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PAUTAS  
 

PLENÁRIO  
 

PAUTA DO PLENÁRIO 
Sessão Ordinária de 07/04/2021, às 14h30 

 
A presente pauta pode, a critério dos relatores, sofrer alterações, a fim de que sejam excluídos ou incluídos 

processos (art. 141, § 14, do RITCU). Para visualizar a versão mais recente da pauta acesse 
https://portal.tcu.gov.br/sessoes. 

PROCESSOS RELACIONADOS 
Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES  

  
030.071/2018-6 - 

  
Natureza: Relatório de Auditoria 
Responsáveis: Bernardo Araujo Souza; Cristino Gonçalves de 
Araújo; Helio Pereira da Costa; Ivan dos Santos Damasceno; Jeova 
Silva da Hora; Jose Ribamar Costa de Oliveira Filho; Mariana Rocha 
de Aquino; Romildo Damasceno Soares 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação; Município de Araioses - MA; Município de Tutóia - MA 
Representação legal: Leonardo Silva Gomes Pereira (OAB-MA 
14.295) e outros, representando Cristino Gonçalves de Araújo; Cauê 
Àvila Aragão (OAB-MA 12.139), representando Romildo 
Damasceno Soares; Paulo Humberto Freire Castelo Branco (OAB-
MA 7488-A), representando Mariana Rocha de Aquino; Bertoldo 
Klinger Barros Rego Neto (OAB-MA 11.909) e outros, 
representando Bernardo Araujo Souza, Cristino Gonçalves de 
Araújo e Helio Pereira da Costa 

 

Ministro BENJAMIN ZYMLER  

  
018.741/2015-0 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Responsáveis: Anabel de Sá Lima Carvalho; Coofsaúde 
Cooperativa Feirense de Saúde; Eugênio Nascimento Ramalho; João 
Batista Melo de Carvalho; Lucas Moura Cerqueira; Luciano José 
Andrade de Oliveira; Pedro Bomfim Varjão; Risvaldo Varjão 
Oliveira Júnior; Thaís Gonçalves Brito 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Jeremoabo/BA; 
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - Sesab 
Representação legal: Walquimar Santos Souza Júnior (OAB/BA 
32.901), Carlos Eduardo Guimarães Araújo (OAB/BA 22.978), 
Gustavo Peixoto Nunes (OAB/BA 19.877), Alexandre Oliveira 
Cardoso (Procurador-Geral do Município) e outros. 
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023.039/2017-5 - 
  

Natureza: Representação 
Representante: Engearte Consultoria, Projetos e Obras - Leão 
Ferreira da Silva Ltda 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Rondonópolis/MT 
Responsáveis: não há 
Interessados: Cleuza Dias Leite - ME; e R. M. da Silva Junior & 
Cia Ltda. - ME 
Representação legal: Marley Paesano da Cunha Grellmann 
(OAB/MT 3.769), representando Engeart Consultoria, Projetos e 
Obras - Leão Ferreira da Silva Ltda. 

  
035.983/2019-1 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Procuradoria da República no Distrito Federal 
Órgão/Entidade/Unidade: Senado Federal 
Representação legal: não há 

  
035.989/2020-3 - 

  
Natureza: Representação 
Representantes: Perpétua Almeida; Alice Mazzuco Portugal; 
Daniel Gomes de Almeida; Jandira Feghali; Márcio Jerry Saraiva 
Barrosos; Marciavânia do Socorro da Rocha Flexa; Orlando Silva de 
Jesus Júnior; Renildo Vasconcelos Calheiros 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde 
Representação legal: não há 

  
037.082/2020-5 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 
União (MPTCU) 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde 
Representação legal: não há 

 

Ministro AUGUSTO NARDES 

  
005.708/2015-0 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Desenvolvimento 
Regional; Secretaria Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento 
Regional e Urbano 
Responsáveis: Rogério Simonetti Marinho; Tiago Pontes Queiroz 
Representação legal: não há 

  
006.752/2021-7 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Representação legal: não há 

  
008.336/2021-0 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Sergipe 
Representação legal: Renato Lopes (OAB/SP 406595-B) e outros, 
representando Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda 
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017.945/2020-8 - 
  

Natureza: Representação 
Representante: Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso - 
TCE/MT 
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de Mato Grosso 
Representação legal: não há 

  
018.502/2009-6 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Responsáveis: Associação Brasileira das Instituições de Pesquisa 
Tecnológica e Inovação; Jocelino Francisco de Menezes; Lynaldo 
Cavalcanti de Albuquerque 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (Extinto) 
Representação legal: Cícero Ivan Ferreira Gontijo (OAB/DF 
12680) e outros, representando Carla Maria Albuquerque de Freitas, 
Cristiana Izabel Caetano de Albuquerque Tatagiba Goulart, Lynaldo 
Cavalcanti de Albuquerque Filho e Lynaldo Cavalcanti de 
Albuquerque; Ricardo Sergio Santana e outros, representando 
Jocelino Francisco de Menezes; Jaques Fernando Reolon (OAB/DF 
22.885) e outros, representando Associação Brasileira das 
Instituições de Pesquisa Tecnológica e Inovação 

  
020.426/2020-8 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação 
Representação legal: não há 

  
022.921/2019-2 - 

  
Natureza: Denúncia 
Denunciante: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Estado de São Paulo 
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de São Paulo 
Representação legal: Holmes Nogueira Bezerra Naspolini 
(OAB/SP 433.356) e outros, representando Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo 

 

Ministro AROLDO CEDRAZ  

  
035.364/2020-3 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Representação legal: não há 

 

Ministro BRUNO DANTAS  

  
007.774/2021-4 - 

  
Natureza: Representação 
Representantes: Deputadas e Deputados Estaduais Integrantes da 
Frente Parlamentar Sobre O Pedágio no Paraná 
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Nacional de Transportes 
Terrestres 
Representação legal: não há 
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025.315/2017-0 - 
  

Natureza: Representação 
Representante: Empresa Brasileira de Correios e Telégra fos 
(Correios) 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes 
Representação legal: Gustavo Esperança Vieira (OAB/SP 212.756) 
e outros, representando Empresa Brasileira de Correios e Telégra fos 
- ECT 

  
044.978/2020-0 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Representação legal: não há 

 

Ministro VITAL DO RÊGO  

  
000.441/2021-0 - 

  
Natureza: Consulta 
Consulente: Dárcio Guedes Junior, Diretor Executivo do Fundo 
Nacional de Saúde do Ministério da Saúde 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde 
Representação legal: não há 

  
001.435/2021-3 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Campo Feliz Construções e Serviços Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba 
Representação legal: Não há 

  
005.588/2021-9 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: AC2 Engenharia Ltda 
Órgão/Entidade/Unidade: Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba 
Representação legal: Bruno Zeferino do Carmo Teixeira (OAB/AL 
7.617) e outros 

  
006.076/2018-1 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: J. F. Construções e Serviços Eireli 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Rio Branco/MT 
Responsáveis: Antonio Xavier de Araujo; Edmar Vicente de 
Oliveira 
Interessada: Prefeitura Municipal de Rio Branco/MT 
Representação legal: não há 

  
006.108/2021-0 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Merlin Copacabana Hotel Ltda 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade 
Representação legal: Não há 
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006.706/2021-5 - 
  

Natureza: Representação 
Representante: NEO Consultoria e Administração de Benefíc ios 
Eireli 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento 
Representação legal: Denis Donizetti da Silva (OAB/SP 376.344) 
e outro 

  
006.733/2021-2 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Auto Socorro e Mecânica Carvalho Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: 7ª Superint. de Polícia Rodoviária 
Federal/PR - MJ 
Representação legal: Estevan Luis Bertacini Marino (OAB/SP 
237.271) e outros 

  
008.408/2021-1 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: RAD Serviços Especializados e Comércio Ltda 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de 
Uberlândia 
Representação legal: não há 

  
021.175/2020-9 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Cocal/PI; 
Prefeitura Municipal de Pedro II/PI; Prefeitura Municipal de 
Teresina/PI 
Representação legal: não há 

  
023.344/2017-2 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Recorrente: Antônio Gomes Ferreira 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Fonte Boa/AM 
Representação legal: Adrimar Freitas de Siqueira (OAB/AM 8.243) 
e outros 

  
024.147/2015-0 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Aliança/PE 
Responsáveis: Azoka José Maciel Gouveia; Cláudio Fernando 
Guedes Bezerra 
Recorrente: Azoka José Maciel Gouveia 
Representação legal: Luiz Cavalcanti de Petribú Neto (OAB/PE 
22.943) e outros 

  
038.001/2020-9 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Representação legal: não há 

  
044.595/2020-4 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Zaffmar Business Inovation 
Interessada: Hitss do Brasil Serviços Tecnológicos Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal 
Representação legal: Carlos Alberto Zafred Marcelino, Andre 
Yokomizo Aceiro (OAB/DF 175.337) e outros 
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425.110/1995-8 - 
  

Natureza: Tomada de Contas Especial 
Responsáveis: Accioly José da Silva; Alan Gurgel do Amaral; Ana 
Rosa Demétrio Torres; Antônio Adamor Gurgel do Amaral; Cota 
Construtora Amazonia S A; Elisete Vitória Kasmirski Ronchetti; 
Heraldo Fróes Ramos; João Otávio Barbosa Pinto; Pedro Pereira de 
Oliveira; Rosa Maria Nascimento Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª 
Região/AC e RO 
Representação legal: não há 

 

Ministro JORGE OLIVEIRA  

  
010.475/2019-2 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Nacional de Águas e Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
Representação legal: não há 

  
013.884/2001-0 - 

  
Natureza: Prestação de Contas - Exercício: 2000 
Responsáveis: Byron Costa de Queiroz; Ernani Jose Varela de 
Melo; Fernando Luiz Gonçalves Bezerra; Jefferson Cavalcante 
Albuquerque; Osmundo Evangelista Rebouças e Raimundo Nonato 
Carneiro Sobrinho 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste 
Representação legal: José Diógenes Silva (OAB-CE 6.702) e 
outros 

 

Ministro -Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI  

  
000.714/2021-6 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Companhia de Desenvolvimento 
Urbano do Estado da Bahia 
Representação legal: não há 
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Ministro -Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA 

  
000.291/2010-2 - 

  
Natureza: Relatório de Auditoria 
Responsáveis: Anselmo Gabriel Wingen; Antonio Fernando 
Moussalle; Carlos Ernesto Gallicchio Friedrich; Carlos Henrique 
Reis e Silva; Clóvis Viegas Paiva; Dennis Sfair Silveira; Elisa 
Marques Barbosa Chaves; Everton Luiz de Moraes; Evly Abreu 
Cascaes; Fernando André Neuwald; Geovani Clóvis Luguesi; 
Giselda da Silveira Milani; Humberto Ciulla Goulart; Jorge Luís 
Vani Dusso; José João Estivalete Bilhalva; Luís Ferrari Borba; 
Miguel Agripino Rolan Bezerra; Nelcir Reimundo Tessaro; Paulo 
César Busato Scheffer; Paulo Fernando Leão Dieckmann; Rogério 
Dorneles Severo; Rogério Gustavo de Los Santos Ferreira; Silvio 
Pereira Filho; Valdecir Farias Carneiro; Valdemir Colla; Vicente 
Bueno Aires Trindade; Victor Hugo Félix e Silva; Walter Gabriel 
Santos Leao 
Interessado: : Tribunal de Contas da União 
Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal; Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre/RS; Secretaria Executiva do Ministér io 
das Cidades (extinto) 
Representação legal: Milton Galdino de Lima Júnior e outros, 
representando Caixa Econômica Federal 

  
005.313/2011-2 - 

  
Natureza: Relatório de Auditoria 
Responsáveis: Adair Antônio de Freitas Meira; Aline Ferreira dos 
Santos; Ana Paula da Silva; Anderson Alexandre dos Santos; Anete 
Alves Fernandes Fidelis; Carlo Roberto Simi; Crescimento Centro 
de Capacitação e Desenvolvimento Ltda.; Ezequiel Sousa do 
Nascimento; Fatima Rosa Naves de Oliveira Santos; Geraldo 
Riesenbeck; Iniciativa Assessoria, Consultoria e Planejamento Ltda. 
- ME; Jose Geraldo Machado Jr; José Cláudio Santos Mateus; 
Manoel Eugenio Guimarães de Oliveira; Marcelo Aguiar dos Santos 
Sá; Rede Nacional de Aprendizagem, Promoção Social e Integração 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Trabalho e Emprego 
(extinto) 
Representação legal: Ubiratan Diniz de Aguiar (OAB-CE 3625) e 
outros, representando Ezequiel Sousa do Nascimento; Orlando Lino 
de Morais (OAB-GO 3.886) e outros, representando Iniciat iva 
Assessoria, Consultoria e Planejamento Ltda. - ME, Crescimento 
Centro de Capacitação e Desenvolvimento Ltda e Iniciat iva 
Assessoria, Consultoria e Planejamento Ltda. - ME; Lívia Baylão de 
Morais (OAB-DF 37.104) e outros, representando Adair Antônio de 
Freitas Meira, Iniciativa Assessoria, Consultoria e Planejamento 
Ltda. - ME e Rede Nacional de Aprendizagem, Promoção Social e 
Integração; Bruno Noronha Bergonse (OAB-SC 32088-B) e outros, 
representando Ana Paula da Silva 
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005.470/2021-8 - 
  

Natureza: Representação 
Representante: Link Card Administradora de Benefícios Eireli 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica - Grupamento 
de Apoio de Manaus - MD/CA 
Representação legal: Henrique Jose da Silva (OAB-SP 376.668) e 
outros, representando Link Card Administradora de Beneficios Eireli 

 

Ministro -Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO  

  
040.335/2018-6 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Kantro Empreendimentos Apoio e Serviços Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Museu Histórico Nacional/RJ 
Interessado: Transegurtec Tecnologia em Serviços Ltda. 
Representação legal: Cristiano Chaves Rocha entre outros, 
representando Transegurtec Tecnologia em Serviços Ltda.; e Silmar 
Isaias Dias (OAB-RJ 189655), representando Kantro 
Empreendimentos Apoio e Serviços Ltda. 

 

Ministro -Substituto WEDER DE OLIVEIRA  

  
006.566/2021-9 - 

  
Natureza: Denúncia 
Denunciante: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 
8.443/1992) 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 
8.443/1992) 
Representação legal: não há 

 

PROCESSOS UNITÁRIOS 

SUSTENTAÇÃO ORAL 
Ministro BENJAMIN ZYMLER  

  
003.406/2015-6 - 

  
Recurso de revisão contra acordão que julgou irregulares as contas 
do recorrente, com imputação de débito e multa, em razão da não 
aprovação da prestação de contas de convênio cujo objeto era o 
fortalecimento da gestão ambiental no município. 
Recorrente: José Alves Feitosa Oliveira 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Inhangapi/PA 
Interessado: Fundo Nacional do Meio Ambiente 
Responsável: José Alves Feitosa Oliveira 
Representação legal: Carlos Augusto Nobre (OAB/PA 9.316), 
Mailton Marcelo Silva Ferreira (OAB/PA 9.206) e outros, 
representando José Alves Feitosa Oliveira. 

Interessado em sustentação oral: 

- Luiz Sérgio Pinheiro Filho (OAB/PA 
12.948), representando JOSÉ ALVES 
FEITOSA OLIVEIRA 
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Ministro VIT AL DO RÊGO 

  
002.239/2014-0 - 

  
Recurso de revisão interposto contra deliberação que julgou 
irregulares as contas dos recorrentes, com condenação em débito e 
multa, em virtude de omissão no dever de prestar contas de recursos 
repassados por meio de convênio, cujo objeto era desenvolver o 
Projeto Espaço Cultural Café do Lago - Arte na Redenção. 
Recorrentes: Associação dos Produtores e Empreendedores 
Culturais de Santa Maria e Sidney Geovane Marchiori Mello 
Representação legal: Alexandre Melo Soares (OAB/DF 24.518) 

Interessado em sustentação oral: 

- Alexandre Melo Soares (OAB/DF 24.518), 
em nome de SIDNEY GEOVANE 
MARCHIORI MELLO e da ASSOCIAÇÃO 
DOS PRODUTORES E 
EMPREENDEDORES CULTURAIS DE 
SANTA MARIA 

  
014.364/2015-8 - 

  
Recursos de reconsideração interpostos em face de acórdão que 
julgou irregulares as contas dos recorrentes, condenou-os em débito 
e aplicou-lhes multa, além da penalidade de inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito 
da administração pública federal, em razão de irregularidades 
constatadas nas auditorias realizadas no âmbito do Fiscobras de 2008 
e 2010, nas obras da Ferrovia Norte-Sul. 
Recorrentes: Francisco Zacarias Cordeiro de Miranda, STE 
Serviços Técnicos de Engenharia S.A., José dos Passos Nogueira, 
Luiz Sérgio Nogueira e Constran S.A. - Construções e Comércio 
Órgão/Entidade/Unidade: Valec Engenharia Construções e 
Ferrovias S/A 
Responsáveis: Constran S/A - Construções e Comercio; Francisco 
Zacarias Cordeiro de Miranda; José dos Passos Nogueira; José 
Francisco das Neves; Luiz Sérgio Nogueira; STE Serviços Técnicos 
de Engenharia S/A; Ulisses Assad 
Representação legal: Cesar Suypeene de Menezes dos Santos 
(OAB/RJ 75.117); Silvia Regina Schmitt (OAB/DF 38.717); João 
Francisco Aguiar Drumond (OAB/DF 10.460); Thor Ribeiro Aune 
(OAB/DF 26.168); Elísio de Azevedo Freitas (OAB/DF 18.596); 
Edgar Hermelino Leite Junior (OAB/SP 92.114); e Mario Henrique 
de Barros Dorna (OAB/SP 315.746) 

Interessados em sustentação oral: 
- João Francisco Aguiar Drumond (OAB/DF 
10.460), em nome da STE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE ENGENHARIA S.A. 
- César Suypeene de Menezes dos Santos 
(OAB/RJ 75.117), em nome de FRANCISCO 
ZACARIAS CORDEIRO DE MIRANDA 
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Ministro -Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO  

  
036.690/2018-0 - 

  
Representação autuada para apreciação das justificat ivas 
apresentadas por empresa em face das evidências de fraudes às 
licitações conduzidas pela Petrobras na Refinaria Presidente Getúlio 
Vargas (Repar). 
Representante: Tribunal de Contas da União 
Órgão/Entidade/Unidade: Petróleo Brasileiro S/A 
Responsável: Construtora OAS S/A 
Representação legal: César Augusto Guimarães Pereira (OAB/PR 
18.662), entre outros, representando a Construtora OAS S/A 

Interessada na sustentação oral: 
- Mayara Gasparoto Tonin, (OAB/DF 
54.228), em nome da CONSTRUTORA OAS 
S/A 

 

REABERTURA DE DISCUSSÃO 
Ministro RAIMUNDO CARREIRO  

  
027.620/2019-0 - 

  
Auditoria que teve por objetivo analisar a efetividade da regulação 
sobre o compartilhamento da malha entre os Operadores 
Ferroviários, de modo a contribuir para a eficiência do setor. 
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Nacional de Transportes 
Terrestres; Ministério da Infraestrutura 
Representação legal: não há 

 
Revisor: Ministro Vital do Rêgo (27/01/2021) 

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA 
Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES  

  
007.334/2016-8 - 

  
Auditoria que teve por objetivo fiscalizar as obras de construção do 
Berço 108 do Porto do Itaqui/MA. Análise das razões de 
justificativa. 
Órgão/Entidade/Unidade: Empresa Maranhense de Administração 
Portuária - EMAP; Ministério da Infraestrutura; Secretaria de Portos 
(extinta) 
Responsáveis: Alexandre Rizzotto Falcao; Amalia Carvalho Felix; 
Astrogildo Fraguglia Quental; Carlos Eduardo de Carvalho Gomes; 
Diogo Peres Neto; Eduardo de Carvalho Lago Filho; Flavio 
Henrique de Jesus Pestana Sousa; Herbert Marcuse Megeredo Leal; 
Hilario Ferreira Filho; Luiz Carlos Fossati; Lusivaldo Moraes dos 
Santos 
Interessado: Congresso Nacional 
Representação legal: Patricia de Jesus Petrus Pereira Martins 
(OAB-MA 12.349); Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (OAB-DF 
6.546); Ana Carolina Souza do Bomfim, representando Secretaria de 
Portos (extinta) 
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014.250/2016-0 - 
  

Pedido de reexame contra acórdão que aplicou multa ao recorrente, 
em sede de monitoramento, em razão do descumprimento de 
determinação referente a plano de ação para distribuição de tochas 
olímpicas adquiridas para os Jogos Pan-Americanos de 2007. 
Recorrentes: Carlos Arthur Nuzman; Ricardo Leyser Goncalves 
Órgão/Entidade/Unidade: Comitê Olímpico Brasileiro; Ministér io 
do Esporte (extinta) 
Representação legal: Rafael Lima Pires (OAB-DF 122.190); Fabio 
Franklin Amaral (OAB-DF 51.324)  

 

Ministro BENJAMIN ZYMLER  

  
013.117/2012-2 - 

  
Embargos de declaração em face de acórdão que não conheceu de 
recurso de revisão interposto pelo embargante contra deliberação que 
julgou irregulares as suas contas, imputando- lhe débito e multa, em 
razão de irregularidades na execução do convênio destinado à 
realização de melhorias em unidades habitacionais. 
Embargante: Rolph Eber Casale 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Belém de 
Maria/PE 
Responsável: Rolph Eber Casale 
Interessado: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão 
Representação legal: Luís Alberto Gallindo Martins (OAB/PE 
20.189) e outros. 

  
023.224/2020-7 - 

  
Atos de aposentadoria. 
Interessados: Aguinaldo Soares Hammes; Alcir Ferreira Lopes; 
Aldir Borges; Aldo Salesio Fernando; Germano Neiva Filho; Jose 
Adil Ponciano de Paula; Levi Meirelles Alves; Martinho Marcos 
Martinez; Reinaldo Evangelista; Rosangelo Jose Rodrigues. 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal. 
Representação legal: não há. 

  
023.250/2017-8 - 

  
Representação autuada para apurar a participação de empresa em 
supostas fraudes ocorridas nas licitações conduzidas pela Petrobras 
para implantação da Refinaria Abreu e Lima em Ipojuca/PE, também 
denominada de Refinaria do Nordeste Rnest. 
Representante: Tribunal de Contas da União 
Órgão/Entidade/Unidade: Petróleo Brasileiro S.A. 
Responsável: CM Construções e Serviços Ltda. 
Representação legal: Elisabete Barbosa Ruberto (OAB/RJ 
169.700) e outros, representando Petróleo Brasileiro S.A.; Rodrigo 
Cesar Silva de Andrade (OAB/PE 1.040-B), representando CM 
Construções e Serviços Ltda. 
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030.934/2015-0 - 
  

Recurso de reconsideração interposto contra acórdão que julgou 
irregulares as contas da recorrente, com condenação solidária em 
débito e multa, em razão da não comprovação da regular aplicação 
de recursos repassados via convênio que objetivou a execução do 
�S�U�R�M�H�W�R�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R�� �³�5�H�X�Qi - Programa de Reestruturação e 
�(�[�S�D�Q�V�m�R�� �G�D�V���,�)�(�6� �́� 
Recorrente: N Paes de Melo Junior Comercio Eireli - EPP 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Paraíba - 
UFPB/Ministério da Educação 
Representação legal: Thiago Litwak Rodrigues de Souza (OAB/PE 
24.198) e outros. 

  
035.369/2020-5 - 

  
Agravo interposto contra decisão que negou cautelar para suspensão 
de contrato de concessão florestal para a prática de manejo 
sustentável na Floresta Nacional do Jamari, no estado de Rondônia. 
Agravante: Florest Investimentos Sustentáveis Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço Florestal Brasileiro 
Interessado: Madeflona Industrial Madeireira Ltda. 
Representação legal: Luiz Piauhylino de Mello Monteiro (OAB/DF 
1.296/A), Inaldo Rocha Leitão (OAB/DF 2.380), Cairo Bittar Hamú 
Júnior (OAB/DF 17.042), Rhael Vasconcelos Dantas (OAB/DF 
55.362), Hugo Abrantes Fernandes (OAB/DF 53.090) e Charles 
Corrêa de Aguiar (OAB/MG 160.570) e outros, representando 
Florest Investimentos Sustentáveis Ltda.; Rogério Alves Vilela 
(OAB/DF 36.188) e Iggor Gomes Rocha (OAB/DF 46.091), 
representando Madeflona Industrial Madeireira Ltda. 

  
036.462/2019-5 - 

  
Tomada de contas especial instaurada em razão de habilitação e 
concessão de benefícios previdenciários mediante a inserção de 
dados falsos no sistema da Previdência Social. Análise das alegações 
de defesa. 
Interessado: Instituto Nacional do Seguro Social 
Responsáveis: Camila Freitas Santos; Danielle Freitas Santos; Elmo 
Douglas Silva de Freitas; Maria Raimunda Calista Nascimento 
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - 
Itabuna/BA - INSS/MPS 
Representação legal: não há. 
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Ministro AUGUSTO NARDES  

  
001.118/2015-3 - 

  
Recursos de reconsideração contra acórdão que julgou irregulares as 
contas dos recorrentes, com condenação em débito e de multa, além 
de inabilitação para o exercício de cargo ou função comissionada na 
administração pública, em razão de irregularidades identificadas na 
aplicação de recursos oriundos de contrato de repasse celebrado para 
a construção de um ginásio poliesportivo na municipalidade. 
Recorrentes: Adaurio Almeida e Apolinário dos Anjos Neto 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Salgado de São Félix/PB 
Representação legal: Arthur M. L. Fialho (OAB/PB 13.264) e 
outros, representando Apolinário dos Anjos Neto; Fábio Brito 
Ferreira (OAB/PB 9.672), representando Adaurio Almeida; 
Waldemir Emanuel Pereira Rangel e outros, representando Ricardo 
Leyser Goncalves 

  
022.272/2019-4 - 

  
Acompanhamento realizado com o objetivo de construir método de 
fiscalização, com foco em auditoria de dados, que atue na prevenção 
a ocorrência de atos danosos ao interesse público na execução dos 
recursos do Fundeb. 
Órgão/Entidade/Unidade: Banco do Brasil S.A.; Caixa Econômica 
Federal (CEF); Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; 
Ministério da Educação 
Representação legal: não há 

 

Ministro AROLDO CEDRAZ  

  
011.094/2014-1 - 

  
Embargos de declaração contra acórdão que não conheceu recurso 
de revisão interposto contra deliberação que julgou irregulares as 
contas do embargante, com condenação em débito e multa, em razão 
da não aprovação da prestação de contas de convênio que tinha por 
objeto a execução de um sistema de esgotamento sanitário no 
município. 
Recorrente: Haroldo Cunha Abreu 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Prudente de Morais/MG 
Representação legal: Loyanna de Andrade Miranda (OAB/MG 
111.202) e outros 

  
036.413/2019-4 - 

  
Auditoria nos mecanismos de controle das transferências de recursos 
federais no âmbito do MDR, com foco no aperfeiçoamento do 
controle sobre instrumentos de repasses firmados com os Estados, 
Municípios e entidades privadas. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Economia; Ministério do 
Desenvolvimento Regional; Secretaria Nacional de Segurança 
Hídrica 
Representação legal: não há 
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036.930/2020-2 - 
  

Auditoria de conformidade realizada no edital de licitação para obras 
de infraestrutura, com logística associada, para implantação do novo 
Centro de Controle de Aproximação (APP) Sudeste em 
Guaratinguetá/SP 
Interessado: Congresso Nacional 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica 
Representação legal: não há 

  
039.766/2020-9 - 

  
Representação sobre possível irregularidade em licitação relacionada 
à contratação de empresa para elaboração dos estudos e dos projetos 
básico e executivo de engenharia e para execução das obras de 
reabilitação de uma obra de arte especial localizada na Rodovia BR-
267/MG. 
Representante: PROCEC Engenharia S/A., líder do Consórcio 
PROCEC-GEOTTEC 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (Dnit) 
Representação legal: não há 

 

Ministro RAIMUNDO CARREIRO  

  
009.587/2011-0 - 

  
Recurso de revisão interposto contra acórdão que condenou a 
recorrente ao pagamento de débito e multa em razão de prejuízo ao 
erário apurado em contratação para o fornecimento de software 
Corporativo de Gestão de Recursos Humanos da entidade. 
Recorrente: Osm Consultoria e Sistemas Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Nacional de Saúde 
Representação legal: Juliana Tavares Almeida (OAB/DF 12.794), 
Mauro Porto (OAB/DF 12.878), Rodolfo Gil Moura Rebouças 
(OAB/DF 31.994); e André Puppin Macedo (OAB-DF 12004) e 
outros, representando Osm Consultoria e Sistemas Ltda; Claudismar 
Zupiroli (OAB-DF 12250) e outros, representando Paulo Roberto de 
Albuquerque Garcia Coelho e Paulo Roberto de Albuquerque Garcia 
Coelho 

  
011.390/2020-4 - 

  
Monitoramento do cumprimento das deliberações prolatadas em 
acórdão que tratou de auditoria realizada com o objetivo de avaliar a 
eficiência na recuperação dos créditos tributários inscritos na Dívida 
Ativa da União. 
Órgão/Entidade/Unidade: Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional 
Representação legal: não há 

  
018.548/2020-2 - 

  
Auditoria realizada com o objetivo de analisar, via recursos 
informatizados do Tribunal, vinte e cinco orçamentos referenciais de 
editais relativos a obras de conservação rodoviária publicados pela 
autarquia entre outubro de 2019 e junho de 2020. 
Interessado: Congresso Nacional 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (Dnit) 
Representação legal: não há 
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020.418/2020-5 - 
  

Monitoramento das deliberações prolatadas em acórdão decorrente 
de auditoria operacional que teve como objetivo avaliar os 
mecanismos de mitigação de riscos da atividade agropecuária 
adotados pelo Governo Federal, em especial os que dizem respeito 
ao Fundo Garantia-Safra - FGS. 
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e Desenvolvimento Agrário 
Representação legal: não há 

  
036.171/2020-4 - 

  
Denúncia a respeito de possíveis irregularidades relacionadas à 
aplicação de recursos públicos federais repassados por meio de 
convênios de cooperação técnica e administrativa. 
Denunciante: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 
8.443/1992). 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro/AM); Instituto de Pesos 
Medidas do Estado do Amazonas (Ipem/AM) 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 
8.443/1992). 
Representação legal: não há 

 

Ministro BRUNO DANTAS  

  
002.513/2012-9 - 

  
Recurso de revisão interposto contra acórdão que julgou irregulares 
as contas do recorrente, condenando-o ao ressarcimento do débito e 
aplicando-lhe a multa em razão da inexecução parcial de convênio 
para construção de cisternas. 
Recorrente: Artur Sérgio de Almeida Reis 
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de Sergipe 
Responsáveis: Artur Sérgio de Almeida Reis; Instituto Ibicy de 
Estudos, Pesq e Proj de Desenv Econ, Social, Cultural, Ambiental e 
Tecnologico; José Raimundo de Araújo Campos 
Representação legal: Gustavo Machado de Sales e Silva (OAB/SE 
6.209) e outros, representando Artur Sérgio de Almeida Reis; Max 
de Carvalho Amaral (OAB/SE 5.229), representando Instituto Ibicy 
de Estudos, Pesq e Proj de Desenv Econ, Social, Cultural, Ambienta l 
e Tecnologico e José Raimundo de Araújo Campos 

  
016.028/2020-1 - 

  
Acompanhamento com vistas a verificar a atuação do Banco Central 
do Brasil em sua regulação do Sistema Financeiro Nacional, em face 
da crise provocada pela pandemia da covid-19. 
Órgão/Entidade/Unidade: Banco Central do Brasil; 
Representação legal: não há 
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016.607/2015-5 - 
  

Representação instaurada com o intuito de verificar se os planos de 
previdência complementar das entidades do Sistema S devem 
obedecer ao disposto no art. 202, §3o, da Constituição Federal. 
Representante: Tribunal de Contas da União 
Órgãos/Entidade/Unidade: Serviço Brasileiro de Apoio Às Micro 
e Pequenas Empresas - Departamento Nacional; Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial - Departamento Nacional; Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - Unidade Nacional; 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho 
Nacional; Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - 
Departamento Nacional; Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - 
Administração Central; Serviço Social da Indústria - Conselho 
Nacional; Serviço Social da Indústria - Departamento Nacional; 
Serviço Social do Comércio - Administração Nacional; Serviço 
Social do Transporte - Conselho Nacional 
Representação legal: Sergio Freitas de Almeida (OAB/DF 22.075) 
e outros, representando Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte - Conselho Nacional, Serviço Social do Transporte - 
Conselho Nacional e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
- Departamento Nacional; Aurelio Rodrigues de Souza Neto e 
outros, representando Serviço Nacional de Aprendizagem Industria l 
- Departamento Nacional; Alain Alpin Mac Gregor (OAB/RJ 
101.780) e outros, representando Serviço Social do Comércio - 
Administração Nacional; Eliziane de Souza Carvalho (OAB/DF 
14.887), representando Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - 
Administração Central; Aldo Francisco Guedes Leite (OAB/DF 
50.072) e outros, representando Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Cooperativismo - Unidade Nacional; Larissa Moreira Costa 
(OAB/DF 16.745) e outros, representando Serviço Brasileiro de 
Apoio Às Micro e Pequenas Empresas - Departamento Nacional; 
Daniel Penna Orsini (OAB/MG 74.486) e outros, representando 
Administração Regional do Sesc no Estado de Minas Gerais 
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Ministro VITAL DO RÊGO  

  
006.981/2014-3 - 

  
Auditoria de gestão realizada nas obras do Complexo Petroquímico 
do Rio de Janeiro (Comperj). Análise das audiências. 
Órgão/Entidade/Unidade: Petróleo Brasileiro S.A 
Responsáveis: Abílio Paulo Pinheiro Ramos; Almir Guilherme 
Barbassa; Celso Fernando Lucchesi; Daniel Teixeira Machado; 
Francisco Pais; Guilherme de Oliveira Estrella; José Carlos Cosenza; 
José Lima de Andrade Neto; José Sérgio Gabrielli de Azevedo; Luiz 
Alberto Gaspar Domingues; Maria das Graças Silva Foster; Nestor 
Cunat Cervero; Paulo Cezar Amaro Aquino; Paulo Roberto Costa; 
Renato de Souza Duque; Venina Velosa da Fonseca; Wilson 
Guilherme Ramalho da Silva 
Representação legal: Vanessa Reis Sampaio de Aquino (OAB/DF 
37.259); Ana Cristina Porto Mauri (OAB/RJ 109.793); Carlos 
Roberto de Siqueira Castro (OAB/DF 20.015); João Geraldo Piquet 
Carneiro (OAB/DF 800-A); Murilo Varasquim (OAB/PR 41.918); 
João Mestieri (OAB/RJ 13.645); Márcio Cavalcanti (OAB/RJ 
110.541); Luiz Gustavo Branco (OAB/RJ 208.756); Márcio 
Monteiro Reis (OAB/RJ 93.815) e outros 

  
009.820/2021-3 - 

  
Processo administrativo que trata de proposta de alteração da 
Resolução-TCU 175, de 2005, no que se refere à definição da 
relatoria de processos de acompanhamento de acordos de leniência. 
Interessada: Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal de Contas da União (TCU) 
Representação legal: não há 

 

Ministro JORGE OLIVEIRA  

  
012.195/2019-7 - 

  
Tomada de contas especial instaurada para apurar prejuízos 
ocorridos em contrato celebrado para a prestação de serviços de 
construção e montagem industrial em plataformas da Unidade de 
Exploração e Produção da Bacia de Campos. Análise das alegações 
de defesa. 
Responsáveis: Carlos Eugenio Melro Silva da Resurreição; Engevix 
Projetos e Gerenciamentos Ltda.; José Antônio de Figueiredo 
Órgão/Entidade/Unidade: Petróleo Brasileiro S/A 
Representação legal: Carlos Roberto de Siqueira Castro (OAB-DF 
20.015), Adriano Fontes Pinto (OAB-SP 281.724), Rafael 
Zimmermann Santana (OAB-RJ 154.238) e Luís Fernando Radulov 
Queiroz (OAB-SP 147.547) 
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024.649/2020-1 - 
  

Representação acerca de possíveis irregularidades na aquisição de 
equipamentos de proteção individual (EPIs) para o enfrentamento da 
Covid-19. 
Representante: Tribunal de Contas da União 
Responsáveis: Francisco Monteiro Neto, ex-Secretário de Saúde 
Interino; Francisvaldo de Melo Paixão, ex-Diretor do Departamento 
de Unidades de Pronto Atendimento - DUPA e Coordenador Geral 
de Urgência e Emergência; Haiplan Construções, Comércio e 
Serviços Ltda 
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Estado da Saúde de 
Roraima (Sesau/RR) 
Representação legal: não há 

  
031.366/2015-5 - 

  
Embargos de declaração opostos em face de acórdão que não 
conheceu de recurso de revisão interposto contra deliberação que 
julgou irregulares as contas da embargante, com condenação 
solidária em débito e multa, em razão de irregularidades na execução 
de convênio referente às ações do plano setorial de qualificação 
profissional. 
Recorrente: Fenamoto - Federação Interestadual dos Mototaxistas e 
Motoboys Autônomos 
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de Goiás 
Interessada: Secretaria de Políticas Públicas de 
Emprego/Ministério do Trabalho e Emprego (extinto) 
Responsáveis: Fenamoto - Federação Interestadual dos 
Mototaxistas e Motoboys Autônomos e Robson Alves Paulino 
Representação legal: Pedro Calmon Mendes (OAB-DF 11.678)  

  
039.177/2020-3 - 

  
Auditoria em obras nas pistas de pouso e decolagem do aeroporto de 
Congonhas. 
Interessado: Congresso Nacional 
Órgão/Entidade/Unidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária 
Representação legal: não há 

 

Ministro -Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI  

  
002.289/2019-9 - 

  
Representação autuada para apurar indícios de sobrepreço em 
contratação emergencial de empresa especializada na 
operacionalização das atividades administrativas e de apoio ao 
Serviço de Atendimento Móvel às Urgências (Samu 192 Natal). 
Representante: Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio 
Grande do Norte - (Secex-RN) 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Natal - RN 
Responsáveis:  Luiz Roberto Leite Fonseca; e  George Antunes de 
Oliveira 
Representação legal: não há 
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006.155/2019-7 - 
  

Monitoramento do cumprimento de determinação constante de 
acórdão decorrente de auditoria que tinha por objetivo detectar a 
ocorrência de irregularidades em contratações públicas. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim - ES;  Superintendência Estadual da Funasa no Estado do 
Espírito Santo 
Responsáveis:  Nilton José de Andrade; Victor da Silva Coelho 
Representação legal: não há 

  
013.881/2014-0 - 

  
Embargos de declaração contra acórdão que aplicou multa ao 
embargante, no âmbito de processo de denúncia sobre possíveis 
irregularidades relacionadas à contratação direta de empresa de 
consultoria para desenvolvimento de ações de interesses comuns, 
visando ao apoio e à coordenação da gestão de recursos humanos e 
capacitação de colaboradores. 
Embargante: Lázaro Luiz Gonzaga 
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Senac no 
Estado de Minas Gerais; Administração Regional do Sesc no Estado 
de Minas Gerais 
Responsáveis: Lázaro Luiz Gonzaga; Namilton Nei Alves Coelho; 
José Carlos Cirilo da Silva; Luciano de Assis Fagundes; Rodrigo 
Penido Duarte 
Representações legais: Fernando Antonio dos Santos Filho (OAB-
MG 116.302) representando Namilton Nei Alves Coelho; Breno 
Luiz Moreira Braga de Figueiredo (OAB-DF 26.291)  

 

Ministro -Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA 

  
024.105/2018-0 - 

  
Tomada de contas especial instaurada em razão de irregularidades na 
aplicação de recursos repassados por meio de contrato de repasse, 
que teve como objeto o fortalecimento e a qualificação das ações 
orientadas para a dinamização econômica dos territórios rurais. 
Análise das razões de justificativa e alegações de defesa. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento 
Responsáveis: Aurenísia Celestino Figueiredo Brandão e 
Cooperativa dos Trabalhadores Autônomos 
Representação legal: não há 

  
036.924/2020-2 - 

  
Representação acerca de possíveis irregularidades em pregão 
eletrônico que que tem por objeto o registro de preços para aquisição 
de materiais permanentes de controle de acesso para o Sistema de 
Controle do Espaço Aéreo Brasileiro (SISCEAB). 
Representante: empresa Telemática Sistemas Inteligentes Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Grupamento de Apoio de Curitiba do 
Comando da Aeronáutica (GAP-CT) 
Representação legal: Rafael Pinto de Moura Cajueiro (OAB/SP 
221.278); e Gustavo Aranzana Fernandes (OAB/SP 444.956) 
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Ministro -Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO  

  
015.365/2019-0 - 

  
Monitoramento de acórdão que apreciou representação sobre 
indícios de irregularidade em licitação para contratação de empresa 
para prestação de serviço de vigilância e segurança para as unidades 
e os eventos internos e externos das entidades. 
Representante: Fenixx Segurança e Transporte de Valores Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Senac no 
Estado do Rio de Janeiro e Administração Regional do Sesc no 
Estado do Rio de Janeiro  
Representação legal: Raphaela Cunha Justo da Silva (OAB/RJ 
94.117), entre outros, representando a Administração Regional do 
Sesc no Estado do Rio de Janeiro; Aline Alves Ferreira (OAB/RJ 
131.694), entre outros, representando a Administração Regional do 
Senac no Estado do Rio de Janeiro; João Luiz Crim Câmara 
(OAB/RJ  88.083), representando a Hércules Vigilância e Segurança 
Ltda.; e Aline Gonçalves Guidorizzi Muniz (OAB/RJ 128.068), 
entre outros, representando a Fenixx Segurança e Transporte de 
Valores Ltda. 

  
033.330/2019-0 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada em razão da não 
comprovação da boa e regular gestão dos recursos captados mediante 
incentivo fiscal da Lei Rouanet para execução do projeto intitulado 
como �³�$�U�W�H�� �H���9�L�G�D�� �'�L�J�L�W�D�O� �́� 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Cidadania 
Responsáveis:  Amazon Books & Arts Eireli; Antonio Carlos Belini 
Amorim e Felipe Vaz Amorim 
Representação legal: não há 

 

Ministro -Substituto WEDER DE OLIVEIRA  

  
039.713/2019-9 - 

  
Monitoramento do cumprimento de determinações constantes de 
acórdão referente à auditoria realizada para avaliar o cumprimento 
da Lei de Acesso à Informação - LAI (Lei 12.527/2011) pelos 
conselhos de fiscalização profissional (CFP). 
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Federal de Educação Física 
Representação legal: não há 
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DESPACHOS DE AUTORIDA DES  
 

M INISTRO AUGUSTO NARDES  
 

Processo:  046.675/2020-5 
Natureza: Aposentadoria 
Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília 
Responsável(eis): Não há 
Interessado(os): Não há 

DESPACHO 

Trata-se de Pedido de Reexame interposto pela Sra. Genoveva Paulo da Rocha (Peça 14), contra 
o Acórdão 1645/2021-TCU-2ª Câmara (Peça 8). 

Conheço do recurso interposto, nos termos do art. 48 da Lei 8.443/92 c/c arts. 285 e 286, 
parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.1, 9.3 e 9.3.1 do 
Acórdão 1645/2021-TCU-2ª Câmara, conforme exame de admissibilidade realizado pela Unidade Técnica 
(Peça 16). 

Determino, preliminarmente, a remessa dos autos à Seproc para dar ciência aos 
órgãos/entidades cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo concedido em face do 
presente recurso.  

Após, seja o processo encaminhado à Serur para as providências a seu cargo. 

Gabinete, 30 de março de 2021. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo:  006.421/2021-0 
Natureza: Solicitação 
Órgão/Entidade: Não há 
Responsável(eis): Não há 
Interessado(os): Não há 

DESPACHO 

Trata-se de solicitação contida na Manifestação da Ouvidoria nº 335586 em que o demandante, 
Germano Andrade Marques (CPF 668.272.213-34), solicita cópia do TC 029.137/2016-0. 

Considerando os termos de acesso à informação, constantes da Portaria-TCU 123/2012, das 
Resoluções-TCU 249/2012 e 259/2014 e finalmente da Lei 12.527/2011; 

Defiro, parcialmente, o pedido de vista formulado (Peça 2), concedendo cópia das peças 01 a 
203 do TC 029.137/2016-0, conforme proposto pela unidade técnica (Peça 4). 

À Seproc, para as providências administrativas cabíveis. 

Gabinete, 30 de março de 2021. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo:  000.501/2020-4 
Natureza: Representação 
Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Responsável(eis): Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Interessado(os): Não há. 

DESPACHO 

Encaminho os presentes autos ao Ministério Público junto ao TCU, para a oitiva prevista no 
art. 62, inciso III, do Regimento Interno/TCU. 

Gabinete, 31 de março 2021. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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EDITAIS  
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PROCESSOS  
 

EDITAL 0300/2021-TCU/SEPROC, DE 11 DE MARÇO DE 2021 

TC 017.973/2011-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Inácio Roberto de Lira Campos, CPF: 686.893.574-91 do Acórdão 2334/2019-TCU-
Plenário, Rel. Ministro Raimundo Carreiro, Sessão de 2/10/2019, proferido no processo TC 
017.973/2011-2, por meio do qual o Tribunal revisou, de ofício, o Acórdão 1.670/2015 - Plenário (Relator: 
Ministro José Múcio Monteiro), proferido na Sessão de 8/7/2015, para excluir o nome e o valor da multa 
aplicada ao Sr. José Pereira de Carvalho (CPF 250.703.714-87) do subitem 9.2, que passa a viger com o 
seguinte teor: 

�³���������� �D�S�O�L�F�D�U�� �P�X�O�W�D�V�� �L�Q�G�L�Y�L�G�X�D�L�V�� �D���(�J�L�O�P�i�U�L�R�� �6�L�O�Y�D�� �%�H�]�H�U�U�D���� �,�Q�i�F�L�R�� �5�R�E�H�U�W�R�� �G�H�� �/�L�U�D�� �&�D�P�S�R�V����
Carlos Antônio Amaral Soares, Ivanaldo Alves dos Santos e Jailton Silva de Almeida, nos valores indicados 
na tabela abaixo, fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante 
o Tribunal o recolhimento da respectiva dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente da data do 
acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento: 
Responsável Multa Individual 
Egilmário Silva Bezerra R$ 30.000,00 
Inácio Roberto de Lira Campos R$ 20.000,00 
Carlos Antônio Amaral Soares R$ 15.000,00 
Ivanaldo Alves dos Santos R$ 10.000,00 
Jailton Silva de Almeida �5�����������������������´ 

 

O acesso aos autos pode ser realizado por meio do Portal do TCU (www.tcu.gov.br), ou por 
meio da plataforma de serviços digitais Conecta-TCU, para as instituições que aderiram à solução, exceto 
no caso de processos/documentos sigilosos, cujo acesso depende de autorização da autoridade competente.  

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de 
Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra 
Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 62 de 05/04/2021, Seção 3, p. 56) 
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EDITAL 0313/2021-TCU/SEPROC, DE 19 DE MARÇO DE 2021 

TC 012.078/2012-3 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO José Milton Lúcio do Nascimento, CPF: 389.955.303-91 dos Acórdãos 740/2018-TCU-
Plenário, de relatoria do Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, prolatado na sessão de 4/4/2018, e 
1544/2020-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz, prolatado na sessão de 17/6/2020, por 
meio dos quais o Tribunal de Contas da União (TCU) conheceu dos recursos interpostos e, no mérito, 
rejeitou o primeiro e deu provimento parcial ao segundo. 

Dessa forma, fica José Milton Lúcio do Nascimento NOTIFICADO para recolher aos cofres do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação valores históricos atualizados monetariamente desde as 
respectivas datas de ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-
se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 19/3/2021: R$ 1.864.263,59, em solidariedade com os 
responsáveis: Miguel Ângelo Pinto Martins - CPF: 478.715.123-15; e Goiana Construções e Prestações de 
Serviços Ltda - ME - CNPJ: 07.192.755/0001-84. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao 
Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 50.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do Acórdão 740/2018-TCU-Plenário, Relator 
Ministro Augusto Sherman até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver 
incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
�R���F�R�P�S�H�W�H�Q�W�H�� �-�X�t�]�R�� �G�D���-�X�V�W�L�o�D�� �)�H�G�H�U�D�O�� ���D�U�W�V���� �����������������,�,�,�����³�E� �́��� �������H�����������,�,�����/�H�L�� �������������������������F���F���R�V���D�U�W�V�������������H��
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br������ �F�O�L�F�D�Q�G�R�� �Q�D�� �D�E�D�� �³�&�D�U�W�D�� �G�H�� �6�H�U�Y�L�o�R�V� �́� �H���� �H�P�� �V�H�J�X�L�G�D���� �Q�R�� �O�L�Q�N��
�³�(�P�L�V�V�m�R�� �G�H���*�5�8� �́� 

O acesso aos autos pode ser realizado por meio do Portal do TCU (www.tcu.gov.br), ou por 
meio da plataforma de serviços digitais Conecta-TCU, para as instituições que aderiram à solução, exceto 
no caso de processos/documentos sigilosos, cujo acesso depende de autorização da autoridade competente.  

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra 
Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 62 de 05/04/2021, Seção 3, p. 56) 
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ATAS  
 

1 ª CÂMARA  
 

ATA Nº 8, DE 23 DE MARÇO DE 2021 
(Sessão Telepresencial da Primeira Câmara) 
Presidente: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 
Subsecretária da Primeira Câmara: AUFC Aline Guimarães Diógenes 
Às 15 horas, o Presidente declarou aberta a sessão telepresencial da Primeira Câmara, com a presença 

dos Ministros Vital do Rêgo e Jorge Oliveira; dos Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcant i, 
Marcos Bemquerer Costa, convocado para substituir o Ministro Benjamin Zymler, e Weder de Oliveira; e 
do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

Ausente o Ministro Benjamin Zymler, por motivo de férias. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
A Primeira Câmara homologou a Ata nº 7, referente à sessão telepresencial realizada em 16 de março 

de 2021. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
TC-005.013/2016-0, TC-007.035/2010-1, TC-018.742/2015-7, TC-020.256/2017-5, 

TC-029.250/2017-0, TC-033.970/2019-0, TC-034.961/2020-8, TC-040.346/2020-0 e TC-042.502/2020-9, 
cujo Relator é o Ministro Benjamin Zymler; 

TC-018.737/2015-3, cujo Relator é o Ministro Vital do Rêgo; 
TC-002.381/2020-6 e TC-007.554/2020-6, cujo Relator é o Ministro Jorge Oliveira; e 
TC-003.597/2021-0 e TC-028.375/2019-0, cujo Relator é o Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
A Primeira Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 4833 a 5312. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 4738 a 

4832, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 
Na apreciação do processo TC-043.402/2018-6, cujo relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues, 

o Dr. Tiago Bunning Mendes produziu sustentação oral em nome de Nilde Clara de Souza Benites Brun. 
Na apreciação do processo TC- TC-015.357/2011-2, cujo relator é o Ministro Vital do Rêgo, a 

Dra. Luiza Emrich Torreão Braz produziu sustentação oral em nome de Stella Maris Bortoni de Figueiredo 
Ricardo. 

Na apreciação do processo TC-015.484/2020-3, cujo relator é o Ministro Vital do Rêgo, o Dr. Márcio 
José Alves de Souza produziu sustentação oral em nome de Ricardo Teobaldo Cavalcanti. 

Na apreciação do processo TC-035.796/2019-7, cujo relator é o Ministro-Substituto Augusto 
Sherman Cavalcanti, o Dr. Rodrigo Pellegrino de Azevedo produziu sustentação oral em nome de Roldão 
Joaquim dos Santos. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 4738/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 015.357/2011-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Stella Maris Bortoni de Figueiredo Ricardo (144.879.261-49). 
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4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
8. Representação legal: Antonio Torreão Braz Filho (OAB/DF 9.930) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria emitido 

pela Fundação Universidade de Brasília em favor da ex-servidora Stella Maris Bortoni de Figueiredo 
Ricardo; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. consignar, na base de dados do sistema Sisac, a anotação de registro tácito do ato de concessão 
de aposentadoria emitido em favor de Stella Maris Bortoni de Figueiredo Ricardo (144.879.261-49); 

9.2. determinar à Fundação Universidade de Brasília que, na hipótese de vir a ser desconstituída a 
decisão liminar proferida nos autos do MS 26.156/DF, faça cessar os pagamentos decorrentes da URP 
(26,05%) nos proventos da Sra. Stella Maris Bortoni de Figueiredo Ricardo, hipótese em que também 
deverá ser providenciada a restituição dos valores referentes à URP de fevereiro de 1989 pagos à interessada 
desde a impetração da ação, nos termos do art. 46, § 3º, da Lei 8.112/1990, salvo a superveniência de 
decisão judicial expressa dispondo de forma distinta; 

9.3. dar ciência desta decisão à Fundação Universidade de Brasília e à interessada. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4738-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4739/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC-015.484/2020-3. 
2. Grupo II, Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Ricardo Teobaldo Cavalcanti (473.299.804-63), ex-prefeito. 
4. Órgão: Prefeitura Municipal de Limoeiro/PE. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secex/TCE. 
8. Representação legal: Márcio José Alves de Souza (OAB/PE 5.786) e outros, representando Ricardo 

Teobaldo Cavalcanti. 
9. ACÓRDÃO: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em decorrência 

da falta de apresentação da documentação comprobatória da execução física do objeto do Convênio 
00023/2009-SAIP (Siconv 722310), firmado entre o então Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) e a Prefeitura Municipal de Limo�H�L�U�R���3�(�� �S�D�U�D���³�3�U�R�P�R�Y�H�U�� �F�D�S�D�F�L�W�D�o�m�R�� �S�U�R�I�L�V�V�L�R �Q�D�O��
�H���R�U�J�D�Q�L�]�D�o�m�R�� �S�U�R�G�X�W�L�Y�D�� �G�H�����������F�D�W�D�G�R�U�H�V� �́� 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. acolher as alegações de defesa apresentadas pelo responsável Ricardo Teobaldo Cavalcanti 
relativamente à comprovação da execução física do Convênio 00023/2009-SAIP; 

9.2. determinar, com fundamento no art. 12, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, inciso II, e § 
1º, do Regimento Interno do TCU, nova citação do responsável Ricardo Teobaldo Cavalcanti, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias, apresente suas alegações de defesa e/ou providencie o recolhimento, aos cofres 
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do Tesouro Nacional, do montante de R$ 47.774,50 (quarenta e sete mil, setecentos e setenta e quatro reais 
e cinquenta centavos), atualizado monetariamente a partir de 10/5/2010, em face das seguintes 
irregularidades referentes à execução financeira do Convênio 00023/2009-SAIP: 

9.2.1. não comprovação de que as despesas nos valores de R$ 7.542,00 e R$ 890,00, em favor da 
Comercial L. P. Ltda - ME (11.060.257/0001-55), e de R$ 14.284,50, em favor da Adesão Consultoria & 
Administração Ltda. (03.517.291/0001-88), listadas na relação de pagamentos (peça 12), foram pagas com 
recursos do convênio creditados na conta corrente específica (c/c 23.313-7, ag. 0232-1, Banco do Brasil), 
tendo sido indicativamente suportadas por quantias depositadas em outra conta bancária da prefeitura de 
�/�L�P�R�H�L�U�R���3�(�� ���³����������4-6 - I.G.D.-Bolsa Família� �́��� �S�H�o�D�����������S�i�J�V���������������H�����������F�R�P���S�H�U�G�D���G�R���Q�H�[�R���G�H���F�D�X�V�D�O�L�G�D�G�H��
entre as verbas repassadas pela União e os pagamentos, bem como violação ao art. 50, caput e § 2º, inciso 
I, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 127/2008; 

9.2.2. pagamento do fornecimento de lanches e refeições, no valor de R$ 25.060,00, à Gerar 
Produções Locações e Serviços (10.303.149/0001-01), conquanto a empresa possua como atividade 
�H�F�R�Q�{�P�L�F�D�� �D���S�U�R�G�X�o�m�R���G�H���³�D�U�W�H�V���F�r�Q�L�F�D�V���� �H�V�S�H�W�i�F�X�O�R�V�� �H���D�W�L�Y�L�G�D�G�H�V�� �F�R�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�U�H�V�´���� �L�Q�F�R�P�S�D�W�t�Y�H�O���� �S�R�U�W�D�Q�W�R����
com a comercialização de gêneros alimentícios. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4739-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4740/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 035.796/2019-7. 
2. Grupo: I - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Roldão Joaquim dos Santos (CPF 013.167.374-20). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos do Governo 

do Estado de Pernambuco-PE. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representantes do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado e 

Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin (manifestação oral). 
7. Unidade Técnica:  Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - Secex-TCE. 
8. Representantes legais: Rodrigo Pellegrino de Azevedo (OAB/PE 12.047) e Diego Cabral de 

Oliveira (OAB/PE 35315). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada por Ministér io 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, em desfavor de Roldão Joaquim dos Santos, ex-secretário 
da Secretaria de Direitos Humanos e Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado de Pernambuco, 
em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos do Convênio 20001657200700181 (Siafi 
���������������� �W�H�Q�G�R�� �S�R�U�� �R�E�M�H�W�R�� �D���H�[�H�F�X�o�m�R�� �G�R���S�U�R�M�H�W�R�� �³�,�P�S�O�D�Q�W�D�o�m�R�� �G�R���&�H�Q�W�U�R�� �G�H���$�S�R�L�R�� �D���9�t�W�L�P�D�V�� �G�H�� �&�U�L�P�H�V��
de  Pernambuco - �&�(�$�9���3�H�U�Q�D�P�E�X�F�R� �́� 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar Roldão Joaquim dos Santos revel, para todos os efeitos, em relação à citação 
promovida por este Tribunal, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 
8.443/1992; 

�����������M�X�O�J�D�U���� �F�R�P�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V�� �D�U�W�V�������ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�F� �́��� �������H�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����G�D���/�H�L��
8.443/1992, irregulares as contas de Roldão Joaquim dos Santos, condenando-o ao pagamento das quantias 
abaixo especificadas, fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que seja comprovado, 
�S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� ���������� �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V��
cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a partir 
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das datas de ocorrência indicadas até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em 
vigor, descontada a parcela indicada como crédito; 
  

Data de ocorrência Valor (R$) D/C 
16/11/2011 94.437,47 Crédito 
15/1/2009 120.000,00 Débito 
21/9/2010 120.000,00 Débito 

 
9.3. aplicar a Roldão Joaquim dos Santos, com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, multa no 

valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 
�F�R�P�S�U�R�Y�D�U���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R���7�U�L�E�X�Q�D�O���� �Q�R�V���W�H�U�P�R�V�� �G�R���D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�,���7�&�8���� �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R��
da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do 
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas caso não atendida a notificação; 

9.5. remeter cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco, com 
fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, para o ajuizamento das ações que considere cabíveis; e 

9.6. dar ciência desta deliberação ao responsável. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4740-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4741/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 003.575/2021-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto:  V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Geraldo Guenka (249.635.001-59). 
4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria emitido 

pelo Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Geraldo Guenka 
(249.635.001-59), recusando o registro; 

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Tribuna l 
Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; 

9.2. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul, com base no art. 45 da Lei 
8.443/1992, que: 

9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da vantagem 
�G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�D�� �³�R�S�o�m�R� �́��� �F�R�P�X�Q�L�F�D�Q�G�R�� �D�R���7�&�8�����Q�R�� �S�U�D�]�R�� �G�H�����������T�X�L�Q�]�H���� �G�L�D�V���� �D�V���S�U�R�Y�L�G�r�Q�F�L�D�V�� �D�G�R�W�D�Gas, nos 
termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 
19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 
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9.2.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.2.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4741-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4742/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 003.594/2021-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Eduardo Rossi Neto (441.218.499-49). 
4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria emitido 

pelo Tribunal Regional Eleitoral do Paraná; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Eduardo Rossi Neto 
(441.218.499-49), recusando o registro; 

9.1.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Tribuna l 
Regional Eleitoral do Paraná, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; 

9.2. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que: 
9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, em especial da vantagem 

�G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�D�� �³�R�S�o�m�R� �́��� �F�R�P�X�Q�L�F�D�Q�G�R�� �D�R���7�&�8�����Q�R��prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos 
termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 
19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 

9.2.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.2.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

9.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4742-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4743/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 005.757/2021-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados: Dyego Goncalves da Silva (001.648.611-06); Priscila Cristina Palugan 

(284.498.418-52); Weber Martins dos Santos (003.039.741-33). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor de Dyego Goncalves da Silva 
(001.648.611-06), Priscila Cristina Palugan (284.498.418-52) e Weber Martins dos Santos 
(003.039.741-33), negando os respectivos registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de 
desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos 
regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS; 

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e aos interessados. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4743-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4744/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 005.817/2021-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto:  IV - Admissão. 
3. Interessados: Ana Paula dos Santos (087.654.519-37); Bartolomeu Berto Alves Rolim 

(633.746.413-34); Martina Zischler (026.430.989-86). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 
Econômica Federal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor de Ana Paula dos Santos 
(087.654.519-37), Bartolomeu Berto Alves Rolim (633.746.413-34) e Martina Zischler (026.430.989-86), 
negando os respectivos registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de 
desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos 
regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS; 

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e aos interessados. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4744-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4745/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 005.840/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados: Carolina Moraes Breda (153.122.937-92); Maria Salete Pinheiro (997.613.007-49); 

Rommel Wanderley Moreno Filho (890.682.895-00). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor de Carolina Moraes Breda 
(153.122.937-92), Maria Salete Pinheiro (997.613.007-49) e Rommel Wanderley Moreno Filho 
(890.682.895-00), negando os respectivos registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de 
desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos 
regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS; 

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e aos interessados. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4745-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
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13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4746/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 005.857/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados: Alyson Gaioto de Oliveira (417.416.408-81); Elton Simoes Ferreira 

(700.342.491-68); Laiana Melo de Alencar (639.023.033-87). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor de Alyson Gaioto de Oliveira 
(417.416.408-81), Elton Simoes Ferreira (700.342.491-68) e Laiana Melo de Alencar (639.023.033-87), 
negando os respectivos registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de 
desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos 
regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS; 

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e aos interessados. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4746-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4747/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 005.934/2021-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão 
3. Interessados: Deborah Evelly Dias dos Anjos (037.884.935-26); Ítalo Ângelo dos Santos Loreto 

(018.742.345-82); Tiago de Araújo Santos (042.017.045-64). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor de Deborah Evelly Dias dos Anjos 
(037.884.935-26), Ítalo Ângelo dos Santos Loreto (018.742.345-82) e Tiago de Araújo Santos 
(042.017.045-64), negando os respectivos registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de 
desconstituição da sentença que estendeu, por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos 
regidos pelos Editais de número 001/2014-NM e 001/2014-NS; 

9.3. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e aos interessados. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4747-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4748/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 009.307/2010-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Ana Cristina Pacheco de Araújo Barros (462.769.393-15). 
4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Sra. Ana 

Cristina Pacheco de Araújo Barros em face do Acórdão 8.384/2020-TCU-1ª Câmara, proferido em sede de 
monitoramento do Acórdão 6.790/2011-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do recurso interposto pela Sra. Ana Cristina Pacheco de Araújo Barros, para, no mérito, 
negar a ele provimento; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à recorrente e à Fundação Universidade Federal do Piauí. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4748-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4749/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.898/2020-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessadas: Franscy Dantas Rodrigues Carneiro (044.807.676-49); Maria Ernestina dos Santos 

(265.704.911-72); Maria Gecy de Souza Barbosa Santos (150.563.411-34). 
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4. Órgão: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de atos de concessão de pensão civil emitidos 

pelo Senado Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, nos 

termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 
260, § 1º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. consignar, na base de dados do sistema Sisac, a anotação de registro tácito dos atos de concessão 
de pensão civil instituídos pelos ex-servidores Antônio de Pádua Carneiro (031.575.473-72) e Antônio 
Alves Santos (066.631.091-20); 

9.2. adotar, de imediato, as medidas pertinentes com vistas à revisão de ofício dos atos de concessão 
de pensão civil instituídos por Antônio de Pádua Carneiro e Antônio Alves Santos, levando em conta, para 
tanto, as irregularidades identificadas neste processo. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4749-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4750/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 014.010/2020-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil.  
3. Interessada: Eli Catarina da Silva Martins (432.808.979-04). 
4. Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de pensão civil emitido 

pela Universidade Federal de Santa Catarina; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, nos 

termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 
260, §§ 1º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar legal o ato de concessão de pensão civil instituído pelo ex-servidor Valmir Martins 
(029.837.379-34) em favor da Sra. Eli Catarina da Silva Martins (432.808.979-04); 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à Universidade Federal de Santa Catarina; 
9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4750-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
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13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4751/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 018.536/2019-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto:  II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Carlos Luiz Brandao Leite (166.119.774-49); e Jose Edvanio da Mota Ferraz (CPF 

026.797.144-31, CNPJ 06.059.713/0001-07). 
4. Entidade: Município de Curaçá/BA. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial de responsabilidade de 

Carlos Luiz Brandao Leite e Jose Edvanio da Mota Ferraz, em razão de irregularidades na execução dos 
recursos recebidos pelo município de Curaçá/BA por força do Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
Escolar (Pnate), no exercício de 2013; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ªCâmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas de Carlos Luiz Brandao Leite (166.119.774-49), prefeito municipa l 
de Curaça/BA na gestão 2013-2016, e Jose Edvanio da Mota Ferraz (CPF 026.797.144-31, CNPJ 
06.059.713/0001-0�������� �F�R�P�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V�� �D�U�W�V���� ���ž���� �L�Q�F�L�V�R�� �,���� �������� �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�V�� �³�E� �́� �H�� ���F���� �G�D�� �/�H�L��
8.443/1992, c/c com arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, do Regimento Interno do TCU; 

9.2. condenar solidariamente os responsáveis identificados no subitem anterior, com fundamento no 
art. 19, caput, da Lei 8.443/1992, c/c com o art. 210 do RI/TCU, ao pagamento das quantias a seguir 
especificadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante 
o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992, c/c art. 214, inciso III, alínea "a", do RI/TCU), 
o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados da data indicada até a data do efetivo 
recolhimento e com o abatimento de valores acaso já satisfeitos, na forma prevista na legislação em vigor: 
  

Data Valor Original (R$) 
15/7/2013 47.619,00 
14/11/2013 45.752,32 
17/12/2013 2.154,60 
19/12/2013 35.057,39 

 
9.3. aplicar individualmente aos responsáveis Carlos Luiz Brandao Leite (166.119.774-49) e Jose 

Edvanio da Mota Ferraz (CPF 026.797.144-31, CNPJ 06.059.713/0001-07), a multa prevista no art. 57 da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor de R$ 13.000,00 (treze mil reais), com a 
fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, 
inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após 
o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas caso não atendidas as notificações a que se referem as alíneas anteriores; 

9.5 autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §§ 1º e 2º do RI/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e mensalmente, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
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os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando a 
responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.6. dar ciência desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado da 
Bahia, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, 
para adoção das medidas que entender cabíveis; 

9.7 dar ciência desta deliberação ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e aos 
responsáveis. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4751-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4752/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 021.370/2020-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Nonato do Nascimento Tenazor (474.287.162-68). 
4. Entidade: Município de Atalaia do Norte/AM. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor do Sr. Nonato do Nascimento Tenazor, 
ex-prefeito, em razão de omissão no dever de prestar contas relativas à aplicação de recursos recebidos por 
meio do Termo de compromisso 29949/2014, firmado entre o mencionado fundo o município de Atalaia 
do Norte/AM. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Nonato do Nascimento Tenazor (CPF: 474.287.162-68), com 
�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V�� �D�U�W�V���� ���ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�V�� �³�D� �́� �H���³�F� �́��� �G�D���/�H�L�� �������������������������F���F���F�R�P�� �R�V���D�U�W�V���� ���ž����
inciso I, e 209, incisos I e III, do RI/TCU; 

9.2. condenar o responsável identificado no subitem anterior, com fundamento no art. 19, caput, da 
Lei 8.443/1992, c/c art. 210 do RI/TCU, ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, em respeito ao art. 
���������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�D���/�H�L�� �������������������������F���F���R���D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�,���7�&�8���� �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R��
da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizada monetariamente e 
acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na 
forma prevista na legislação em vigor: 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
7/7/2014 147.073,29 

9.3. aplicar ao responsável Nonato do Nascimento Tenazor (CPF: 474.287.162-68), a multa prevista 
no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 14.000,00 
(quatorze mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R���7�&�8�������R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D��
aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a data do 
efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
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9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, na forma do 
disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 
o art. 217, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) 
parcelas, incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, 
fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o 
Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e mensalmente, a contar da parcela anterior, para comprovar 
os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 
alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 
Tribunal; 

9.6. esclarecer ao responsável Nonato do Nascimento Tenazor (CPF: 474.287.162-68) que, caso se 
demonstre, por via recursal, a correta aplicação dos recursos, mas não se justifique a omissão da prestação 
de contas, o débito poderá ser afastado, mas permanecerá a irregularidade das contas, dando-se ensejo à 
aplicação da multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992; 

9.7. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Amazonas, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das 
medidas que entender cabíveis; e 

9.8. enviar cópia deste Acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e ao 
responsável, para ciência. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4752-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4753/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 024.162/2020-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsáveis: Ho Che Min Silva de Araújo (787.602.753-91); Jader Jaime Felix Pinheiro 

(018.359.813-05). 
4. Entidade: Município de Praia Norte/TO. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor de Jader Jaime Felix Pinheiro, ex-prefeito 
de Praia Norte/TO (gestão 1º/1/2013 a 31/12/2016), e de Ho Che Min Silva de Araújo, atual prefeito 
municipal (gestões 2017-2020 e 2021-2024), em razão da omissão no dever de prestar contas do Termo de 
Compromisso 20.088/2013; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator: 

9.1. julgar irregulares as contas de Jader Jaime Felix Pinheiro (CPF 018.359.813-05), ex-prefeito de 
�3�U�D�L�D�� �1�R�U�W�H���7�2�����F�R�P�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V���D�U�W�V�������ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�E� �́� �H���³�F� �́��� �G�D���/�H�L 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, do Regimento Interno do TCU; 
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9.2. condenar o responsável identificado no subitem anterior, com fundamento no art. 19, caput, da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 210 do RI/TCU ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação 
do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 23, inciso 
�,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́����G�D���/�H�L���������������������������F���F���R���D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́����G�R���5�,���7�&�8������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D��
aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizada monetariamente e acrescida 
dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista 
na legislação em vigor; 
  

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 
20/2/2014 204.566,20 
12/5/2015 818.264,80 

 
9.3. aplicar a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do 

TCU, ao Sr. Jader Jaime Felix Pinheiro (CPF 018.359.813-05), no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 
�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V���F�R�I�U�H�V���G�R���7�H�V�R�X�U�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O����
atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. julgar irregulares as contas de Ho Che Min Silva de Araújo (CPF 787.602.753-91), prefeito de 
�3�U�D�L�D�� �1�R�U�W�H���7�2�����Q�R�V�� �W�H�U�P�R�V�� �G�R�V���D�U�W�V���� ���ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�D���/�H�L 8.443/1992, c/c os arts. 
19 e 23, inciso III, da mesma Lei; 

9.5. aplicar a multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 268, inciso I, do 
Regimento Interno do TCU, ao Sr. Ho Che Min Silva de Araújo (CPF 787.602.753-91), no valor de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de (15) quinze dias, a contar da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R�� �7�&�8������ �R��
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente 
acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da 
dívida, caso não atendida a notificação; 

9.7. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não tenha sido remetido para cobrança judicia l, 
o pagamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno do TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela 
em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais mensalmente, devendo incidir 
sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, 
sem prejuízo de alertar o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
implicará o vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.8. determinar ao município de Praia Norte/TO que, em atendimento ao disposto nos 16 e 17 da 
Resolução/CD/FNDE 24/2012, adote as medidas necessárias, caso ainda não o tenha feito, a fim de 
proceder à devolução do valor histórico de R$ 2.795,70, existente no Banco do Brasil, agência 3.975-6, 
conta corrente 20.157-X, referente a rendimentos de aplicação financeira dos recursos federais repassados 
no âmbito do Termo de Compromisso 20.088/2013 - Plano de Ações Articuladas, firmado entre o FNDE e 
aquele município; 

9.9. dar ciência da presente deliberação à Procuradoria da República no Estado do Tocantins, nos 
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para 
adoção das medidas que entender cabíveis; e 

9.10. dar ciência da presente deliberação ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, à 
Prefeitura Municipal de Praia Norte/TO e aos responsáveis. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4753-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
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13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4754/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 025.954/2011-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Nelson Machado de Sousa (038.958.823-72). 
4. Órgão: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: Raulino Sales Sobrinho (OAB/RN 1.873) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Sr. 

Nelson Machado de Sousa em face do Acórdão 11.105/2019-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte 
de Contas considerou ilegal o ato de aposentadoria emitido em favor do recorrente; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar prejudicado o presente pedido de reexame; 
9.2. considerando o que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 636.553, tornar 

insubsistente o Acórdão 11.105/2019-TCU-1ª Câmara; 
9.3. consignar, na base de dados do sistema Sisac, a anotação de registro tácito do ato de concessão 

de aposentadoria emitido em favor do Sr. Nelson Machado de Sousa (038.958.823-72); 
9.4. encaminhar cópia desta deliberação ao recorrente e ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4754-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4755/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 027.646/2017-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto:  I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrente: 
Recorrente: Maria Lucivane de Souza (560.414.973-04). 
4. Entidade: Município de Pacujá/CE. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1 Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: Marcela Leopoldina Quezado Gurgel e Silva (OAB/CE 18.971) e Sergio 

Gurgel Carlos da Silva (OAB/CE 2.799). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Maria 

Lucivane de Souza em face do Acórdão 6.097/2020-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto por Maria Lucivane de Souza em face do 
Acórdão 6.097/2020-TCU-1ª Câmara, com fundamento nos art. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, para, 
no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4755-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4756/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 028.975/2019-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Embargante: Daisy da Silva Floro Souza (281.090.401-44). 
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Paulo Roberto Neves de Souza (OAB/MS 4.417-B) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos nos quais se analisam embargos de declaração opostos 

pela Sra. Daisy da Silva Floro Souza em face do Acórdão 13.382/2020-TCU-1ª Câmara, por meio do qual 
esta Corte de Contas negou provimento ao pedido de reexame interposto pela embargante contra os termos 
do Acórdão 6.102/2020-TCU-1ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da 
Lei 8.443/1992, para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. dar ciência desta decisão à embargante e ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4756-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4757/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 029.551/2020-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Maria das Graças Tosta Albergaria da Silva (090.993.955-15). 
4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria emitido 
pelo Tribunal Regional Eleitoral da Bahia; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar legal e conceder registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de 
Maria das Graças Tosta Albergaria da Silva (090.993.955-15); 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Tribunal Regional Eleitoral da Bahia; 
9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4757-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4758/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 030.316/2020-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessadas: Ana Paula Martins de Souza (013.297.246-82); Conceição Maria de Souza 

(920.174.956-20). 
4. Órgão: Ministério das Comunicações. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de atos de concessão de pensão civil emitidos 

pelo Ministério das Comunicações; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, nos 

termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 
260, § 1º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar legais os atos de concessão de pensão civil, inicial e alteração, instituídos pelo ex-
servidor Francisco Alves de Souza (035.227.506-59) em favor das interessadas Ana Paula Martins de Souza 
(013.297.246-82) e Conceição Maria de Souza (920.174.956-20); 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Ministério das Comunicações; 
9.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4758-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4759/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 030.539/2019-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Luiz Carlos Vilela Crespo (687.517.297-68). 
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4. Órgão: Tribunal Superior do Trabalho. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Sr. Luiz 

Carlos Vilela Crespo em face do Acórdão 13.965/2020-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de 
Contas considerou ilegal o ato de aposentadoria emitido em favor do recorrente; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao recorrente e ao Tribunal Superior do Trabalho. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4759-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4760/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 033.408/2020-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessadas: Albertina da Conceição Nunes Gomes (879.222.234-04); Amélia Alves Pinheiro 

(955.891.397-91); Ana Beatriz Canelhas (773.460.337-87); Ana de Nazaré de Freitas Lopes 
(037.555.147-61); Célia Regina dos Santos Faria (456.652.067-68); Conceição de Maria de Freitas Loos 
(927.102.557-15); Diana Gonçalves Ferreira (074.739.218-86); Elizabeth Miranda de Freitas 
(770.756.767-68); Graciema Miranda de Freitas (262.061.027-34); Ivonete Nunes Gomes 
(950.230.704-68); Mara Cláudia de Oliveira Silva (833.563.477-72); Márcia de Oliveira Silva 
(738.570.417-49); Maria Adelaide de Oliveira Santos (108.738.212-20); Maria Albertina Gomes Filha 
(879.231.224-15); Sheyla Maria de Pinho Godoy (787.511.107-25); Silvia Miranda de Freitas dos Santos 
(004.500.518-46); Sônia Albano Feitosa (811.440.596-15); Sônia Maria Nunes de Oliveira 
(585.210.384-53); Sônia Maria de Pinho Godoy (310.079.967-49); Sônia Regina Soares dos Santos 
(397.036.657-72); Thereza de Jesus Moraes Araujo (311.839.908-20); Verônica de Pinho Godoy 
(774.232.597-72). 

4. Órgão: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de atos de concessão de pensão militar emitidos 

pelo Comando da Aeronáutica; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, nos 

termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 
260, § 1º, do RITCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar legais e conceder registro aos atos de concessão de pensão militar instituídos por 
Antonio Nunes Ferreira (e-Pessoal 30438/2017), Paulo Almeida de Souza Barros (e-Pessoal 27285/2017), 
Aluízio Correa Silva (e-Pessoal 26696/2017), Manoel Malaquias Rabelo de Freitas (e-Pessoal 25882/2017), 
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Joel Nunes Gomes (e-Pessoal 14110/2017), Jairo Godoy (e-Pessoal 1935/2017), José Martiniano dos 
Santos (e-Pessoal 47895/2016), Jorge Thales Moura da Silva (e-Pessoal 47797/2016); 

9.2. considerar ilegais e negar registro aos atos de concessão de pensão militar instituídos por  Cleo 
José Moreira Santos (e-Pessoal 48/2017) em favor de Maria Adelaide de Oliveira Santos (108.738.212-20) 
e Jaime Ferreira de Araújo (e-Pessoal 8145/2017) em favor de Thereza de Jesus Moraes Araujo 
(311.839.908-20). 

9.2.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Comando 
da Aeronáutica, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.2.2. determinar ao Comando da Aeronáutica que: 
9.2.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, comunicando ao TCU, no prazo 

de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e do art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 

9.2.2.2. esclareça às beneficiárias quanto ao direito de opção pelos benefícios legalmente 
acumuláveis, já que, nos termos do art. 29, inciso II, da Lei 3.765/1960, só é permitida a acumulação de 
uma pensão militar com outro benefício oriundo de outro regime; 

9.2.2.3. informe às interessadas que, no caso de não provimento de recursos eventualmente 
interpostos, deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência deste acórdão pelo Comando da 
Aeronáutica; 

9.2.2.4. comunique imediatamente às interessadas o teor do presente acórdão, encaminhando ao TCU, 
no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante das respectivas datas de ciência, nos termos do art. 4º, § 3º, da 
Resolução-TCU 170/2004. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4760-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Jorge Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.4. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4761/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 033.820/2019-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 
3.2. Responsável: Marival Silva Santana (531.892.215-53). 
4. Entidade: Município de Simão Dias/SE. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: Bruno Santos Silva Pinto (OAB/SE 4.439) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal em desfavor de Marival Silva Santana, ex-prefeito de Simão Dias/SE (gestão 
2013-2016 e 2017-2020), em razão de omissão no dever de prestar contas do Contrato de Repasse 
23.620/2010, registro Siafi 734.606; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator: 

9.1. julgar regulares com ressalva as contas de Marival Silva Santana (CPF 531.892.215-53), ex-
prefeito de Simão Dias/SE, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 
8.443/1992, c/c o art. 143, inciso I, do Regimento Interno do TCU, dando-lhe quitação; e 
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9.2. dar ciência da presente deliberação à Caixa Econômica Federal e, nos termos do art. 179, § 7º, 
do Regimento Interno/TCU ao representante do responsável. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4761-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4762/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 034.991/2018-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Antônio de Sousa Pereira (208.597.672-72); Rio Negro Construções Ltda. 

(05.476.018/0001-88). 
4. Entidade: Município de Porto Grande - AP. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial de responsabilidade de 

Antônio de Sousa Pereira, ex-prefeito, e da empresa Rio Negro Construções Ltda. - ME, em razão da 
inexecução do objeto do Convênio 203/DPCN/2014, que teve por finalidade a construção de quadra coberta 
no município de Porto Grande/AP; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 julgar irregulares as contas dos responsáveis Antônio de Sousa Pereira (CPF 208.597.672-72) e 
Rio Negro Construção Ltda. - ME (CNPJ 05.476.018/0001-88), com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, 
inciso III, alíneas "b" e "c", da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, do Regimento 
Interno do TCU; 

9.2. condenar os responsáveis a seguir indicados, com fundamento no art. 19, caput, da Lei 
8.443/1992, c/c o art. 210 do Regimento Interno do TCU, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, 
com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribuna l 
(art. 23, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), 
o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e acrescidas dos 
juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data dos recolhimentos, na forma prevista 
na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores eventualmente já ressarcidos: 

9.2.1. Antônio de Sousa Pereira (CPF 208.597.672-72) e Rio Negro Construção Ltda. - ME (CNPJ 
05.476.018/0001-88), solidariamente: 
  

Valor original (R$) Data da ocorrência 
14.925,61 14/9/2016 
31.551,99 29/4/2016 
42.288,88 7/1/2016 
46.520,23 21/12/2015 
56.094,60 10/12/2015 

 
9.2.2. Antônio de Sousa Pereira (CPF 208.597.672-72): 

  
Valor original (R$) Data da ocorrência Débito ou Crédito 

400.000,00 16/9/2015 Débito 
14.925,61 14/9/2016 Crédito 
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Valor original (R$) Data da ocorrência Débito ou Crédito 
31.551,99 29/4/2016 Crédito 
42.288,88 7/1/2016 Crédito 
46.520,23 21/12/2015 Crédito 
56.094,60 10/12/2015 Crédito 
11.994,97 8/11/2016 Crédito 

9.3. aplicar, individualmente, aos responsáveis a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 
267 do Regimento Interno do TCU, nos seguintes valores: Antônio de Sousa Pereira (CPF 208.597.672-72), 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); e Rio Negro Construção Ltda. - ME (CNPJ 05.476.018/0001-88), R$ 
20.000 (vinte mil reais), fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que 
�F�R�P�S�U�R�Y�H�P���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� ���������� �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R�� �7�&�8������ �R��
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão 
até a do efetivo recolhimento, se pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não tenha sido remetido para cobrança judicia l, 
o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 
15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada mês, devendo incidir sobre 
cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, sem 
prejuízo de alertar o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
implicará o vencimento antecipado do saldo devedor; e 

9.6. dar ciência desta deliberação à Procuradoria da República no Amapá, nos termos do § 3º do art. 
16 da Lei 8.443/1992, e aos responsáveis. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4762-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4763/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 036.841/2019-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados: Dulcilea Heringer Santos (026.320.467-77); Elenice Marques Paulo 

(036.795.237-85); Gloria Maria de Carvalho Augusto (021.866.347-16); Jacqueline Vasques Jorge 
(016.094.867-30); Mauro Sergio de Carvalho Augusto (021.866.357-98); Urania de Albuquerque 
Vasconcelos (058.353.107-57). 

4. Órgão: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de atos de concessão de pensão militar emitidos 

pelo Comando da Marinha; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, nos 

termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 
260, § 1º, do RITCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. considerar legais e conceder registro aos atos de concessão de pensão militar instituídos por 
Gilvani Guedes de Vasconcelos (100.612.587-68), Jeferson Guedes Santos (055.282.755-04) e Marco 
Antonio Barbosa Pereira (891.190.887-87); 

9.2. considerar ilegais e negar registro aos atos de concessão de pensão militar instituídos por 
Clemente Augusto (027.267.937-20) e Osvaldo da Silva Paulo (270.268.767-91); 

9.2.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Comando 
da Marinha, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.2.2. determinar ao Comando da Marinha que: 
9.2.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, comunicando ao TCU, no prazo 

de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e do art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 

9.2.2.2. proceda à regularização dos soldos que servem de base de cálculo para os proventos das 
pensões militares instituídas por Clemente Augusto e Osvaldo da Silva Paulo; 

9.2.2.3. emita novos atos de pensão militar, livres das irregularidades apontadas, submetendo-os ao 
TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da 
Instrução Normativa TCU 78/2018; 

9.2.2.4. informe aos interessados que, no caso de não provimento de recursos eventualmente 
interpostos, deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência deste acórdão pelo Comando da 
Marinha; e 

9.2.2.5. comunique imediatamente aos interessados o teor do presente acórdão, encaminhando ao 
TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante das respectivas datas de ciência, nos termos do art. 4º, § 3º, 
da Resolução-TCU 170/2004. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4763-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo (Relator) e Jorge 

Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4764/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.659/2021-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados: Eda da Silva (606.997.449-20); Lyz Cabral Soares (507.406.369-87); Santo Oenning 

(082.862.649-91); Soraya Cecilia Rosa da Luz (551.523.339-53). 
4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos os atos de aposentadoria de Eda da Silva, Lyz Cabral Soares, Santo 

Oenning e Soraya Cecilia Rosa da Luz emitidos pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante os 

motivos expostos pelo Relator e com fundamento artigo 71, inciso III, da Constituição Federal c/c os artigos 
1º, inciso V, 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992 e com os artigos 260 e 262 do Regimento Interno do 
Tribunal, em: 

9.1. Considerar ilegais e recusar registro dos atos de aposentadoria de Eda da Silva, Lyz Cabral Soares 
e e Soraya Cecilia Rosa da Luz do quadro de pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC; 

9.2. Considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato de aposentadoria de Santo Oenning; 
9.3. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que: 
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9.3.1. promova a exclusão, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, 
sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, das rubricas apontadas em 
face de manifesta ilegalidade, uma vez que o seu pagamento não encontra respaldo na jurisprudência deste 
Tribunal; 

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação, do inteiro teor desta 
deliberação aos interessados, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventuais recursos junto ao TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o 
recurso não seja provido; 

9.3.3. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência desta 
deliberação pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC; 

9.3.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta deliberação, envie a este Tribuna l 
documentos comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnado estão cientes do 
julgamento deste Tribunal; e 

9.3.5. emita novos atos, livres das irregularidades apontadas nesta deliberação, em substituição aos 
atos de aposentadoria considerados ilegais, submetendo-os à nova apreciação por este Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4764-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4765/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.664/2021-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Lucrecia Felicidade Ferreira dos Santos (113.301.711-87). 
4. Unidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Lucrecia Felicidade Ferreira dos Santos no 

cargo de Analista Administrativo do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
ACORDAM em: 

9.1. considerar legal para fins de registro o ato de concessão de Lucrecia Felicidade Ferreira dos 
Santos; 

9.2. arquivar o presente processo. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4765-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4766/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.847/2021-4. 
2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão. 
3. Interessados: Alexsandro Lemes Ferreira (856.346.381-00); Georgion Candido Ferreira 

(846.994.422-34); Pamylla de Souza Franco (303.258.448-52). 
4. Unidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão pela Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso 
V, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão de Pamylla de Souza Franco, Alexsandro Lemes Ferreira 
e Georgion Candido Ferreirae, negando-lhes registro; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu 
por prazo indeterminado a validade do concurso público que deu origem à admissão dos interessados; 

9.2.2. dê ciência desta deliberação aos interessados; 
9.3. arquivar o presente processo. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4766-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4767/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.898/2021-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Atos de Admissão 
3. Interessados: Adervânio Pereira Monteiro (027.097.701-56); Cristiane Rodrigues da Silve ira 

(019.061.147-22); Maurício de Oliveira Seno (228.329.148-88) 
4. Unidade: Caixa Econômica Federal 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão pela Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso 
V, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão tratados neste processo e negar-lhes registro; 
9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
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9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 
na Justiça do Trabalho, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu 
por prazo indeterminado a validade do concurso público que deu origem à admissão dos interessados; 

9.2.2. dê ciência desta deliberação aos interessados; 
9.3. arquivar o presente processo. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4767-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4768/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.950/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Atos de Admissão 
3. Interessados: Elvis Leliton Silva de Oliveira (794.069.471-53) e Ricardo Jose Roriz Pontes Junior 

(099.341.057-05). 
4. Unidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão pela Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso 
V, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão tratados neste processo e negar-lhes registro; 
9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu 
por prazo indeterminado a validade do concurso público que deu origem à admissão dos interessados; 

9.2.2. dê ciência desta deliberação aos interessados; 
9.3. arquivar o presente processo. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4768-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4769/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.490/2020-3 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsável: Marcelo Moreira Cardoso (287.543.525-68) 
4. Unidade: Secretaria Especial da Cultura 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de tomada de contas especial instaurada pela 

Secretaria Especial de Cultura em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos captados 
por força do projeto cultural Pronac 09-2�����������L�Q�W�L�W�X�O�D�G�R�� �³�)�H�V�W�L�Y�D�O�� �G�H���&�K�R�U�L�Q�K�R�� �G�H���6�D�O�Y�D�G�R�U��- �%�D�K�L�D� �́��� �T�X�H��
consistia na realização de eventos musicais gratuitos em diversos locais daquela capital. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão desta 1ª Câmara, ante 
�D�V���U�D�]�}�H�V�� �H�[�S�R�V�W�D�V�� �S�H�O�R�� �U�H�O�D�W�R�U���� �H���F�R�P���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V���D�U�W�V���� ���ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������†�����ž�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�E�´��
�H���³�F� �́��� �H���†�†���ž���H�����ž���������������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� ����������8, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, 209, 
�L�Q�F�L�V�R�V�� �,�,���H���,�,�,�������������������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�D� �́� �H���³�E� �́��� ���������D�����������H�����������G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R���� �H�P�� 

9.1. declarar revel Marcelo Moreira Cardoso; 
9.2. julgar irregulares as contas de Marcelo Moreira Cardoso, condenando-o ao pagamento da 

importância a seguir especificada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculada a 
partir da data discriminada até a data da efetiva quitação do débito, a ser recolhida aos cofres do Fundo 
Nacional de Cultura. 

Débito relacionado ao responsável Marcelo Moreira Cardoso (CPF: 287.543.525-68): 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
13/8/2010 283.020,00 

 
9.3. aplicar ao responsável Marcelo Moreira Cardoso multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a ser 

recolhida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data 
do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento do prazo estipulado; 

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovação, perante o Tribuna l, 
do recolhimento das dívidas acima imputadas; 

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.6. autorizar, caso venha a ser solicitado, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta em seis) parcelas 

mensais consecutivas, a primeira a ser paga no prazo acima fixado e as demais, a cada 30 (trinta) dias a 
contar da parcela anterior, com incidência, sobre cada valor mensal atualizado monetariamente, de juros de 
mora, na forma da legislação em vigor, e alertar o responsável que a falta de comprovação do recolhimento 
de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das 
notificações, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o 
valor de cada prestação; 

9.8. alertar o responsável que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento antecipado 
do saldo devedor; 

9.9. dar ciência desta decisão ao responsável, à Secretaria Especial da Cultura e ao Procurador-Chefe 
da Procuradoria da República no Estado da Bahia, para as providências cabíveis, com a informação de que 
o inteiro teor deste Acórdão e do Relatório e do Voto que o fundamentaram está disponível para consulta 
no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4769-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4770/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 018.722/2020-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial 
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3. Responsável: Eliana Silva (570.551.227-91). 
4. Unidade:  Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) em desfavor de Eliana Silva, em razão da concessão ilegal de benefícios na agência 
da Previdência Social de Irajá, vinculada à Gerência Executiva do INSS do Rio de Janeiro-Norte. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão desta 1ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § ���ž�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�E�´��
�H���³�G� �́� �H §§ 2º e 3º; 19; 23, inciso III; 26 e 28, inciso II, 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I; 209, 
�L�Q�F�L�V�R�V�� �,�,���H���,�,�,���� ���������������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� ���������D�����������H�����������G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R���� �H�P�� 

9.1. declarar revel Eliana Silva; 
9.2. julgar irregulares as contas de Eliana Silva e condená-la ao recolhimento aos cofres do Instituto 

Nacional do Seguro Social das quantias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de 
juros de mora a partir das datas discriminadas até a data do pagamento: 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
18/11/1997 956,30 
16/12/1997 1.514,14 
13/1/1998 959,30 
16/2/1998 956,30 
12/3/1998 956,30 
14/4/1998 956,30 
14/5/1998 956,30 
12/6/1998 956,30 
13/7/1998 1.002,29 
13/8/1998 1.002,29 
11/9/1998 1.002,29 
13/10/1998 1.002,29 
12/11/1998 1.002,29 
11/12/1998 2.004,58 
13/1/1999 1.002,29 
18/2/1999 1.002,29 
11/3/1999 1.002,29 
15/4/1999 1.002,29 
12/5/1999 1.002,29 
11/6/1999 1.002,29 
10/10/1997 671,63 
5/11/1997 959,48 
1/12/1997 1.279,30 
9/1/1998 962,02 
2/2/1998 959,48 
3/3/1998 959,48 
2/4/1998 959,48 
7/5/1998 959,48 
2/6/1998 959,48 
1/7/1998 993,92 
3/8/1998 993,92 
2/9/1998 993,92 
7/10/1998 993,92 
9/11/1998 993,92 
2/12/1998 1.987,84 
4/1/1999 993,92 
3/2/1999 993,92 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
5/3/1999 993,92 
5/4/1999 993,92 
3/5/1999 993,92 
20/3/1998 2.225,25 
4/9/1997 3.375,98 
6/10/1997 956,30 
6/11/1997 956,30 
4/12/1997 1.593,83 
7/1/1998 959,46 
5/2/1998 956,30 
5/3/1998 956,30 
6/4/1998 956,30 
7/5/1998 956,30 
4/6/1998 956,30 
6/7/1998 1.002,29 
6/8/1998 1.002,29 
4/9/1998 1.002,29 
6/10/1998 1.002,29 
6/11/1998 1.002,29 
4/12/1998 2.004,58 
7/1/1999 1.002,29 
4/2/1999 1.002,29 
4/3/1999 1.002,29 
8/4/1999 1.002,29 
6/5/1999 1.002,29 
9/2/1998 913,47 
9/2/1998 913,47 
12/3/1998 913,47 
8/4/1998 913,47 
7/5/1998 913,47 
1/9/1997 1.437,40 
3/10/1997 845,53 
3/10/1997 845,53 
5/11/1997 845,53 
3/12/1997 1.338,75 
6/1/1998 848,20 
4/2/1998 845,53 
4/3/1998 845,53 
3/4/1998 845,53 
6/5/1998 845,53 
3/6/1998 845,53 
3/7/1998 886,19 
5/8/1998 886,19 
3/9/1998 886,19 
5/10/1998 886,19 
5/11/1998 886,19 
3/12/1998 1.772,38 
6/1/1999 886,19 
4/2/1999 886,19 
4/3/1999 886,19 
13/4/1999 886,19 
6/5/1999 886,19 
9/12/1997 3.078,52 
7/1/1998 905,45 
4/2/1998 905,45 
5/3/1998 905,45 
7/4/1998 905,45 
5/5/1998 905,45 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
3/6/1998 905,45 
10/5/2000 984,92 
15/5/2000 24.058,80 
3/7/2000 1.042,14 
1/8/2000 1.042,14 
1/9/2000 1.042,14 
2/10/2000 1.042,14 
1/11/2000 1.042,14 
1/12/2000 2.084,28 
2/1/2001 1.042,14 
1/2/2001 1.042,32 
1/3/2001 1.042,32 
2/4/2001 1.042,32 
2/5/2001 1.042,32 
1/6/2001 1.042,32 
2/7/2001 1.122,29 
2/8/2001 1.122,29 
3/9/2001 1.122,29 
1/10/2001 1.122,29 
1/11/2001 1.122,29 
3/12/2001 2.241,58 
2/1/2002 1.122,29 
1/2/2002 1.122,29 
1/3/2002 1.122,19 
1/4/2002 1.122,59 
2/5/2002 1.122,59 
3/6/2002 1.122,59 
1/7/2002 1.226,07 
1/8/2002 1.226,07 
2/9/2002 1.226,07 
1/10/2002 1.226,07 
1/11/2002 1.226,07 
2/12/2002 2.443,14 
2/1/2003 1.226,07 
3/2/2003 1.226,07 
5/3/2003 1.226,07 
1/4/2003 1.226,07 
2/5/2003 1.226,07 
2/6/2003 1.226,07 
1/7/2003 1.467,29 
1/8/2003 1.467,29 
1/9/2003 1.467,29 
1/10/2003 1.467,29 
3/11/2003 1.466,66 
1/12/2003 2.925,24 
2/1/2004 1.466,66 
2/2/2004 1.466,66 
1/3/2004 1.466,66 
1/4/2004 1.466,66 
3/5/2004 1.466,66 
1/6/2004 1.533,09 
1/7/2004 1.533,09 
2/8/2004 1.533,09 
1/9/2004 1.533,26 
1/10/2004 1.533,09 
1/11/2004 1.533,09 
1/12/2004 3.066,01 
3/1/2005 1.533,09 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
1/2/2005 1.533,09 
1/3/2005 1.533,09 
1/4/2005 1.533,09 
2/5/2005 1.533,09 
1/6/2005 1.630,51 
1/7/2005 1.630,51 
1/8/2005 1.630,51 
1/9/2005 1.630,51 
3/10/2005 1.630,51 
1/11/2005 1.630,51 
1/12/2005 3.261,02 
2/1/2006 1.630,51 
1/2/2006 1.630,51 
1/3/2006 1.630,51 
3/4/2006 1.630,51 
2/5/2006 1.712,03 
1/6/2006 1.712,03 
3/7/2006 1.712,03 
1/8/2006 1.712,03 
1/9/2006 2.568,04 
2/10/2006 1.712,35 
1/11/2006 1.712,19 
1/12/2006 2.568,37 
2/1/2007 1.712,19 
1/2/2007 1.712,19 
1/3/2007 1.712,19 
2/4/2007 1.712,19 
2/5/2007 1.768,69 
1/6/2007 1.768,69 
2/7/2007 1.768,69 
1/11/2010 2.118,91 
1/12/2010 4.237,82 
3/1/2011 2.118,91 
1/2/2011 2.254,73 
1/3/2011 2.254,73 
1/4/2011 2.254,73 
2/5/2011 2.254,73 
1/6/2011 2.254,73 
1/7/2011 2.254,73 
1/8/2011 2.254,73 
1/9/2011 3.392,89 
3/10/2011 2.256,00 
1/11/2011 2.256,00 
1/12/2011 3.384,00 
2/1/2012 2.256,00 
1/2/2012 2.393,16 
1/3/2012 2.393,16 
2/4/2012 2.393,16 
2/5/2012 2.393,16 
1/6/2012 2.393,16 
2/7/2012 2.393,16 
1/8/2012 2.393,16 
3/9/2012 3.589,74 
1/10/2012 2.393,16 
1/11/2012 2.393,16 
3/12/2012 3.589,74 
2/1/2013 2.393,16 
1/2/2013 2.541,53 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
1/3/2013 2.541,53 
1/4/2013 2.541,53 
2/5/2013 2.541,53 
3/6/2013 2.541,53 
1/7/2013 2.541,53 
1/8/2013 2.541,53 
2/9/2013 3.812,29 
1/10/2013 2.541,53 
1/11/2013 2.541,53 
2/12/2013 3.812,30 
2/1/2014 2.541,53 
3/2/2014 2.682,83 
6/3/2014 2.682,83 
1/4/2014 2.682,83 
21/7/1997 644,91 
4/8/1997 667,15 
4/9/1997 667,15 
6/10/1997 667,15 
11/12/1997 667,15 
11/12/1997 1.056,32 
6/1/1998 667,15 
4/2/1998 667,15 
16/3/1998 667,15 
2/4/1998 667,15 
8/5/1998 667,15 
8/6/1998 667,15 
10/7/1998 699,23 
3/8/1998 699,23 
2/9/1998 699,23 
2/10/1998 699,23 
3/11/1998 699,23 
3/12/1998 1.398,46 
5/1/1999 699,23 
3/2/1999 699,23 
3/3/1999 699,23 
12/4/1999 699,23 
4/5/1999 699,23 
2/6/1999 699,23 
16/7/1997 826,53 
6/8/1997 953,69 
4/9/1997 953,69 
6/10/1997 2.553,69 
6/11/1997 953,69 
4/12/1997 1.510,00 
7/1/1998 956,69 
6/2/1998 953,69 
5/3/1998 953,69 
6/4/1998 953,69 
7/5/1998 953,69 
4/6/1998 953,69 
6/7/1998 999,56 
6/8/1998 999,56 
9/9/1998 999,56 
6/10/1998 999,56 
9/11/1998 999,56 
4/12/1998 1.999,12 
7/1/1999 999,56 
4/2/1999 999,56 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 67643261.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 4 | n° 60 | Segunda-feira, 05/04/2021 57 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
4/3/1999 999,56 
8/4/1999 999,56 
6/5/1999 999,56 
17/9/1997 2.963,97 
2/10/1997 956,30 
3/11/1997 956,30 
1/12/1997 1.514,14 
2/1/1998 959,30 
2/2/1998 956,30 
2/3/1998 956,30 
1/4/1998 956,30 
4/5/1998 956,30 
1/6/1998 956,30 
1/7/1998 1.002,29 
3/8/1998 1.002,29 
1/9/1998 1.002,29 
1/10/1998 1.002,29 
3/11/1998 1.002,29 
1/12/1998 2.004,58 
4/1/1999 1.002,29 
1/2/1999 1.002,29 
1/3/1999 1.002,29 
5/4/1999 1.002,29 
3/5/1999 1.002,29 

21/11/1997 634,46 
21/11/1997 634,46 
16/12/1997 845,94 
28/1/1998 634,46 
11/2/1998 634,46 
13/3/1998 634,46 
14/4/1998 634,46 
13/5/1998 634,46 
10/6/1998 634,46 
14/7/1998 659,77 
12/8/1998 659,77 
11/9/1998 659,77 
13/10/1998 659,77 
12/11/1998 659,77 
14/12/1998 1.319,54 
17/9/1997 499,37 
13/10/1997 788,48 
13/11/1997 788,48 
11/12/1997 1.117,01 
14/1/1998 788,48 
12/2/1998 788,48 
12/3/1998 788,48 
15/4/1998 788,48 
14/5/1998 788,48 
12/6/1998 788,48 
13/7/1998 819,94 
13/8/1998 819,94 
15/9/1998 819,94 
14/10/1998 819,94 
13/11/1998 819,94 
11/12/1998 1.639,88 
14/1/1999 819,94 
11/2/1999 819,94 
11/3/1999 819,94 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
15/4/1999 819,94 
12/11/1999 1.172,11 
13/12/1999 1.715,28 
13/1/2000 857,64 
11/2/2000 857,64 
15/3/2000 857,64 
13/4/2000 857,64 
12/5/2000 857,64 
14/6/2000 857,64 
13/7/2000 907,46 
11/8/2000 907,46 
14/9/2000 907,46 
17/10/2000 907,46 
16/11/2000 907,46 
13/12/2000 1.814,92 
12/1/2001 907,46 
13/2/2001 908,11 
13/3/2001 908,11 
16/4/2001 908,11 
19/6/1997 152,13 
14/7/1997 573,81 
14/8/1997 573,81 
16/9/1997 573,81 
16/10/1997 573,81 
20/11/1997 573,81 
15/12/1997 908,53 
13/1/1998 573,81 
17/2/1998 573,81 
12/3/1998 573,81 
17/4/1998 573,81 
18/5/1998 573,81 
15/6/1998 573,81 
13/7/1998 601,41 
12/8/1998 601,41 
14/9/1998 601,41 
13/10/1998 601,41 
16/11/1998 601,41 
14/12/1998 1.202,82 
12/1/1999 601,41 
10/2/1999 601,41 
12/3/1999 601,41 
19/4/1999 601,41 
18/11/1997 544,57 
18/11/1997 544,57 
9/12/1997 816,85 
15/1/1998 544,57 
12/2/1998 544,57 
12/3/1998 544,57 
16/4/1998 544,57 
12/5/1998 544,57 
9/6/1998 544,57 
9/7/1998 568,53 
11/8/1998 568,53 
10/9/1998 568,53 
9/10/1998 568,53 
11/11/1998 568,53 
9/12/1998 1.137,06 
12/1/1999 568,53 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
9/2/1999 568,53 
9/3/1999 568,53 
13/4/1999 568,53 
11/5/1999 568,53 

9.3. aplicar multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a Eliana Silva, a ser recolhida aos cofres do 
Tesouro Nacional, com atualização monetária calculada da data deste acórdão até a data do pagamento, se 
este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado; 

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovação, perante o Tribuna l, 
do recolhimento das dívidas acima imputadas; 

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.6. autorizar, caso venha a ser solicitado, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta em seis) parcelas 

mensais consecutivas, a primeira a ser paga no prazo acima fixado e as demais, a cada 30 (trinta) dias a 
contar da parcela anterior, com incidência, sobre cada valor mensal atualizado monetariamente, de juros de 
mora, na forma da legislação em vigor, e alertar à responsável que a falta de comprovação do recolhimento 
de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das 
notificações, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o 
valor de cada prestação; 

9.8. alertar à responsável que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento antecipado 
do saldo devedor; 

9.9. dar ciência desta decisão à responsável, ao Instituto Nacional do Seguro Social e ao Procurador-
Chefe da Procuradoria da República no Rio de Janeiro, para as providências cabíveis, com a informação de 
que o inteiro teor deste acórdão e do relatório e do voto que o fundamentaram está disponível para consulta 
no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4770-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4771/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 000.434/2017-5. 
2. Grupo: I - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Geraldo Fernandes de Oliveira (CPF: 592.694.802-91). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Município de Bannach/PA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica:  Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 
8. Representante legal: José Fernando Santos dos Santos (OAB/PA 14.671). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Superintendência Regional no Estado do Pará do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra SR-27), em desfavor de Geraldo Fernandes de Oliveira, ex-prefeito municipal de Bannach/PA, em 
razão da execução parcial e outras irregularidades relacionadas ao Convênio 10.011/2006 (Siafi 560728), 
tendo por objeto a execução de 23 km de estradas vicinais no Município, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inc�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�F� �́��� �������H�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����G�D���/�H�L��
8.443, de 16 de julho de 1992, irregulares as contas de Geraldo Fernandes de Oliveira, condenando-o ao 
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pagamento da quantia de R$ 83.499,05 (oitenta e três mil, quatrocentos e noventa e nove reais, e cinco 
centavos), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que seja comprovado, perante 
�R���7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V���F�R�I�U�H�V�� �G�R��
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a partir de 5/8/2008 
até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.2. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, a cobrança judicial da 
dívida caso não atendida a notificação; 

9.3. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Pará, com fundamento no 
art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, para o ajuizamento das ações que considere cabíveis; e 

9.4. dar ciência desta deliberação ao responsável. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4771-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4772/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 005.344/2020-4 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessados: Edgard de Tullio, CPF 023.447.858-68, Katarina Vidmar Lima, CPF 030.395.498-12, 

e Nucia Maria Celestino Nogueira, CPF 112.614.802-44. 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual do INSS em Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, os Ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do 
Regimento Interno desta Corte de Contas, ACORDAM em: 

9.1. considerar legais os atos constantes das peças 2/4, relativos às aposentadorias de Edgard de 
Tullio, Katarina Vidmar Lima e Nucia Maria Celestino Nogueira, autorizando- lhes o registro, nos termos 
do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. determinar à Superintendência Estadual do INSS em Campinas/SP que acompanhe o deslinde 
dos Mandados de Segurança 35.410, 35.494, 35.498, 35.490, 35.498, 35.500, 35.812 e 35.836, em 
tramitação no Supremo Tribunal Federal, e, em caso de decisão desfavorável ao Sr. Edgard de Tullio, faça 
cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa, o pagamento da parcela relativa do Bônus de Eficiência e Produtividade previsto na Lei 
nº 13.464/2017, por incompatível com o art. 40, caput e §§ 1º, 3º, 4º e 18, da Constituição Federal, dada a 
expressa exclusão da vantagem de caráter pro labore faciendo, da base de cálculo de contribuição 
previdenciária, nos termos do disposto no subitem 9.2.2 do Acórdão 2.760/2017-TCU-Plenário; 

9.3. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que: 
9.3.1. acompanhe os Mandados de Segurança 35.410, 35.494, 35.498, 35.490, 35.498, 35.500, 35.812 

e 35.836, em tramitação no Supremo Tribunal Federal, e monitore o cumprimento do subitem 9.2.2 do 
Acórdão 2.760/2017-TCU-Plenário, no caso de deslinde desfavorável ao interessado; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação aos interessados e à Superintendência Estadual do INSS em 
Campinas/SP; e 

9.3.3. arquive os autos, cumpridos os termos desta deliberação. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4772-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4773/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 005.663/2020-2. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessadas: Célia Maria Mendonça, CPF 006.254.118-89 e Leonilda de Oliveira Cunha, CPF 

619.153.008-00. 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual do INSS/SP. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, os Ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do 
Regimento Interno desta Corte de Contas, ACORDAM em: 

9.1. considerar legais os atos constantes das peças 2 e 3, relativos às aposentadorias de Célia Maria 
Mendonça e Leonilda de Oliveira Cunha, autorizando-lhes o registro, nos termos do art. 260, § 1º, do 
Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. determinar à Superintendência do INSS no Estado de São Paulo que acompanhe o deslinde dos 
Mandados de Segurança 35.410, 35.494, 35.498, 35.490, 35.498, 35.500, 35.812 e 35.836, em tramitação 
no Supremo Tribunal Federal, e, em caso de decisão desfavorável à Sr.ª Leonilda de Oliveira Cunha, faça 
cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa, o pagamento da parcela relativa do Bônus de Eficiência e Produtividade previsto na Lei 
nº 13.464/2017, por incompatível com o art. 40, caput e §§ 1º, 3º, 4º e 18, da Constituição Federal, dada a 
expressa exclusão da vantagem de caráter pro labore faciendo da base de cálculo de contribuição 
previdenciária, nos termos do disposto no subitem 9.2.2 do Acórdão 2.760/2017-TCU-Plenário; 

9.3. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que: 
9.3.1. acompanhe os Mandados de Segurança 35.410, 35.494, 35.498, 35.490, 35.498, 35.500, 35.812 

e 35.836, em tramitação no Supremo Tribunal Federal, e monitore o cumprimento do subitem 9.2.2 do 
Acórdão 2.760/2017-TCU-Plenário, no caso de deslinde desfavorável à interessada; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à Superintendência do INSS no Estado de São Paulo; 
9.3.3. arquive os autos, cumpridos os termos desta deliberação. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4773-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4774/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 009.624/2020-1. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessados: Olívia da Silva Roza, CPF 452.507.666-68; Omar Andrade Rodrigues Filho, CPF 

061.707.736-34; Paulo Ricardo Monti, CPF 212.300.566.53. 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de 3 (três) atos de concessão inicial de Aposentadoria, 

emitidos pela Universidade Federal do Triângulo Mineiro e submetidos à apreciação deste Tribunal para 
fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, atos esses cadastrados e 
disponibilizados ao TCU por intermédio do Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Admissão e 
Concessões, na forma dos arts. 2º, caput e incs. I a VI, e 4º, caput, da Instrução Normativa 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar tacitamente registrados, em 1º/10/2020 o ato de concessão inicial de aposentadoria de 
Olívia da Silva Roza (ato nº 10474005-04-2013-000073-4), em 29/9/2020 o ato de concessão inicial de 
aposentadoria de Omar Andrade Rodrigues Filho (ato nº 10474005-04-2013-000001-7) e em 23/2/2021 o 
ato de concessão inicial de aposentadoria de Paulo Ricardo Monti (ato nº 10474005-04-2012-000008-1); 

9.2. encaminhar os autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal para que: 
9.2.1. realize diligência junto à Universidade Federal do Triângulo Mineiro, com vistas a que, no 

prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe a este Tribunal cópia da documentação que comprove o efetivo 
exercício, pelo interessado Omar Andrade Rodrigues Filho, de tempos de atividade insalubre, a fim de 
averiguar se estariam preenchidos, em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, os requisitos para 
sua contagem como tempo especial, consoante lançado no ato nº 10474005-04-2013-000001-7; 

9.2.2. caso a medida saneadora indicada no subitem precedente não resulte na complementação do 
tempo necessário para a devida regularização do ato de aposentadoria em questão, dê imediato início aos 
procedimentos destinados à sua revisão de ofício. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4774-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4775/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 011.840/2020-0. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessados: Geso Raimundo Macedo, CPF 324.401.976-53; e Joaquim Elias da Rosa Filho, 
CPF 434.807.566-20. 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Itajubá/MG. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de 2 (dois) atos de concessão inicial de Aposentadoria 

emitidos pela Universidade Federal de Itajubá/MG e submetidos à apreciação deste Tribunal para fins de 
registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, atos esses cadastrados e 
disponibilizados ao TCU por intermédio do Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Admissão e 
Concessões, na forma dos arts. 2º, caput e incs. I a VI, e 4º, caput, da Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar tacitamente registrados, em 8/3/2021 os atos de concessão inicial de aposentadoria de 
Geso Raimundo Macedo (ato nº 10450300-04-2012-000014-0) e de Joaquim Elias da Rosa Filho (ato 
nº 10450300-04-2012-000016-7); 
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9.2. encaminhar os autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal para que: 
9.2.1. realize diligência junto à Universidade Federal de Itajubá/MG, com vistas a que, no prazo de 

30 (trinta) dias, encaminhe a este Tribunal cópia da documentação que comprove o efetivo exercício, pelo 
interessado Joaquim Elias da Rosa Filho, de tempos de atividade insalubre, a fim de averiguar se estariam 
preenchidos, em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, os requisitos para sua contagem como 
tempo especial, consoante lançado no ato nº 10450300-04-2012-000016-7; 

9.2.2. caso a medida saneadora indicada no subitem precedente não resulte na complementação do 
tempo necessário para a devida regularização do ato de aposentadoria em questão, dê imediato início aos 
procedimentos destinados à sua revisão de ofício. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4775-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4776/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 012.167/2019-3. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto:  Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Airam Resende Boa Morte (013.970.266-00); e Instituto João Ayres 

(08.215.473/0001-18). 
4. Órgão/Entidade: Entidades/Órgãos do Governo do Estado do Rio de Janeiro. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo extinto 

Ministério da Cultura, em desfavor do Instituto João Ayres e de seu dirigente, o Sr. Airam Resende Boa 
�0�R�U�W�H���� �H�P�� �U�D�]�m�R�� �G�D�� �L�P�S�X�J�Q�D�o�m�R�� �G�H�� �G�H�V�S�H�V�D�V�� �U�H�D�O�L�]�D�G�D�V�� �H�P�� �G�H�V�D�F�R�U�G�R�� �F�R�P�� �R�� �S�U�R�M�H�W�R�� �F�X�O�W�X�U�D�O�� �³�1�D�W�D�O 
�&�X�O�W�X�U�D�O�´�� ���3�U�R�Q�D�F�� ��0-4855), celebrado com o objetivo de realizar, no período do natal, um grande evento 
unindo música instrumental e erudita, teatro e performances circenses, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 
em: 

9.1 considerar revéis o Sr. Airam Resende Boa Morte (CPF: 013.970.266-00) e o Instituto João Ayres 
(CNPJ: 08.215.473/0001-18), para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no 
art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2 julgar irregulares as contas do Sr. Airam Resende Boa Morte (CPF: 013.970.266-00) e do Instituto 
João Ayres (CNPJ: 08.215.473/0001-1���������F�R�P�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V�� �D�U�W�V�������ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�E�´��
�H���³�F� �́��� �H���†���ž��  19 e 23, inciso III, todos da Lei 8.443/1992, e nos arts. 1º, inciso I; 209, incisos II e III; 210 e 
214, inciso III, do Regimento Interno TCU, condenando-os, solidariamente, ao pagamento das quantias a 
seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovarem, 
�S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� ���������� �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V��
cofres do Fundo Nacional de Cultura, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados 
a partir das datas indicadas, até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 
  

Valor R$ Data 
10.200,00 22/12/2010 
1.590,00 6/1/2011 
200,00 24/1/2011 

43.500,00 3/5/2011 
250,00 17/5/2011 

1.947,50 19/5/2011 
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Valor R$ Data 
2.061,73 19/5/2011 
1.102,00 19/5/2011 
8.640,00 31/5/2011 
2.302,00 1/6/2011 
540,00 2/6/2011 

2.198,00 2/6/2011 
567,18 27/6/2011 
112,80 4/7/2011 
841,92 18/7/2011 

5.000,00 10/8/2011 
15.000,00 10/8/2011 
2.000,00 10/8/2011 
4.000,00 16/8/2011 
110,50 20/12/2011 

 
9.3 aplicar, individualmente, ao Sr. Airam Resende Boa Morte (CPF: 013.970.266-00) e ao Instituto 

João Ayres (CNPJ: 08.215.473/0001-18) a multa prevista no art. 57 da Lei 8.433/1992, no valor de 
R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 
�F�R�P�S�U�R�Y�D�U�H�P���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R���7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R��
da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do 
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4 autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas caso não atendidas as notificações; 

9.5 encaminhar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais, nos 
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º, in fine, do art. 209 do Regimento Interno do TCU, 
para adoção das medidas que entender cabíveis; e 

9.6 dar ciência desta deliberação à Secretaria Especial de Cultura e aos responsáveis. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4776-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4777/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 018.612/2019-9. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Décio de Souza Ramos Filho (944.819.208-82); Grupo Uakti Projetos Cultura is 

(08.020.187/0001-05); Marco Antônio Guimarães (103.939.606-25); Paulo Sérgio dos Santos 
(115.432.301-30). 

4. Órgão/Entidade: Secretaria Especial da Cultura. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representações legais: Henrique Teles Galvão (OAB/MG 168.694) e outros, representando Marco 

Antônio Guimarães. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada por Secretaria 

Especial da Cultura, em desfavor de Grupo Uakti Projetos Culturais (CNPJ: 08.020.187/0001-05), Decio 
de Souza Ramos Filho (CPF: 944.819.208-82), Paulo Sergio dos Santos (CPF: 115.432.301-30) e Marco 
Antonio Guimaraes (CPF: 103.939.606-25), em razão de não comprovação da regular aplicação dos 
recursos repassados pela União, captados por força do projeto cultural Pronac 11-4937, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 acolher as alegações de defesa apresentadas pelos responsáveis; 
9.2 julgar regulares com ressalva, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso 

II, da Lei nº 8.443, de 1992, as contas do Grupo Uakti Projetos Culturais (CNPJ: 08.020.187/0001-05), e 
dos Srs. Décio de Souza Ramos Filho (CPF: 944.819.208-82), Paulo Sérgio dos Santos (CPF: 
115.432.301-30) e Marco Antônio Guimarães (CPF: 103.939.606-25), dando-lhes quitação; 

9.3 dar ciência desta deliberação à Secretaria Especial da Cultura e aos responsáveis; e 
9.4 arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 169, inciso III, do Regimento Interno do 

Tribunal. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4777-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4778/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 027.074/2016-1. 
2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Elisa Maria Ramos Carvalho (880.726.815-91); Mecfarma Distribuidora 

Farmacêutica Eireli (05.794.030/0001-30); Medisil Comercial Farmacêutica e Hospitalar Ltda. 
(96.827.563/0001-27); Orlando Gomes dos Santos - ME (13.790.811/0001-85); Roberto Oliveira Maia da 
Silva (467.106.805-25). 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - BA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representações legais: 
8.1. Rodrigo Barreto Santos Silva Freire (44.612/OAB-BA) e outros, representando Roberto Oliveira 

Maia da Silva; 
8.2. Carlos Augusto dos Santos Menezes (24.596/OAB-BA), representando Medisil Comercial 

Farmacêutica e Hospitalar Ltda.; 
8.3. André Pedreira Philigret Baptista (25.539/OAB-BA), representando Elisa Maria Ramos 

Carvalho; 
8.4. Daniel Rodrigues Barbosa Marra (32.625/OAB-TO) e outros, representando Mecfarma 

Distribuidora Farmacêutica Eireli. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS), em desfavor de Elisa Maria Ramos Carvalho, ex-Secretária Municipal de Saúde 
e titular do Fundo Municipal de Saúde (FMS) do Município de Bom Jesus da Lapa/BA, em razão de 
irregularidades na aplicação dos recursos repassados fundo a fundo da esfera federal para a municipal e 
destinados à execução do Programa de Assistência Farmacêutica Básica, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Elisa Maria Ramos Carvalho, Roberto Oliveira 
Maia da Silva, Orlando Gomes dos Santos - Farmácia Bahiana, Mecfarma Distribuidora Farmacêutica 
Eireli e Medisil Comercial Farmacêutica e Hospitalar Ltda.; 

9.2. julgar irregulares as contas de Elisa Maria Ramos Carvalho, Roberto Oliveira Maia da Silva, 
Orlando Gomes dos Santos - Farmácia Bahiana, Mecfarma Distribuidora Farmacêutica Eireli e Medisil 
Comercial Farmacêutica e Hospitalar Ltda., com fundamento no art. 1º, inciso I e § 1º, art. 10, § 2º, art. 16, 
�L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�G� �́��� �† ���ž�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�D� �́� �H���³�E� �́��� �H���D�U�W�������������F�D�S�X�W�����G�D���/�H�L�� �������������������������F���F���R���D�U�W�������ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,���H���†�����ž����
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art. 201, § 2º, art. 202, §§ 2º e 6º, art. 209, inciso IV e §§ 5º e 6º e, ainda, o art. 210, caput, todos do 
Regimento Interno do TCU, condenando-os solidariamente ao pagamento dos valores a seguir 
discriminados, fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que seja comprovado, 
�S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� ���������� �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V��
cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a 
partir das datas de ocorrência indicadas até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação 
em vigor, abatendo-se quantias eventualmente já ressarcidas; 

9.2.1 Responsáveis solidários: Elisa Maria Ramos Carvalho (CPF 880.726.815-91), Roberto Oliveira 
Maia da Silva (CPF 467.106.805-25) e Orlando Gomes dos Santos - Farmácia Bahiana (CNPJ 
13.790.811/0001-85): 
  

Data de ocorrência Valor histórico - R$ 
9/2/2010 7.990,00 
24/8/2011 4.627,20 
24/8/2011 7.888,00 

 
9.2.2 Responsáveis solidários: Elisa Maria Ramos Carvalho (CPF 880.726.815-91), Roberto Oliveira 

Maia da Silva (CPF 467.106.805-25) e Mecfarma Distribuidora Farmacêutica Eireli (CNPJ 
05.794.030/0001-30): 
  

Data de ocorrência Valor histórico - R$ (*) 
22/4/2010 33.628,55 
22/4/2010 26.146,71 
22/4/2010 7.010,00 
7/5/2010 7.950,00 
7/5/2010 3.900,00 
9/6/2010 30,00 
9/6/2010 3.185,00 
10/6/2010 37.068,80 
3/8/2010 9.860,18 
16/8/2010 64.804,82 
16/8/2010 19.587,46 
24/8/2010 8.472,38 
24/8/2010 90,12 
17/9/2010 13.000,00 
28/9/2010 878,45 
15/12/2010 55.046,35 
15/12/2010 3.325,00 
15/12/2010 9.654,00 

 
9.2.3 Responsáveis solidários: Elisa Maria Ramos Carvalho (CPF 880.726.815-91), Roberto Oliveira 

Maia da Silva (CPF 467.106.805-25) e Medisil Comercial Farmacêutica e Hospitalar Ltda. (CNPJ 
96.827.563/0001-27): 
  

Data de ocorrência Valor histórico - R$ 
2/6/2011 24.266,02 
2/6/2011 24.030,00 
28/6/2011 33.020,42 
26/7/2011 19.124,60 
26/7/2011 4.803,08 
23/8/2011 11.553,50 
23/8/2011 15.108,00 

 
9.3. aplicar multas individuais em desfavor dos seguintes responsáveis, com fundamento no art. 57 

da Lei 8.443/1992, nos valores adiante discriminados, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da 
�Q�R�W�L�I�L�F�D�o�m�R���� �S�D�U�D�� �F�R�P�S�U�R�Y�D�U�H�P���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O���� �Q�R�V�� �W�H�U�P�R�V�� �G�R�� �D�U�W���� ���������� �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R��
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RI/TCU, o recolhimento das referidas quantias ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a 
data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor: 
  

Responsáveis Valor (R$) 
Elisa Maria Ramos Carvalho 90.000,00 
Roberto Oliveira Maia da Silva 90.000,00 
Orlando Gomes dos Santos - Farmácia Bahiana 40.000,00 
Mecfarma Distribuidora Farmacêutica Eireli 60.000,00 
Medisil Comercial Farmacêutica e Hospitalar Ltda. 20.000,00 

 
9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 

dívidas caso não atendidas as notificações; e 
9.5. encaminhar cópia desta deliberação aos responsáveis, para ciência; e à Procuradoria da República 

no Estado da Bahia, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas cabíveis. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4778-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4779/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 027.273/2017-2. 
2. Grupo II - Classe II -  Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Egnaldo Santos de Carvalho (296.970.182-00); Hospnorte Comercio Eireli 

(05.701.680/0001-94); Km Distribuidora de Medicamentos Ltda. (97.534.908/0001-17); Silva e Delgado 
Ltda. (08.393.709/0001-06);  e Valdinei Afonso Palhares (101.508.622-53). 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Tailândia - PA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representações legais:  Ronaldo de Siqueira Alves (13295/OAB-PA) e outros, representando Silva 

e Delgado Ltda. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS/MS), em desfavor do Sr. Egnaldo Santos Carvalho, à época Secretário Municipa l 
de Saúde de Tailândia/PA, no período de 14/8/2012 a 2/1/2013, em razão da impugnação parcial de 
despesas dos recursos repassados por meio do Sistema Único de Saúde/SUS, considerando as informações 
constantes do Relatório de Auditoria do Departamento Nacional de Auditoria do SUS - Denasus n. 14.384, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 
em: 

9.1 acatar as alegações de defesa da empresa Silva e Delgado Ltda. (CNPJ 08.393.709/0001-06); 
9.2 considerar revéis os responsáveis Egnaldo Santos de Carvalho (CPF 296.970.182-00), Valdine i 

Afonso Palhares (CPF 101.508.622-53), K. M Distribuidora de Medicamentos (CNPJ 
97.534.908/0001-17), Hospnorte Comércio Ltda. (CNPJ 05.701.680/0001-94) e Silva e Delgado Ltda. 
(CNPJ 08.393.709/0001-06), para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no 
art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.3 julgar regulares as contas da empresa Silva e Delgado Ltda. (CNPJ 08.393.709/0001-06), com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, e nos arts. 1º, inciso I, 207 
e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU,  dando-lhe quitação plena; 
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9.4 julgar irregulares as contas dos responsáveis Egnaldo Santos de Carvalho (CPF 296.970.182-00), 
Valdinei Afonso Palhares (CPF 101.508.622-53), K. M Distribuidora de Medicamentos (CNPJ 
97.534.908/0001-17) e Hospnorte Comércio Ltda. (CNPJ 05.701.680/0001-94), com fundamento nos arts. 
���ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�E� �́��H���³�F� �́����H���†���ž���G�D���/�H�L�� �����������������������F���F���R�V���D�U�W�V�����������H�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����G�D���P�H�V�P�D��
Lei, e com arts. 1º, inciso I; 209, incisos I e III; 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, e condená-los 
solidariamente aos pagamentos das quantias das tabelas abaixo, com a fixação do prazo de quinze dias, a 
�F�R�Q�W�D�U�� �G�D���Q�R�W�L�I�L�F�D�o�m�R���� �S�D�U�D���F�R�P�S�U�R�Y�D�U�H�P���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R���7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R��
Interno), o recolhimento da dívida aos cofres Fundo Nacional de Saúde, dos seguintes valores históricos 
atualizados monetariamente desde as respectivas datas a seguir especificadas até a data do efetivo 
recolhimento: 

9.4.1 Responsáveis solidários: Valdinei Afonso Palhares (CPF 101.508.622-53), Egnaldo Santos de 
Carvalho (CPF 296.970.182-00) e K. M Distribuidora de Medicamentos (CNPJ 97.534.908/0001-17): 
  

VALOR ORIGINAL DO DÉBITO (R$) DATA DE OCORRÊNCIA 
475.282,20 21/09/2012 
120.347,90 27/09/2012 

 
9.4.2 Responsáveis solidários: Valdinei Afonso Palhares (CPF 101.508.622-53), Egnaldo Santos de 

Carvalho (CPF 296.970.182-00) e Hospnorte Comércio Ltda. (CNPJ 05.701.680/0001-94): 
  

VALOR ORIGINAL DO DÉBITO (R$) DATA DE OCORRÊNCIA 
144.314,93 26/12/2012 

 
9.4.3 Responsáveis solidários:  Valdinei Afonso Palhares (CPF 101.508.622-53) e Egnaldo Santos de 

Carvalho (CPF 296.970.182-00): 
  

VALOR ORIGINAL DO DÉBITO (R$) DATA DE OCORRÊNCIA 
3.374,20 17/09/2012 

506,98 12/12/2012 
 
9.5 aplicar multa individual aos responsáveis Egnaldo Santos de Carvalho (CPF 296.970.182-00), 

Valdinei Afonso Palhares (CPF 101.508.622-53), K. M Distribuidora de Medicamentos (CNPJ 
97.534.908/0001-17) e Hospnorte Comércio Ltda. (CNPJ 05.701.680/0001-94), com fundamento no art. 
57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267, do Regimento Interno do TCU, nos respectivos valores de 
R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais), R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais), R$ 102.000,00 
(cento e dois mil reais) e R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais), fixando o prazo de quinze 
�G�L�D�V���� �D�� �F�R�Q�W�D�U�� �G�D�� �Q�R�W�L�I�L�F�D�o�m�R���� �S�D�U�D�� �F�R�P�S�U�R�Y�D�U�H�P���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R��
Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 
desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor; 

9.6 autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.7 encaminhar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Pará, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º, in fine, do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção 
das medidas que entender cabíveis; e 

9.8 dar ciência desta deliberação ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4779-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4780/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 031.832/2019-9. 
2. Grupo: II - Classe: V - Assunto: Pensão Militar. 
3. Interessadas: Ana Luzia de Jesus Barreto Soares, CPF 937.811.647-72; Andreia Rocha Soares, 

CPF 054.477.977-05; Arlete Maura de Almeida, CPF 852.399.686-91; Debora Soares Colusse, CPF 
820.963.687-15; Dulcinea de Jesus Costa, CPF 054.486.977-04; Elisabete Rocha Soares Elias, CPF 
920.367.087-49; Elizete Nunes Bulhões, CPF 631.500.507-15; Florisa Machado Coutada, CPF 
021.093.247-32; Margarida Machado Fernandes Lessa, CPF 014.247.377-45; Maria Lucia de Carvalho 
Souza, CPF 774.358.857-20; Maria de Oliveira Martins, CPF 708.807.947-04; Maura Arlete Fonseca da 
Costa, CPF 836.756.717-04; Nancy de Souza Moura, CPF 772.029.887-04; Silvana Fonseca Caporal, CPF 
180.423.766-34; Simone Rocha Soares do Carmo, CPF 026.202.837-95. 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de 10 (dez) atos de Pensão Militar, submetidos à 

apreciação deste Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 
1988, atos esses cadastrados e disponibilizados ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos 
arts. 2º e 4º da Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar legais os atos constantes das peças 2, 4, 6 e 8/9, relativos às pensões militares em favor 
das Sras. Margarida Machado Fernandes Lessa, Ana Luzia de Jesus Barreto Soares, Arlete Maura de 
Almeida, Silvana Fonseca Caporal, Nancy de Souza Moura e Elizete Nunes Bulhões, autorizando- lhes o 
registro, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de Contas, desde que do ato 
constante da peça 6 seja excluída a beneficiária Maura Arlete Fonseca da Costa, tendo em vista o seu 
falecimento em 17/5/2016; 

9.2. considerar, com fundamento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno deste Tribunal, prejudicados 
os atos nºs 45017/2016, 46404/2016, 48332/2016 e 2955/2017 (peças 5, 7, 10 e 11), atinentes às pensões 
militares em favor de Maria Lucia de Carvalho Souza, Maria de Oliveira Martins, Florisa Machado Coutada 
e Dulcinea de Jesus Costa, tendo em vista a perda de seus objetos; 

9.3. considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão pensão militar em favor de Elisabete Rocha 
Soares Elias, Debora Soares Colusse, Andreia Rocha Soares e Simone Rocha Soares do Carmo (peça 3); 

9.4. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.5. determinar à Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército que: 
9.5.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 

15 dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, do art. 8º, 
caput, da Resolução-TCU 206/2007 e do art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 

9.5.2. proceda à regularização do posto ou graduação que serve de base de cálculo para os proventos 
da pensão militar cujo registro foi negado, contemplando o posto ou graduação imediatamente inferior ao 
que foi utilizado como referência para o benefício; 

9.5.3. emita novo ato de pensão, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo 
de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa 
TCU 78/2018; 

9.5.4. informe às interessadas na pensão considerada ilegal que, no caso de não provimento de 
recursos eventualmente interpostos, deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência deste Acórdão 
pela Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército; 
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9.5.5. comunique imediatamente às interessadas o teor desta deliberação, encaminhando ao TCU, no 
prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da respectiva data de ciência, nos termos do art. 4º, § 3º, da 
Resolução-TCU 170/2004; 

9.6. determinar à Sefip que: 
9.6.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.5.1 a 9.5.5 deste Acórdão; 

e 
9.6.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4780-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4781/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 032.356/2019-6. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessados: Heloisa Helena Beltrão Montezano, CPF 180.401.447-87; Juarez Augusto de 

Oliveira, CPF 259.831.057-87; Léa Veronesi Medina, CPF 627.549.207-49; Olinda Monteiro de Barros, 
CPF 212.128.057-04; Paulo Venâncio do Amaral, CPF 339.604.457-68 e Vera Lúcia Castro Moraes, CPF 
411.928.007-10. 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, os Ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do 
Regimento Interno desta Corte de Contas, ACORDAM em: 

9.1. considerar legais os atos constantes das peças 2 e 3 e 5/7, relativos às aposentadorias de Heloisa 
Helena Beltrão Montezano, Juarez Augusto de Oliveira, Olinda Monteiro de Barros, Paulo Venâncio do 
Amaral e de Vera Lúcia Castro Moraes, autorizando- lhes os respectivos registros, nos termos do art. 260, 
§ 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que exclua, por duplicidade, o ato nº de 
controle 10501304-04-2009-000065-0 constante da peça 4, relativo à aposentadoria de Léa Veronesi 
Medina, nos termos e conforme o Acórdão 2.100/2010 - TCU - Plenário; 

9.3. dar ciência desta deliberação à Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro; e 
9.4. arquivar os autos. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4781-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4782/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 032.444/2017-6. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
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3. Responsáveis: Eliseu Barroso de Carvalho Moura (054.829.413-53); Iomar Salvador Melo Martins 
(104.466.993-49). 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Pirapemas - MA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em desfavor dos Srs. Eliseu Barroso de Carvalho 
Moura, ex-Prefeito (gestão 2009-2012) e Iomar Salvador Melo Martins, Prefeito (gestões 2013-2016 e 
2017-2020), em razão da omissão no dever de prestar contas quanto aos recursos repassados ao Municíp io 
de Pirapemas/MA no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), exercício 2011, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. acatar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Iomar Salvador Melo Martins (CPF 
104.466.993-49), Prefeito Municipal de Pirapemas/MA nas gestões 2013-2016 e 2017-2020, e, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, 
207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, julgar as suas contas regulares com quitação plena; 

9.2. considerar revel o Sr. Eliseu Barroso de Carvalho Moura (CPF 054.829.413-53), ex-prefeito 
Municipal de Pirapemas/MA na gestão 2005/2008, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento a este 
processo relativo aos recursos do PDDE/2011, nos termos dispostos no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c 
o art. 202, § 8º, do RI/TCU; 

9.3. julgar irregulares as contas do Sr. Eliseu Barroso de Carvalho Moura, com fulcro nos arts. 1º, 
�L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�F� �́��� ���������F�D�S�X�W�����H�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����G�D���/�H�L�� �����������������������F���F���F�R�P���R�V���D�U�W�V�� 1º, inciso I, 
209, inciso III, 210 e 214, inciso III, do RI/TCU, em função da não comprovação da boa e regular aplicação 
dos recursos públicos federais em razão da omissão no dever de prestar contas do PDDE/2011; 

9.4. condenar o Sr. Eliseu Barroso de Carvalho Moura ao pagamento das quantias a seguir 
especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para 
�F�R�P�S�U�R�Y�D�U���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R���7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�V��
dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas, até a data do efetivo 
recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 
  

Valor (R$) Data 
4.506,70 4/1/2011 

98.980,10 8/11/2011 
 
9.5. aplicar ao Sr. Eliseu Barroso de Carvalho Moura a multa prevista no artigo 57 da Lei 8.443/1992, 

no valor de R$ 10.000,00, fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, 
�S�H�U�D�Q�W�H�� �R���7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W�L�J�R�� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R��
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão condenatório até a do efetivo 
recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, com fundamento no art. 28, inciso II, da 
Lei 8.443/1992, caso não atendida a notificação; 

9.7. encaminhar cópia deste Acordão: 
9.7.1. ao Sr. Eliseu Barroso de Carvalho Moura; 
9.7.2. ao Sr. Iomar Salvador Melo Martins; 
9.7.3. ao FNDE; e 
9.7.4. à Procuradoria da República no Maranhão, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4782-08/21-1. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4783/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 036.161/2019-5. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Pensão Civil. 
3. Interessada: Mabbel Oliva Letti da Silva, CPF 341.834.269-87. 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de Pensão Civil, submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71, da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º, da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 5, relativo à pensão civil deixada em favor de Mabbel 
Oliva Letti da Silva, negando-lhe o registro correspondente, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento 
Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 

da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da ciência desta deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora 
impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. emita novo ato pensional em nome da Sra. Mabbel Oliva Letti da Silva, livre de irregularidades, 
disponibilizando-o no e-Pessoal, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.3. alerte a interessada no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventuais recursos não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva 
notificação, caso os recursos não sejam providos; 

9.3.4. observe os termos da IN 78/2018; 
9.4. determinar à Sefip que: 
9.4.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 supra; 
9.4.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste Acórdão. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4783-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4784/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 036.798/2018-5. 
2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Luciana Marão Félix (556.997.823-20). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Araioses - MA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
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6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em desfavor da Sra. Luciana Marão Félix, Prefeita 
Municipal de Araioses/MA na gestão 2009-2012, ante a omissão do dever de prestar contas dos recursos 
oriundos do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - Pnate, no exercício de 2012, cujo prazo 
para apresentação da prestação de contas expirou em 30/4/2013, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, a Sra. Luciana Marão Félix (CPF 556.997.823-20), 
Prefeita Municipal de Araioses/MA na gestão 2009/2012, dando-se prosseguimento ao processo, com 
fundamento no art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443/1992; 

�����������M�X�O�J�D�U�� �L�U�U�H�J�X�O�D�U�H�V���� �Q�R�V���W�H�U�P�R�V�� �D�U�W�V�������ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�D� �́� �H���³�F� �́��� �G�D���/�H�L�� ����������������������
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, I, 210 e 214, inciso III, do 
Regimento Interno, as contas da Sra. Luciana Marão Félix (CPF 556.997.823-20), condenando-a ao 
pagamento da quantia a seguir especificada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, 
calculados a partir da data discriminada até a efetiva quitação do débito, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) 
dias para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - �)�1�'�(�����Q�R�V���W�H�U�P�R�V�� �G�R���D�U�W�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�D���F�L�W�D�G�D��
Le�L�� �F���F���R���D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R���� �D�W�X�D�O�L�]�D�G�D�� �P�R�Q�H�W�D�U�L�D�P�H�Q�W�H�� �H���D�F�U�H�V�F�L�G�D�� �G�R�V��
juros de mora calculados a partir das datas de ocorrência indicadas até a data do efetivo recolhimento, na 
forma prevista na legislação em vigor: 
  

Valor (R$) Data 
80.811,03 30/3/2012 
80.811,03 26/4/2012 
80.811,03 15/5/2012 
80.811,03 28/6/2012 
80.811,03 31/7/2012 
80.811,03 31/8/2012 
80.811,03 28/9/2012 
80.811,03 31/10/2012 
80.810,99 30/11/2012 

 
9.3. aplicar à Sra. Luciana Marão Félix (CPF 556.997.823-20) a multa referida no art. 57 da Lei 

8.443/1992, no valor de R$ 70.000,00, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a partir da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste Acórdão até a data do efetivo pagamento; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 
8.443/1992, caso não atendida a notificação; 

9.5. enviar cópia deste Acórdão ao Procurador-Geral da República no Maranhão, nos termos do § 3º 
do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU; e 

9.6. encaminhar cópia desta deliberação ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE e à responsável, para ciência. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4784-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4785/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 037.202/2019-7. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Prefeitura Municipal de Mossoró/RN (08.348.971/0001-39). 
4. Órgão/Entidade: Fundo Municipal de Saúde. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial, instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS), em desfavor de Prefeitura Municipal de Mossoró/RN, em face da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, recebidos pelo Fundo Municipal de 
Saúde de Mossoró/RN, no ano de 2012, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel o Município de Mossoró/RN, para todos os efeitos, nos termos do art. 12, § 3º, 
da Lei 8.443/1992; 

9.2. fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias, a contar da notificação, com fundamento no art. 
12, § 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 e art. 202, § 2º e 3º, do RI/TCU, para que o Município de Mossoró/RN 
efetue e comprove, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia a seguir especificada aos cofres do 
Fundo Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a partir das 
datas de ocorrências indicadas até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, 
descontadas as parcelas indicadas como créditos: 

Data da Ocorrência Valor Original (R$) Débito/Crédito 

26/01/2012 947.368,00 D 

07/06/2016 46.475,55 C 

08/06/2016 46.030,46 C 

29/07/2016 46.202,62 C 

31/08/2016 47.560,45 C 

29/09/2016 48.114,16 C 

31/10/2016 48.619,46 C 

30/11/2016 49.097,36 C 

29/12/2016 49.097,36 C 

31/01/2017 46.030,46 C 

23/02/2017 45.564,71 C 

31/03/2017 46.030,46 C 

14/09/2017 46.030,46 C 

14/09/2017 46.030,46 C 

14/09/2017 46.030,46 C 

14/09/2017 46.030,46 C 

02/07/2018 46.030,46 C 

02/07/2018 46.030,46 C 

02/07/2018 46.030,46 C 

02/07/2018 45.564,71 C 

02/07/2018 46.030,46 C 

02/07/2018 46.030,46 C 

02/07/2018 46.030,46 C 

02/10/2018 49.209,57 C 
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9.3. dar ciência ao Município de Mossoró/RN de que a liquidação tempestiva do débito, atualizado 
monetariamente, saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com ressalva, 
dando-lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do RI/TCU, ao passo que a ausência dessa liquidação 
poderá levar ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação de débito a ser atualizado 
monetariamente e acrescido de juros de mora, nos termos do art. 19 da Lei 8.443/1992. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4785-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4786/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 038.482/2018-5. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: José Farias de Castro (160.776.953-00); Omar de Caldas Furtado Filho 

(100.663.903-97). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Brejo - MA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representações legais: Carlos José Luna dos Santos Pinheiro (7452/OAB-MA) e outros, 

representando Omar de Caldas Furtado Filho. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada, pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em razão da omissão no dever de prestar contas dos 
recursos repassados à Prefeitura Municipal de Brejo/MA, na modalidade fundo a fundo, à conta do 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento de Jovens e Adultos - Peja, no exercício de 
2016, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 considerar revel o responsável José Farias de Castro (CPF 160.776.953-00), para todos os efeitos, 
dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2 julgar irregulares as contas do responsável José Farias de Castro (CPF 160.776.953-00), nos 
�W�H�U�P�R�V�� �G�R�V���D�U�W�V���� ���ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�D���/�H�L 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da 
mesma Lei; 

9.3 aplicar ao responsável José Farias de Castro (CPF 160.776.953-00), a multa prevista no art. 58, 
inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 268, inciso I, do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o 
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R�� �7�&�8������ �R�� �U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V��
cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4 acolher parcialmente as alegações de defesa do Sr. Omar de Caldas Furtado Filho; 
9.5 julgar irregulares as contas do responsável Omar de Caldas Furtado Filho (CPF 100.663.903-97), 

nos termos dos art�V���� ���ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�V�� �³�E� �́� �H���³�F� �́��� �G�D���/�H�L 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, 
inciso III, da mesma Lei, condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da 
efetiva quitação do débito, fixando- lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o 
recolhimento da referida quantia aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, nos 
termos �G�R���D�U�W���� ���������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�D���F�L�W�D�G�D�� �/�H�L���� �F���F���R���D�U�W���� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R��
Interno do TCU: 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
19/8/2016 68.860,23 
20/9/2016 106.986,27 
22/9/2016 19.996,00 
25/10/2016 5.215,00 
10/11/2016 8.456,00 
12/12/2016 14.115,00 

 
9.6 aplicar ao responsável Omar de Caldas Furtado Filho (CPF 100.663.903-97) a multa prevista no 

art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o 
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R�� �7�&�8������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V��
cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.7 autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.8 encaminhar cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos 
do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das 
medidas que entender cabíveis; e 

9.9 dar ciência desta deliberação ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e aos 
responsáveis. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4786-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4787/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 039.021/2019-0. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Pensão Civil. 
3. Interessados: Abigail Souza da Gama, CPF 192.674.602-34; Aristides Alves da Silva, CPF 

136.709.482-87; Braian Pereira Tavares Moura, CPF 535.851.192-04; José Ferreira de Araújo, CPF 
052.089.122-87; Maria Filomena Pessoa da Silva, CPF 106.574.012-34; Maria Luzia Braga Reis, CPF 
090.974.732-68; Maria Ozita Bezerra da Cunha, CPF 312.219.632-87; Raimunda Neves Moura, CPF 
422.801.332-53; Regina Marques Cavalcante, CPF 035.758.531-15; Sandro Silvério do Carmo Peixoto, 
CPF 949.837.122-91; Vania Aparecida Faccioli Caram, CPF 041.504.058-24; Zenaide Moreira Peixoto, 
CPF 113.377.102-53. 

4. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão em Rondônia. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de 10 (dez) atos de Pensão Civil, submetidos à apreciação 

deste Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, atos 
esses cadastrados e disponibilizados ao TCU por intermédio do Sistema Sisac, na forma dos arts. 2º, caput 
e inc. III, e 4º, caput, da Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 
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9.1. considerar legais os atos constantes das peças 2/6, 8 e 9 , relativos às pensões civis em favor de 
Vania Aparecida Faccioli Caram, Aristides Alves da Silva, Maria Ozita Bezerra da Cunha, Maria Filomena 
Pessoa da Silva, Maria Luzia Braga Reis, Regina Marques Cavalcante, Sandro Silvério do Carmo Peixoto 
e Zenaide Moreira Peixoto, autorizando- lhes o registro, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno 
desta Corte de Contas, desde que do ato constante da peça 9 seja excluído o beneficiário Sandro Silvér io 
do Carmo Peixoto, tendo em vista já haver atingido a maioridade; 

9.2. considerar, com fundamento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno deste Tribunal, prejudicados 
os atos nºs 10802509-05-2006-000080-5 e 10802509-05-2005-000029-2 (peças 7 e 11), respectivamente, 
atinentes às pensões civis em favor de Raimunda Neves Moura e Braian Pereira Tavares Moura; e Abigail 
Souza da Gama, tendo em vista a perda de seus objetos; 

9.3. considerar ilegal o ato constante da peça 10, relativo à pensão civil deixada em favor de José 
Ferreira de Araújo, negando-lhe o registro correspondente, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento 
Interno desta Corte de Contas; 

9.4. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.5. determinar ao órgão de origem que, em relação ao ato constante da peça 10: 
9.5.1. comunique ao interessado o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inc. IX, 

da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.5.2. emita novo ato pensional em nome do Sr. José Ferreira de Araújo, livre de irregularidades, em 
especial no que se refere à observância do art. 2º da EC 70/2012 e dos Acórdãos Plenário-TCU nºs 
2553/2013 e 1293/2018, disponibilizando-o no e-Pessoal, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.5.3. alerte o interessado no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventuais recursos não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva 
notificação, caso os recursos não sejam providos; 

9.5.4. observe os termos da IN 78/2018; 
9.6. determinar à Sefip que: 
9.6.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.5.1 a 9.5.4 supra; 
9.6.2. dê ciência desta deliberação ao órgão de origem e aos demais interessados; e 
9.6.3. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste Acórdão. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4787-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4788/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 040.867/2019-6. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Gemilton Souza da Silva (CPF 805.670.884-72). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Município de São Bento/PB. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação Legal: Manolys Marcelino Passerat de Silans (OAB/PB 11.536). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor do Sr. Gemilton Souza da Silva, ex-
Prefeito do Município de São Bento/PB (gestão 2013/2016), em razão da omissão no dever de prestar contas 
dos recursos recebidos no âmbito do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento de 
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Jovens e Adultos (PEJA), exercício de 2016, no montante de R$ 175.531,20, cujo prazo encerrou-se em 
30/11/2017, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, o Sr. Gemilton Souza da Silva (CPF 805.670.884-72), 
dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Gemilton Souza da Silva (CPF 805.670.884-72), com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inc�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�E� �́� �H���³�F� �́��� �G�D���/�H�L�� ������������������������ �F���F���R�V���D�U�W�V�����������H����������
inciso III, da mesma Lei, condenando-o ao pagamento da quantia a seguir especificada, com fixação do 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal ���D�U�W���������������,�,�,�����³�D� �́��� �G�R��
Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas, 
até a data do recolhimento, na forma da legislação em vigor: 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
5/2/2016 175.531,20 

 
9.3. aplicar ao Sr. Gemilton Souza da Silva (CPF 805.670.884-72) a multa prevista no art. 57 da Lei 

8.443/1992, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da 
�Q�R�W�L�I�L�F�D�o�m�R���� �S�D�U�D���F�R�P�S�U�R�Y�D�U���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R���7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R������ �R��
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente 
Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas caso não atendidas as notificações; 

9.5. enviar cópia deste Acórdão ao responsável e  ao Fundo Nacional de  Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), para ciência;  bem como  ao   Procurador-Geral da República no Estado da 
Paraíba,  nos  termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 209,  parágrafo 7º, in fine,  do 
RITCU,  para   adoção das medidas que entender cabíveis. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4788-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4789/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 043.235/2018-2. 
2. Grupo: I - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Interessado/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Maranhão 

(26.989.350/0007-01). 
3.2. Responsáveis: José Ribamar da Cruz Ribeiro (225.986.853-34); Rio Preto Construções Serviços 

Ltda. (04.355.234/0001-02). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Nina Rodrigues - MA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa), em desfavor do Sr. José Ribamar da Cruz Ribeiro, Prefeito Municipal de Nina 
Rodrigues/MA, no período de 1/1/2013 a 31/12/2016, e da empresa Rio Preto Construções e Serviços Ltda., 
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em razão da impugnação parcial das despesas do Termo de Compromisso TC-PAC 834/2008 - Siafi 
�����������������I�L�U�P�D�G�R�� �H�Q�W�U�H�� �D���)�X�Q�D�V�D�� �H���D���3�U�H�I�H�L�W�X�U�D�� �0�X�Q�L�F�L�S�D�O�� �G�H���1�L�Q�D�� �5�R�G�U�L�J�X�H�V���0�$���� �T�X�H���W�L�Q�K�D�� �S�R�U���R�E�M�H�W�R�� �³�D��
execu�o�m�R�� �G�H���6�L�V�W�H�P�D�� �G�H���$�E�D�V�W�H�F�L�P�H�Q�W�R�� �G�H���È�J�X�D� �́��� �F�R�Q�I�R�U�P�H�� �3�O�D�Q�R�� �G�H���7�U�D�E�D�O�K�R�� 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revéis o Sr. José Ribamar da Cruz Ribeiro (CPF: 225.986.853-34), Prefeito Municipa l 
de Nina Rodrigues/MA no período de 1/1/2013 a 31/12/2016, e a empresa Rio Preto Construções e Serviços 
Ltda. (CNPJ: 04.355.234/0001-02), com fundamento no § 3º do art. 12 da Lei 8.443, de 16 de julho de 
1992; 

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. José Ribamar da Cruz Ribeiro (CPF: 225.986.853-34) e da 
empresa Rio Preto Construções e Serviços Ltda. (CNPJ: 04.355.234/0001-02), com fundamento nos arts. 
���ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�F� �́��� �H���†���ž�����G�D���/�H�L�� ����������������92 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, 
e com arts. 1º, inciso I; 209, inciso III; 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, e condená-los, 
solidariamente, ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a 
�F�R�Q�W�D�U�� �G�D���Q�R�W�L�I�L�F�D�o�m�R���� �S�D�U�D���F�R�P�S�U�R�Y�D�U�H�P���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R���7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R��
Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida 
dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista 
na legislação em vigor: 
  

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 
70.000,00 23/1/2014 
89.846,72 18/12/2013 

 
9.3. aplicar individualmente ao Sr. José Ribamar da Cruz Ribeiro (CPF: 225.986.853-34) e à empresa 

Rio Preto Construções e Serviços Ltda. (CNPJ: 04.355.234/0001-02) a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/92, c/c o art. 267 do RI/TCU, no valor de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais), fixando- lhes o prazo 
de quinze dias, a c�R�Q�W�D�U�� �G�D�� �Q�R�W�L�I�L�F�D�o�m�R���� �S�D�U�D�� �T�X�H�� �F�R�P�S�U�R�Y�H�P���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� ���������� �,�,�,���� �³�D� �́��� �G�R��
Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na 
forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas caso não atendidas as notificações; 

9.5. encaminhar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos 
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas que entender cabíveis; e 

9.6. dar ciência desta deliberação à Fundação Nacional de Saúde, ao Município de Nina 
Rodrigues/MA e aos responsáveis. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4789-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4790/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-005.819/2021-0. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados:  José Roberto Neves (003.990.229-37), Jean Rodrigo de Avila (064.445.869-09) e 

Rogerio Rodrigues Adelar (850.590.806-68). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisam atos de admissão de pessoal emitidos 

pela Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso I, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor de José Roberto Neves, Jean Rodrigo 
de Avila e Rogerio Rodrigues Adelar, e negar-lhes os correspondentes registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença; 
9.2.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste Acórdão, 

do inteiro teor desta Deliberação aos interessados acima nominados, encaminhando a este Tribunal, no 
prazo de 30 (trinta) dias, comprovantes das referidas ciências. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4790-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4791/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-005.848/2021-0. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados:  Leonidas de Oliveira Costa (777.918.512-53), Thiago Santana Boff 

(762.033.872-15), e Eliana Aparecida da Silva Gontark (348.424.202-78). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisam atos de admissão de pessoal emitidos 

pela Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso I, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor de Leonidas de Oliveira Costa, Thiago 
Santana Boff e Eliana Aparecida da Silva Gontark, e negar-lhes os correspondentes registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença; 
9.2.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações deste 

Acórdão, do inteiro teor desta Deliberação aos interessados acima nominados, encaminhando a este 
Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovantes das referidas ciências; 
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���������� �U�H�V�W�L�W�X�L�U�� �R�V�� �D�X�W�R�V�� �j�� �6�H�I�L�S�� �S�D�U�D�� �T�X�H�� �S�U�R�P�R�Y�D�� �D�� �F�R�U�U�H�o�m�R�� �G�R�� �Q�R�P�H�� �³�(�O�L�D�Q�D�� �$�S�D�U�H�F�L�G�D�� �G�D�� �6�L�O�Y�D��
�*�R�Q�W�D�U�N� �́��� �F�R�Q�V�W�D�Q�W�H�� �G�R���D�W�R���G�H���D�G�P�L�V�V�m�R�� �Q�~�P�H�U�R�� �����������������������������S�H�o�D�����������D�O�W�H�U�D�Qdo-�R�� �S�D�U�D���³�(�O�L�D�Q�D�� �$�S�D�U�H�F�L�G�D��
�G�D���6�L�O�Y�D� �́��� �G�H���D�F�R�U�G�R���F�R�P���R���U�H�J�L�V�W�U�R�� �F�R�Q�V�W�D�Q�W�H�� �G�R���&�D�G�D�V�W�U�R���G�H���3�H�V�V�R�D���)�t�V�L�F�D�� �Q�~�P�H�U�R�� ��������������������2-78. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4791-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4792/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-005.863/2021-0. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados: Gisele Cristina Ferreira (014.917.551-56); Victor Vogado Gomes de Alcântara 

(016.070.511-84) e João Victor Carvalho Silveira de Lima (021.662.971-37). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisam atos de admissão de pessoal emitidos 

pela Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso I, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor da Sra. Gisele Cristina Ferreira e dos 
Srs. Victor Vogado Gomes de Alcântara e João Victor Carvalho Silveira de Lima, e negar-lhes os 
correspondentes registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença; 
9.2.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações deste 

Acórdão, do inteiro teor desta Deliberação aos interessados acima nominados, encaminhando a este 
Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovantes das referidas ciências. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4792-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4793/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-005.899/2021-2. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados: Denyson Luiz Silveira Pinheiro (437.177.563-20), José Maria Coelho de Sousa 

(780.518.191-87), e Vanei Pereira da Silva (051.772.986-55). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisam atos de admissão de pessoal emitidos 

pela Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso I, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor dos Srs. Denyson Luiz Silveira Pinheiro, 
José Maria Coelho de Sousa e Vanei Pereira da Silva, e negar-lhes os correspondentes registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença; 
9.2.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações deste 

Acórdão, do inteiro teor desta Deliberação aos interessados acima nominados, encaminhando a este 
Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovantes das referidas ciências. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4793-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4794/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC- 005.922/2021-6. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados:  Alex dos Santos Lima (052.605.104-37), Wellington Queiroz dos Santos 

(015.414.381-24) e Valeria da Silva Araujo (013.792.561-19). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisam atos de admissão de pessoal emitidos 

pela Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso I, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor de Alex dos Santos Lima, Wellington 
Queiroz dos Santos e Valeria da Silva Araujo, e negar-lhes os correspondentes registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença; 
9.2.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste Acórdão, 

do inteiro teor desta Deliberação aos interessados acima nominados, encaminhando a este Tribunal, no 
prazo de 30 (trinta) dias, comprovantes das referidas ciências. 
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10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4794-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4795/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC- 005.936/2021-7. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados:  Antonio Vital Rodrigues Fernandes (436.074.704-72), Janaína da Silva Marcionilo 

Vasconcelos (134.023.327-44) e Laura Pereira Beretta (405.213.338-22). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisam atos de admissão de pessoal emitidos 

pela Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso I, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de admissão emitidos em favor de Antonio Vital Rodrigues Fernandes, 
Janaína da Silva Marcionilo Vasconcelos e Laura Pereira Beretta, e negar-lhes os correspondentes registros; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença; 
9.2.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste Acórdão, 

do inteiro teor desta Deliberação aos interessados acima nominados, encaminhando a este Tribunal, no 
prazo de 30 (trinta) dias, comprovantes das referidas ciências. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4795-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4796/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC-008.960/2016-0. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Centro de Pesquisa e Qualificação Tecnológica - CPQT (03.165.769/0001-58), 

Cícero Roberto Bitencourt Calou (115.809.683-68) e Edson da Silva Almeida (212.936.353-91). 
4. Órgão: extinto Ministério do Trabalho e Emprego, atual Secretaria do Trabalho/Ministério da 

Economia. 
5. Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - Secex/TCE. 
8. Representação legal: Filipe Alves de Arruda Gomes (OAB/CE 33.180). 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo então 

Ministério do Trabalho e Emprego em desfavor do Centro de Pesquisa e Qualificação Tecnológica - CPQT 
e do Sr. Edson da Silva Almeida, ex-Diretor daquela entidade, tendo por fundamento a não comprovação 
da regular aplicação dos recursos do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT 114/2009 CPQT/CE. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, 19, caput, e 23, inciso III, da 
Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Centro de Pesquisa e Qualificação Tecnológica, bem como 
dos Srs. Edson da Silva Almeida e Cícero Roberto Bitencourt Calou, condenando-os, em solidariedade, ao 
pagamento das quantias originais abaixo discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros 
de mora, calculados a partir das datas indicadas até a do efetivo recolhimento, com a fixação do prazo de 
15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, 
alínea a do Regimento Interno), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, na forma prevista na 
legislação em vigor: 
  

Valor (R$) Data  
2.800,00 30/4/2010 

500,00 31/3/2010 
500,00 31/3/2010 

1.000,00 19/10/2010 
500,00 7/10/2010 

1.000,00 31/3/2010 
2.000,00 27/8/2010 
1.800,00 1º/6/2010 
1.500,00 1º/6/2010 

900,00 27/8/2010 
5.089,59 10/6/2010 

597,00 18/5/2011 
800,00 25/5/2011 

2.000,00 19/4/2011 
2.592,94 4/2/2011 
2.592,94 4/2/2011 

600,00 14/2/2011 
500,00 14/2/2011 
500,00 14/2/2011 

1.000,00 14/2/2011 
600,00 14/2/2011 

1.200,00 14/2/2011 
1.200,00 14/2/2011 
3.000,00 14/2/2011 

600,00 16/2/2011 
500,00 16/2/2011 
500,00 16/2/2011 

2.000,00 18/2/2011 
2.000,00 22/2/2011 
1.275,00 23/2/2011 
6.736,65 23/2/2011 

450,00 23/2/2011 
1.000,00 23/2/2011 
3.000,00 9/3/2011 

208,35 13/3/2011 
500,00 14/3/2011 

1.882,50 21/12/2010 
1.372,86 31/7/2011 
1.666,14 30/11/2011 
1440,00 14/2/2011 
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Valor (R$) Data  
1.530,00 16/2/2011 
6.026,79 8/4/2010 
5.587,20 4/8/2010 

 
9.2. aplicar individualmente aos responsáveis adiante especificados a multa prevista nos artigos 19, 

caput, e 57 da Lei 8.443/1992, nos seguintes valores, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das 
�Q�R�W�L�I�L�F�D�o�}�H�V���� �S�D�U�D�� �T�X�H�� �F�R�P�S�U�R�Y�H�P���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W�L�J�R�� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Q�W�R��
Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 
presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 
  

Responsável Valor (R$) 
Edson da Silva Almeida 20.000,00 
Cícero Roberto Bitencourt Calou 15.000,00 
Centro de Pesquisa e Qualificação Tecnológica 15.000,00 

 
9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento 

Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 
atualização monetária), esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Ceará, nos termos do § 7° 
do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para a adoção das medidas que entender cabíveis, e à Secretaria do 
Trabalho/Ministério da Economia, para ciência. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4796-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4797/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 011.399/2020-1. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Embargantes: Graciene Ferreira Pinto (033.089.768-38); Denise Lapolla de Paula Aguiar Andrade 

(018.192.688-10); Emerson Marim Chaves (542.520.241-53). 
4. Órgão: Ministério Público do Trabalho. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB/DF 22.256) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos nos quais se analisam embargos de declaração opostos 

por Graciene Ferreira Pinto, Denise Lapolla de Paula Aguiar Andrade e Emerson Marim Chaves em face 
do Acórdão 1.744/2021-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas rejeitou os embargos de 
declaração opostos ao Acórdão 12.375/2020-TCU-1ª Câmara, decisão esta que negou provimento ao pedido 
reexame interposto pelos embargantes contra o Acórdão 7.282/2020-TCU-1ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos presentes embargos 
de declaração para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. considerar os presentes embargos protelatórios e alertar aos embargantes que a oposição de novos 
embargos com igual finalidade, tratando de matéria já analisada e rejeitada pelo Tribunal, pode ensejar a 
aplicação da multa prevista no art. 58 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 1.026, §2º, do Código de Processo Civil, 
além de não suspender a consumação do trânsito em julgado do Acórdão 7.282/2020-TCU-1ª Câmara; 

9.3. dar ciência desta decisão aos embargantes e ao Ministério Público do Trabalho. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4797-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4798/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo:TC 018.249/2015-9. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: José Maria Muniz de Castro (022.125.792-68), Raymundo Nonato Lopes, falecido 

(009.427.232-87) e Município de Iranduba/AM (04.628.533/0001-73). 
4. Entidade: Município de Iranduba/AM. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial. 
8. Representação legal do Sr. Raymundo Nonato Lopes: Issac Luiz Miranda Almas, OAB/AM 

12.199, e Regina Rolo Rodrigues, OAB/AM 12.122. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação em decorrência da omissão no dever de prestar contas dos 
recursos transferidos ao Município de Iranduba/AM para a execução do Programa Brasil Alfabetizado - 
Bralf/2004. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir o nome do Sr. José Maria Muniz de Castro do rol de responsáveis desta TCE; 
9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Raymundo Nonato Lopes e do Município de Iranduba/AM, o 

primeiro responsável com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas a e c, da Lei 8.443/1992, 
e o segundo com base no art. 16, inciso III, alínea c, da citada lei; 

9.3. condenar os responsáveis abaixo indicados, com fulcro no disposto nos arts. 19, caput, e 23, 
inciso III, alínea a, da Lei 8.443/1992, ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir das datas indicadas até a  do efetivo 
recolhimento, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, nos termos da legislação em vigor: 

9.3.1. espólio do Sr. Raymundo Nonato Lopes ou os seus herdeiros, na hipótese de ter havido a 
partilha, até o limite do patrimônio transferido: 
  

Data Valor histórico (R$) 
03/01/2005  66.908,60 

9.3.2. Município de Iranduba/AM: 
  

Data Valor histórico (R$) 
16/03/2006  4.316,40 
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9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento da dívida em 
até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes acréscimos 
legais (débito: atualização monetária e juros de mora), esclarecendo aos responsáveis que a 
falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem 
prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 
8.443/1992, caso não atendidas as notificações; 

9.6. enviar cópia deste Acórdão ao FNDE e ao Assessor Especial de Controle Interno do Ministér io 
da Educação, para ciência. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4798-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4799/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 019.338/2015-5. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Roberto Sávio Gomes da Silva (364.001.730-72). 
4. Entidade: Município de Apuiarés/CE. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: então Secretaria de Controle Externo no Estado do Paraná - Secex/PR. 
8. Representação legal: Sérgio Gurgel Carlos da Silva, OAB/PR 2.799, e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministér io 

do Turismo - MTur em face da impugnação total das despesas referentes ao Convênio 985/2010, celebrado 
�F�R�P�� �R���0�X�Q�L�F�t�S�L�R�� �G�H���$�S�X�L�D�U�p�V���&�(���� �F�R�P�� �R���R�E�M�H�W�L�Y�R�� �G�H���L�Q�F�H�Q�W�L�Y�D�U�� �R���H�Y�H�Q�W�R�� �³�$�S�X�L�D�U�p�V�� �-�X�Q�L�Q�R� �́� 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea c, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 
8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Roberto Sávio Gomes da Silva e condená-lo ao pagamento 
da quantia descrita a seguir, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora calculados a partir da 
respectiva data até o dia da efetiva quitação, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU), o 
recolhimento do débito ao Tesouro Nacional, nos termos da legislação em vigor: 
  

Data Valor histórico (R$) 
05/07/2010 100.000,00 

9.2. aplicar ao Sr. Roberto Sávio Gomes da Silva a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no 
valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento 
da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do 
efetivo recolhimento, caso paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 
atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, com fulcro no art. 28, inciso II, da Lei 
8.443/1992, caso não atendida a notificação; 
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9.5. enviar cópia deste Acórdão ao Ministério do Turismo, para ciência, e à Procuradoria da República 
no Estado do Ceará, com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4799-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4800/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-021.430/2020-9. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Antônio Fortunato Maximiano (693.877.377-72). 
4. Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão inicial de 

aposentadoria deferido pela Fundação Universidade Federal de Viçosa em benefício do Sr. Antônio 
Fortunato Maximiano. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Antônio Fortunato Maximiano, 
negando registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal de Viçosa que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de realizar 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 
responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU, promovendo, no 
mesmo prazo, a correção do cálculo dos proventos do Sr. Antônio Fortunato Maximiano; 

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste Acórdão, 
do inteiro teor desta Deliberação ao Sr. Antônio Fortunato Maximiano, encaminhando a este Tribunal, no 
prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; 

9.3.3. alerte o interessado de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos 
perante o TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação, caso 
os recursos não sejam providos; e 

9.4. esclarecer à Fundação Universidade Federal de Viçosa que novo ato de concessão 
de aposentadoria deverá ser emitido e cadastrado no sistema e-Pessoal, livre da irregularidade verificada, 
sendo submetido a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4800-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4801/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 027.793/2019-2. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Embargante: Antônio Luiz Teixeira Mendes (119.472.841-34). 
4. Órgão: Ministério Público do Trabalho. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB/DF 22.256) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos nos quais se analisam embargos de declaração opostos 

pelo Sr. Antônio Luiz Teixeira Mendes em face do Acórdão 1.745/2021-TCU-1ª Câmara por meio do qual 
esta Corte de Contar rejeitou os embargos opostos ao Acórdão 12.376/2020-TCU-1ª Câmara, decisão que 
por sua vez negou provimento ao pedido de reexame interposto pelo embargante contra o Acórdão 
2.337/2020-TCU-1ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos presentes embargos 
de declaração para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. considerar os presentes embargos protelatórios e alertar ao embargante que a oposição de novos 
embargos com igual finalidade, tratando de matéria já analisada e rejeitada pelo Tribunal, pode ensejar a 
aplicação da multa prevista no art. 58 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 1.026, §2º, do Código de Processo Civil, 
além de não suspender a consumação do trânsito em julgado do Acórdão 2.337/2020-TCU-1ª Câmara; 

9.3. dar ciência desta decisão ao embargante e ao Ministério Público do Trabalho. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4801-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4802/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC-033.435/2019-7. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Jorge Romel Cunha (248.211.526-49). 
4. Entidade: Município de São João do Oriente/MG. 
5. Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - Secex/TCE. 
8. Representação Legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo extinto 

Ministério do Esporte, atualmente incorporado pelo Ministério da Cidadania, em desfavor do Sr. Jorge 
Romel Cunha, ex-Prefeito do Município de São João do Oriente/MG, tendo por fundamento a omissão no 
dever de prestar contas dos recursos recebidos no âmbito do Convênio 738.417/2010 (Siconv 59379/2010). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea a, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 
8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Jorge Romel Cunha, condenando-o ao pagamento da quantia 
de 100.000,00 (cem mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea a do Regimento Interno/TCU), o recolhimento 
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da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a 
partir de 12/11/2010 até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.2. aplicar ao Sr. Jorge Romel Cunha a multa prevista nos arts. 19, caput, e 57 da Lei 8.443/1992, 
no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU), o 
recolhimento da referida importância ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 
presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 
atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, com base no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da 
dívida, caso não atendida a notificação; 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais, nos termos 
do § 7° do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para a adoção das medidas que entender cabíveis, bem 
como ao Ministério da Cidadania, para ciência. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4802-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4803/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC-039.947/2019-0. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Carlos Cavalcanti Fernandes (459.628.204-87). 
4. Entidade: Município de Afrânio/PE. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - Secex/TCE. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo extinto 

Ministério do Desenvolvimento Social - MDS contra o Sr. Carlos Cavalcanti Fernandes, ex-prefeito de 
Afrânio/PE, em face da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao município por 
força do Convênio 187/2009, cujo escopo consistia na construção de cisternas de placas na zona rural para 
armazenamento de água das chuvas e na realização de cursos de capacitação. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator em: 

�����������F�R�P�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V���D�U�W�V�������ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�E� �́� �H���³�F� �́��� ���������F�D�S�X�W���� �H�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,����
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Carlos Cavalcanti Fernandes, condenando-o ao 
pagamento das quantias abaixo especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da 
�Q�R�W�L�I�L�F�D�o�m�R���� �S�D�U�D�� �T�X�H�� �F�R�P�S�U�R�Y�H���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� ���������� �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�Hnto 
Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos 
juros de mora, calculados a partir das correspondentes datas até a do efetivo recolhimento, na forma prevista 
na legislação em vigor, abatendo-se, na execução, a quantia já recolhida, indicada a crédito, na forma do 
disposto no verbete da Súmula 128 da jurisprudência do TCU: 
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Data  Valor (R$) Débito/Crédito 
11/12/2009 869.824,84 Débito 
15/12/2009 90.085,77 Débito 
17/2/2012 230.000,00 Débito 
18/12/2012 96.295,87 Crédito 

9.2. aplicar ao Sr. Carlos Cavalcanti Fernandes a multa capitulada no art. 57 da Lei 8.443/1992, no 
valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do 
Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde 
a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, com base no art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas 
constantes nos subitens 9.1 e 9.2 deste Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, 
sobre as quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de 
mora; multa: atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer 
parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 
8.443/1992, caso não atendida a notificação; 

9.5. remeter cópia deste Acórdão ao Ministério da Cidadania, para ciência, e à Procuradoria da 
República no Estado de Pernambuco, com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 
7º, do Regimento Interno do TCU. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4803-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO N. 4804/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 040.255/2018-2. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Associação Cultural Canarinhos da Amazônia - ACCA (01.892.955/0001-63) e 

Miriam Nascimento Blos (343.502.922-68). 
4. Órgão: então Ministério da Cultura. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - SecexTCE. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

então Ministério da Cultura em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos captados pelo 
Projeto Cultural Pronac 12-3134. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

�����������F�R�P���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V���D�U�W�V�������ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� ���������F�D�S�X�W�����H�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����G�D���/�H�L��
8.443/1992, julgar irregulares as contas da Associação Cultural Canarinhos da Amazônia e da Sra. Miriam 
Nascimento Blos, e condená-las, solidariamente, ao pagamento das quantias descritas a seguir, atualizadas 
monetariamente e acrescidas de juros de mora calculados a partir das respectivas datas até o dia da efetiva 
quitação, fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante 
�R���7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R���7�&�8������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�R���G�p�E�L�W�R�� �D�R���)�X�Q�G�R��
Nacional de Cultura, na forma da legislação em vigor: 
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Data Valor histórico (R$) 
26/12/2012 110.000,00 
07/02/2013 4.500,00 

9.2. aplicar, individualmente, à Associação Cultural Canarinhos da Amazônia e à Sra. Miriam 
Nascimento Blos a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil 
reais), fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o 
�7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R���7�&�8������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R���7�H�V�R�X�U�R��
Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, caso 
paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 
atualização monetária), esclarecendo às responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, com fulcro no art. 28, inciso II, da Lei 
8.443/1992, caso não atendidas as notificações; 

9.5. enviar cópia deste Acórdão ao Ministério da Cidadania, para ciência, e à Procuradoria da 
República no Estado de Roraima, com fundamento no art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento 
Interno/TCU. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4804-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4805/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 000.093/2018-1. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Caixa Econômica Federal (Caixa). 
3.2. Responsáveis: Antônio Dessa Cardozo (360.521.245-04); (espólio) José Carlos de Lacerda 

(009.704.925-53). 
4. Entidade: Município de São Gonçalo dos Campos/BA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal (Caixa), relativa ao contrato de repasse 197.642-02/2006, celebrado com o Ministér io 
do Esporte, e que tinha por objeto a construção de centro poliesportivo naquele município. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. arquivar o presente processo em relação ao Sr. José Carlos de Lacerda, sem o julgamento de 
mérito, por ausência dos pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, nos 
termos dos art. 169, VI, e 212 do RI/TCU; 

9.2. considerar revel, para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, o Sr. 
Antônio Dessa Cardozo; 

�����������M�X�O�J�D�U�� �L�U�U�H�J�X�O�D�U�H�V���� �F�R�P���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V���D�U�W�V�������ž�����,�����H�����������,�,�,�����³�D� �́��� �³�E� �́� �H���³�F� �́��� �G�D���/�H�L�� �����������������������F���F��
os arts. 19 e 23, III, da mesma lei, e com arts. 1º, I, e 209, I, II e III, e 214, III, do RI/TCU, as contas do Sr. 
Antônio Dessa Cardozo e condená-lo ao pagamento das quantias abaixo especificadas, com a fixação do 
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prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, 
�³�D� �́��� �G�R���5�,���7�&�8������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V���F�R�I�U�H�V�� �G�R���7�H�Vouro Nacional, atualizada monetariamente e 
acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na 
forma prevista na legislação em vigor: 
  

Valor Original (R$) Data dos saques 
12.477,40 9/7/2008 

104.441,35 23/12/2008 
9.4. aplicar ao Sr. Antônio Dessa Cardozo a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 

do RI/TCU, no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar da notificação, para que �F�R�P�S�U�R�Y�H���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �H�V�W�H�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� ���������� �,�,�,���� �³�D� �́��� �G�R�� �5�,���7�&�8������ �R��
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente 
acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, 
caso não atendidas as notificações; 

9.6. em cumprimento do disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, encaminhar cópia desta 
deliberação à Procuradoria da República no Estado da Bahia. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4805-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4806/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.226/2020-6. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: Luiz Gomes dos Santos (112.611.101-53). 
4. Órgão: Senado Federal (SF). 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria ao Sr. Luiz Gomes dos 

Santos pelo Senado Federal. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria do Sr. Luiz Gomes dos Santos 

(30734703-04-2014-000430-8, peça 2), recusando-lhe o registro, nos termos do § 1º do art. 260 do RI/TCU; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 

interessado, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Senado Federal que: 
���������������H�P�� �U�D�]�m�R�� �G�D���L�Q�F�R�U�S�R�U�D�o�m�R�� �L�Q�G�H�Y�L�G�D�� �G�D���S�D�U�F�H�O�D�� �³�R�S�o�m�R� �́��� �V�X�V�S�H�Q�G�D�� �W�R�G�R���H���T�X�D�O�T�X�H�U�� �S�D�J�D�P�H�Q�W�R��

concernente ao ato impugnado, corrija as frações das parcelas referentes à incorporação de quintos do 
interessado, como apontado na proposta que acompanha esta decisão, e as adeque conforme modulado pelo 
STF no âmbito do RE 638.115, comunicando a este Tribunal as providências adotadas, nos termos dos arts. 
262, caput, do RI/TCU, e 8º, caput, da Resolução TCU 206/2007; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 
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dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 
devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 

9.3.3. cadastre novo ato de concessão de aposentadoria livre das irregularidades apontadas, 
submetendo-o no prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e § 2º, 
do RI/TCU, e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4806-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4807/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.307/2018-2. 
2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81); 
3.2. Responsável: Marcello da Silva Britto (455.860.475-00). 
4. Entidade: Município de Ribeira do Amparo/BA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 
8. Representação legal: Carla Valoise Oliveira de Avila Machado (OAB/BA 30.470), representando 

Marcello da Silva Britto. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) contra o Sr. Marcello da Silva Britto, ante a 
impugnação parcial de despesas do Programa Nacional de Alimentação Escolar nos exercícios de 2004, 
2005 e 2006. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, o Sr. 
Marcello da Silva Britto; 

9.2. julgar irregulares, com fun�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V�� �D�U�W�V���� ���ž�����,�����H�����������,�,�,���� �³�E� �́� �H���³�F� �́��� �G�D���/�H�L�� �����������������������F���F���R�V��
arts. 19 e 23, III, da mesma lei, e com arts. 1º, I, e 209, II e III, e 214, III, do RI/TCU, as contas do Sr. 
Marcello da Silva Britto e condená-lo ao pagamento das quantias abaixo especificadas, com a fixação do 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, 
�³�D� �́����G�R���5�,���7�&�8������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V���F�R�I�U�H�V�� �G�R���)�X�Q�G�R���1�D�F�L�R�Q�D�O�� �G�H���'�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���(�G�X�F�D�o�m�R����
atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a 
data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 
  

Valor Original (R$ 1,00) Data  
11.872,80 30/4/2004 
5.000,00 3/12/2004 

510,00 6/12/2004 
8.105,37 5/8/2005 

10.846,20 1/9/2005 
1.439,54 5/9/2005 

973,00 6/9/2005 
897,00 13/9/2005 

9.437,02 13/9/2005 
1.050,00 15/9/2005 
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Valor Original (R$ 1,00) Data  
12.669,05 6/10/2005 

396,00 10/10/2005 
913,50 24/10/2005 

12.475,59 7/11/2005 
7.322,54 16/11/2005 
1.113,00 14/12/2005 

693,00 28/12/2005 
1.980,00 5/6/2006 

792,00 8/6/2006 
2.000,00 9/6/2006 

900,00 12/6/2006 
3.998,40 28/12/2006 

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, 
caso não atendidas as notificações; 

9.4. em cumprimento do disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, encaminhar cópia desta 
deliberação à Procuradoria da República no Estado da Bahia, para adoção das medidas que entender 
cabíveis. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4807-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4808/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 017.660/2020-3. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Pensão Militar. 
3. Interessadas: Josemary Fernandes Santos (003.908.662-37); Maria Elizabeth Barbosa Santos 

(751.496.482-72). 
4. Órgão: Ministério da Defesa - Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de alteração de concessão de pensão militar pelo 

Ministério da Defesa - Comando da Marinha. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar legal o ato de pensão militar inicial instituída por Edmilson Sebastião Silva Santos 

(2202/2016, peça 2), determinando seu registro, nos termos do § 1º do art. 260 do RI/TCU; 
9.2. diligenciar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) acerca da revisão prevista no art. 21 

da Lei 8.742/1993, com vistas a esclarecer, no prazo de 15 (quinze) dias, se a Sra. Maria Elizabeth Barbosa 
Santos deve ou não continuar a receber o amparo social (BPC), uma vez que não mais preencheria as 
condições de habilitação, pela percepção de pensão militar deixada pelo cônjuge. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4808-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4809/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.840/2018-4. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (26.989.350/0001-16) 
3.2. Responsável: Zairo Jacques Pinto Loureiro (296.416.755-91). 
4. Entidade: Município de Canavieiras/BA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: 
8.1. Andrea Cristina Ribeiro Carvalho Rodrigues (14616/OAB-BA) e outros, representando Zairo 

Jacques Pinto Loureiro. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa), em desfavor do Sr. Zairo Jacques Pinto Loureiro, ex-prefeito de 
Canavieiras/BA, em razão da impugnação total das despesas do termo de compromisso/PAC 105/2008 
(Siafi 644028) 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar o Sr. Zairo Jacques Pinto Loureiro revel, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Zairo Jacques Pinto Loureiro, com fundamento nos arts. 1º, I, 

���������,�,�,�����³�E� �́� �H���³�F� �́� �H���†�����ž�����G�D���/�H�L�� �����������������������F���F���R�V���D�U�W�V�����������H�����������,�,�,�����G�D���P�H�V�P�D�� �O�H�L���� �H���F�R�P�� �D�U�W�V�������ž�����,���������������,�,�,��
e § 5º, 210 e 214, III, do RI/TCU, e condená-lo ao pagamento das quantias abaixo especificadas, com a 
fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, III, 
�³�D� �́��� �G�R���5�,���7�&�8������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V���F�R�I�U�H�V���G�D���)�X�Q�G�D�o�m�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O�� �G�H���6�D�~�G�H�����)�X�Q�D�V�D������ �D�W�X�D�O�L�]�D�G�D��
monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do 
recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 
  

VALOR ORIGINAL (R$)  DATA DA OCORRÊNCIA  
170.790,00 9/9/2009 
29.210,00 4/10/2010 

141.580,00 4/10/2010 

 
9.3. aplicar ao Sr. Zairo Jacques Pinto Loureiro a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o 

art. 267 do RI/TCU, no valor de R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais), com a fixação do prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. ���������� �,�,�,���� �³�D� �́��� �G�R��
RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a 
data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, 
caso não atendidas as notificações; 

9.5. em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, encaminhar cópia desta 
deliberação à Procuradoria da República no Estado da Bahia. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4809-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 4810/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 029.124/2019-0. 
1.1. Apenso: 025.573/2020-9 
2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada e Prestações de Contas 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsável: Ruy Adriano Borges Muniz (464.189.546-53). 
4. Entidade: Município de Montes Claros/MG. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 
8. Representação legal: Ramon Goncalves Rocha (141215/MG), representando Ruy Adriano Borges 

Muniz. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal (Caixa), em desfavor do Sr. Ruy Adriano Borges Muniz, ex-prefeito de Montes 
Claros/MG (gestão 1º/1/2013 a 16/5/2016), em razão da não execução do Contrato de Repasse 
223.341-29/2007 (Siafi 621902). 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. excluir da relação processual a responsabilidade do Sr. José Vicente Medeiros; 
9.2. rejeitar as alegações de defesa e julgar irregulares as contas do Sr. Ruy Adriano Borges Muniz, 

com fundamento nos arts. 1º, I�������������,�,�,�����³�F� �́� �H���†�����ž�����G�D���/�H�L�� �����������������������F���F���R�V���D�U�W�V�����������H�����������,�,�,�����G�D mesma lei, 
e com arts. 1º, I, 209, III e § 5º, 210 e 214, III, do RI/TCU, e condená-lo ao pagamento das quantias abaixo 
especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o 
�7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� ���������� �,�,�,���� �³�D� �́��� �G�R�� �5�,���7�&�8������ �R�� �U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �G�t�Y�L�G�D�� �D�R�V�� �F�R�I�U�H�V�� �G�R�� �7�H�V�R�X�U�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O����
atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a 
data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 
  

VALOR ORIGINAL (R$)  DATA DA OCORRÊNCIA  
14.528,76 7/4/2010 
20.976,11 17/6/2010 
40.518,55 26/8/2010 
21.781,56 25/10/2010 
38.216,44 9/12/2010 
8.164,06 5/1/2011 

16.328,52 17/3/2011 
64.999,85 29/4/2011 
11.788,64 8/7/2011 
10.342,17 25/10/2011 
83.985,74 5/12/2011 
1.323,56 22/3/2012 
1.478,61 22/8/2012 

102.600,37 21/9/2012 
110.350,47 04/01/2013 
26.385,53 28/11/2013 
93.042,03 31/07/2015 

 
9.3. aplicar ao Sr. Ruy Adriano Borges Muniz a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o 

art. 267 do RI/TCU, no valor de R$ 106.000,00 (cento e seis mil reais), com a fixação do prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. ���������� �,�,�,���� �³�D�´����
do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a 
data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 67643261.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 4 | n° 60 | Segunda-feira, 05/04/2021 98 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, 
caso não atendidas as notificações; 

9.5. em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, encaminhar cópia desta 
deliberação à Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4810-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4811/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 031.591/2019-1. 
2. Grupo II - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão. 
3. Interessados: Adenilson Rocha dos Santos (520.118.014-00); Carlos Adriani de Souza 

(007.028.847-07); Cleuza Coelho Pinheiro (004.519.927-25); Dalvina Camilo Jeremias de Oliveira 
(587.510.687-53); Ivanildo Henrique (011.508.027-90); Jorge Charles Rodrigues Maia (898.746.177-72); 
José Carlos Couto da Silva (848.360.597-04); José Ricardo da Costa Bernardes (987.987.077-87); Sérgio 
Luiz Lyra (840.159.777-34); Wagner Carneiro Lavra (029.828.007-80). 

4. Órgão: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão pelo Ministério da Saúde. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar prejudicado, por duplicidade, o exame de mérito dos atos de admissão emitidos em 

favor dos Srs. Adenilson Rocha dos Santos (peça 2); Carlos Adriani de Souza (peça 3); Cleuza Coelho 
Pinheiro (peça 4); Dalvina Camilo Jeremias de Oliveira (peça 5); Ivanildo Henrique (peça 6); Jorge Charles 
Rodrigues Maia (peça 7); José Carlos Couto da Silva (peça 8); José Ricardo da Costa Bernardes (peça 9); 
Sérgio Luiz Lyra (peça 10) e Wagner Carneiro Lavra (peça 11). 

9.2. dar ciência da deliberação ao órgão jurisdicionado, encaminhando- lhe cópia do inteiro teor da 
presente decisão; 

9.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4811-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 4812/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 043.501/2018-4. 
2. Grupo I - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Cooperativa dos Produtores Rurais Organizados para Ajuda Mútua. 

(05.234.450/0001-62); Jairo Brozeguini (485.520.892-20); Joaquim Cordeiro da Silva (213.081.959-15). 
4. Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Rondônia. 
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5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada, originalmente, 

pela Caixa Econômica Federal (Caixa) relativa ao contrato de repasse 241.048-44/2007 (Siafi 621575), 
celebrado entre o então Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), representado pela Caixa, e a 
Cooperativa dos Produtores Rurais Organizados para Ajuda Mútua. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. excluir o Sr. Joaquim Cordeiro da Silva da relação processual; 
9.2. considerar revéis, para todos os efeitos, a Cooperativa dos Produtores Rurais Organizados Para 

Ajuda Mútua e o Sr. Jairo Brozeguini, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, dando-se 
prosseguimento ao processo; 

9.3. julgar irregulares as contas do Sr. Jairo Brozeguini e da Cooperativa dos Produtores Rurais 
�2�U�J�D�Q�L�]�D�G�R�V�� �3�D�U�D���$�M�X�G�D�� �0�~�W�X�D���� �F�R�P�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R���D�U�W���� ���������,�,�,�����³�D� �́� �H���³�F� �́��� �G�D���/�H�L�� �������������������������H���F�R�Q�G�H�Q�i-
los ao pagamento das quantias a seguir indicadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de 
mora, calculados a partir das datas especificadas até a data do efetivo recolhimento, fixando o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, peran�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� ���������� �,�,�,���� �³�D� �́��� �G�R��
RI/TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, na 
forma da legislação em vigor: 

9.3.1. Débito relacionado à Cooperativa dos Produtores Rurais Organizados para Ajuda Mútua em 
solidariedade com o Sr. Jairo Broseguini: 
  

Valor original (R$) Data da ocorrência 
99.156,03 23/8/2010 

 
9.3.2. Débito relacionado à Cooperativa dos Produtores Rurais Organizados para Ajuda Mútua: 

  
Valor original (R$) Data da ocorrência 

73.192,08 25/9/2013 
 
9.4. aplicar, individualmente, ao Sr. Jairo Brozeguini e à Cooperativa dos Produtores Rurais 

Organizados Para Ajuda Mútua a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, respectivamente, no valor de 
R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) e de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais), respectivamente, fixando o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, 
�³�D� �́��� �G�R���5�,���7�&�8������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�V���G�t�Y�L�G�D�V�� �D�R�V���F�R�I�U�H�V�� �G�R���7�H�V�R�X�U�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O���� �D�W�X�D�O�L�]adas monetariamente 
desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma 
da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas 
caso não atendida a notificação; 

9.6. em atendimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, remeter cópia desta deliberação 
à Procuradoria da República no Estado de Rondônia, para adoção das medidas que entender cabíveis. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4812-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 4813/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 043.402/2018-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ministério do Turismo (05.457.283/0001-19) 
3.2. Responsáveis: Fundação de Turismo de Mato Grosso do Sul (04.808.290/0001-55); Nilde Clara 

de Souza Benites Brun (273.362.551-91). 
4. Órgão/Entidade: Fundação de Turismo de Mato Grosso do Sul. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira, e Subprocurador-Geral 

Paulo Soares Bugarin (manifestação oral). 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: Tiago Bunning Mendes (OAB/MS 18.802) 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministér io 

do Turismo contra Nilde Clara de Souza Benites Brun, em razão da impugnação de despesas do Convênio 
1578/2008, celebrado com a Fundação de Turismo de Mato Grosso do Sul; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. acolher as alegações de defesa apresentadas por Nilde Clara de Souza Benites Brun; 
9.2. julgar regulares com ressalva as contas de Nilde Clara de Souza Benites Brun e dar-lhe quitação, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso I,16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.3. enviar cópia deste acórdão à responsável e ao Ministério do Turismo. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4813-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4814/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 001.241/2015-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto:  II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ministério do Turismo (05.457.283/0001-19) 
3.2. Responsável: Humberto Lopes de Assis (545.467.456-72). 
4. Órgão/Entidade: Município de Belo Oriente - MG. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: Arnoide Moreira Félix, OAB/MG 43.678. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministér io 

do Turismo (MTur), em razão de irregularidades na execução do Convênio 722528/2009 (peça 1, p. 39 a 
56), celebrado com o Município de Belo Oriente/MG, cujo objeto foi apoiar a realização do evento 
�³�&�D�F�K�R�H�L�U�D�� �)�H�V�W� �́� 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas de Humberto Lopes de Assis, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 
���������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�E� �́� �H���³�F� �́��� �������H�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����G�D���/�H�L�� �������������������������H���F�R�Q�G�H�Q�i-lo ao pagamento da quantia 
a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, 
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perante o Tribunal (art. 21������ �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R�� �5�,���7�&�8������ �R�� �U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �G�t�Y�L�G�D�� �D�R�� �7�H�V�R�X�U�R��
Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data 
discriminada, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 
  

  VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 
Débito R$ 150.000,00 9/2/2010 
Crédito R$ 21.350,00 13/5/2010 
Valor atualizado até 4/3/2021: R$ 236.659,15. 
9.2. aplicar a Humberto Lopes de Assis a multa prevista no artigo 57 da Lei 8.443/1992, no valor de 

R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
�S�D�U�D�� �T�X�H�� �F�R�P�S�U�R�Y�H���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�,���7�&�8������ �R�� �U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D��
dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo 
recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as notificações, nos termos do art. 
28, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 219, inciso II, do RI/TCU; 

9.4. encaminhar cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do RI/TCU, para 
adoção das medidas que entender cabíveis. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4814-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4815/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.247/2014-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Floriano Pastore Júnior (085.424.651-72); Fundação de Estudos e Pesquisas em 

Administração (74.180.340/0001-88). 
4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 
8. Representação legal: 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada em razão da não-

comprovação da regular aplicação de recursos federais repassados mediante convênio, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator em: 
9.1. julgar irregulares as contas de Floriano Pastore Junior e Claudio de Moraes Machado, 

condenando-os, individualmente, ao pagamento das quantias abaixo relacionadas, com a incidência dos 
devidos encargos legais, calculados a partir das datas correspondentes até o efetivo recolhimento, na forma 
�G�D���O�H�J�L�V�O�D�o�m�R�� �H�P���Y�L�J�R�U���� �Q�R�V���W�H�U�P�R�V�� �G�R�V���D�U�W�V�������ƒ�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�F� �́��� �������H�����������L�Q�F�L�Vo III, da Lei 
8.443/1992: 
  

RESPONSÁVEL VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 
Floriano Pastore Júnior 26.758,42 1/12/2006 

Cláudio de Moraes Machado 
69.681,58 1/12/2006 
7.287,38 4/1/2007 
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9.2. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que os responsáveis de que 
trata o subitem anterior comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres 
�G�R���)�X�Q�G�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O�� �G�H���6�D�~�G�H�����Q�R�V���W�H�U�P�R�V�� �G�R���D�U�W�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�D���/�H�L�� �����������������������F���F���R���D�U�W��������4, 
�L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R���7�&�8�����5�,���7�&�8���� 

9.3. aplicar a Floriano Pastore Júnior e a Cláudio de Moraes Machado, individualmente, a multa 
prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, nos valores indicados a seguir, 
com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o TCU (art. 
���������� �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R������ �R�� �U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�V�� �G�t�Y�L�G�D�V�� �D�R�V�� �F�R�I�U�H�V�� �G�R�� �7�H�V�R�X�U�R��
Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão até a dos efetivos recolhimentos, 
se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
  

RESPONSÁVEL Multa 
Floriano Pastore Júnior R$ 20.000,00 

Cláudio de Moraes Machado R$ 30.000,00 
9.4. nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso 

não atendidas as notificações ou não tenha sido possível a implementação da medida de que trata o subitem 
anterior; 

9.5. expirado o prazo para pagamento da dívida, com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992 c/c os 
arts. 214, inciso III, e 219 do Regimento Interno do TCU, determinar o desconto integral ou parcelado da 
dívida nos vencimentos, subsídio, salário ou proventos dos servidores regidos pela Lei 8.112/1990, 
observados os limites previstos na legislação pertinente. 

9.6. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e voto que o fundamentam, à 
Procuradoria da República no Distrito Federal, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.7. dar ciência ao Fundo Nacional de Saúde do teor deste acórdão. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4815-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4816/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.718/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: José Dilton Brito Gama (369.638.445-34); Mário de Souza Rodrigues 

(056.957.019-02); Venâncio Vinicius de Sousa (024.548.863-40). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de José Dilton Brito 
Gama (369.638.445-34), Mário de Souza Rodrigues (056.957.019-02) e Venâncio Vinicius de Sousa 
(024.548.863-40); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4816-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4817/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.732/2021-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Ato de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Daniel Almeida de Oliveira (033.501.316-38); Heitor Cardozo Ferreira 

(080.778.326-95); Marco Túlio Xavier Oliveira (109.041.456-03). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Daniel Almeida de 
Oliveira (033.501.316-38), Heitor Cardozo Ferreira (080.778.326-95) e Marco Túlio Xavier Oliveira 
(109.041.456-03); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4817-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4818/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.740/2021-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Camila Florencio da Silva (037.968.623-65); Emanuel Gilberlandio do Nascimento 

(027.870.024-12); Jussiara Santos Porto (779.284.405-63). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Camila Florencio 
da Silva (037.968.623-65), Emanuel Gilberlandio do Nascimento (027.870.024-12) e Jussiara Santos Porto 
(779.284.405-63); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4818-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4819/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.745/2021-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Eberson Souza dos Santos (994.785.872-34); Jivago Fernandes de Souza 

(867.027.422-15); Tayane Rodrigues de Souza (011.969.573-12). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Eberson Souza dos 
Santos (994.785.872-34), Jivago Fernandes de Souza (867.027.422-15) e Tayane Rodrigues de Souza 
(011.969.573-12); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4819-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4820/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.766/2021-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Gilberto Alves da Silva (064.425.754-70); Jackson Kleber Carneiro Lopes 

(052.978.174-39); Paula Maria Barbosa Marinho de Carvalho Garbacio (002.933.881-64). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Gilberto Alves da 
Silva (064.425.754-70), Jackson Kleber Carneiro Lopes (052.978.174-39) e Paula Maria Barbosa Marinho 
de Carvalho Garbacio (002.933.881-64); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
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por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4820-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4821/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.805/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Adriana Cruz de Senna (107.165.327-00); Elaine Cristina de Oliveira Pessoa 

(141.381.248-10); Gabriel Luiz de Souza Tolotti (130.349.427-29). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Adriana Cruz de 
Senna (107.165.327-00), Elaine Cristina de Oliveira Pessoa (141.381.248-10) e Gabriel Luiz de Souza 
Tolotti (130.349.427-29); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4821-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4822/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.810/2021-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Ivanilson Alves da Silva (903.213.836-72); Odara Carolina Campos de Oliveira 

Souza (036.295.345-70); Rafael Mota Ramos (616.139.245-34). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Ivanilson Alves da 
Silva (903.213.836-72), Odara Carolina Campos de Oliveira Souza (036.295.345-70) e Rafael Mota Ramos 
(616.139.245-34); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4822-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4823/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.814/2021-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Ana Maria dos Santos Conceição (833.795.095-15); Josué Nascimento Costa 

(029.591.235-90); Mário Augusto de Souza (050.723.349-29). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Ana Maria dos 
Santos Conceição (833.795.095-15), Josué Nascimento Costa (029.591.235-90) e Mário Augusto de Souza 
(050.723.349-29); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4823-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4824/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.821/2021-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Catia Cristina Rangel (782.857.716-87); Jadi Francisco da Silva Filho 

(109.032.304-29); Mayanna Yngrindh Rodrigues da Costa (101.510.714-11). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Catia Cristina 
Rangel (782.857.716-87), Jadi Francisco da Silva Filho (109.032.304-29) e Mayanna Yngrindh Rodrigues 
da Costa (101.510.714-11); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4824-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4825/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.853/2021-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Carlos Alberto Paulo (346.820.958-46); Celia Regina Zanelatto Paganini Leite 

(097.600.618-99); Daniel Lourenco Alves (298.268.588-46). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Carlos Alberto 
Paulo (346.820.958-46), Celia Regina Zanelatto Paganini Leite (097.600.618-99) e Daniel Lourenco Alves 
(298.268.588-46); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4825-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4826/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.861/2021-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Flavio Bitencourt Coltri (028.640.339-09); Ledianne Maria Souza Monteiro 

(015.031.443-48); Tania Fuhr Nascimento (022.610.039-19). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
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5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Flavio Bitencourt 
Coltri (028.640.339-09), Ledianne Maria Souza Monteiro (015.031.443-48) e Tania Fuhr Nascimento 
(022.610.039-19); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4826-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4827/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.883/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Francisco Diego de Oliveira Rodrigues (017.717.463-35); Glaucia Lopes 

(017.309.981-51); Walter Coelho Pereira de Magalhaes Neto (117.329.416-37). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Francisco Diego 
de Oliveira Rodrigues (017.717.463-35), Glaucia Lopes (017.309.981-51) e Walter Coelho Pereira de 
Magalhaes Neto (117.329.416-37); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
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9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 
na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4827-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4828/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.908/2021-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Alfredo Santana Lima (915.132.785-68); Felipe Barbosa Ramos (099.220.657-03); 

Isadora Moraes de Araujo Costa (077.280.234-38). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Alfredo Santana 
Lima (915.132.785-68), Felipe Barbosa Ramos (099.220.657-03) e Isadora Moraes de Araujo Costa 
(077.280.234-38); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4828-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 4829/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.921/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Gleidson Nicacio dos Santos (072.014.404-38); Leandro Jose de Moura 

(067.760.214-65); Susana Lopes Cavalcante Omena de Oliveira (870.344.334-53). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Gleidson Nicacio 
dos Santos (072.014.404-38), Leandro Jose de Moura (067.760.214-65) e Susana Lopes Cavalcante Omena 
de Oliveira (870.344.334-53); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4829-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4830/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.947/2021-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV:  Atos de Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Marcela de Melo Crepaldi Rangel (006.628.091-57); Rayane Maciel de Arruda 

(015.959.731-50); Thiago Alves dos Santos Sampaio (052.930.821-59). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam atos de admissão emitidos pela Caixa 

Econômica Federal; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 
8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais e negar registro aos atos de admissão emitidos em favor de Marcela de Melo 
Crepaldi Rangel (006.628.091-57), Rayane Maciel de Arruda (015.959.731-50) e Thiago Alves dos Santos 
Sampaio (052.930.821-59); 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença que estendeu, 
por prazo indeterminado, a validade dos concursos públicos regidos pelos Editais de número 001/2014-NM 
e 001/2014-NS; 

9.2.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes do julgamento deste 
Tribunal. 

10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4830-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4831/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.986/2020-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração em Pedido de Reexame em 

Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Jacqueline Lyra Figueira Costa (399.405.864-34) 
3.2. Recorrente: Jacqueline Lyra Figueira Costa (399.405.864-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/pe. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: 
8.1. Fernando Antônio Malta Montenegro (4.239/OAB-PE) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Jaqueline Lyra 

Figueira Costa contra o Acórdão 70/2021-TCU-1ª Câmara, por meio do qual, esta Corte negou provimento 
ao seu pedido de reexame contra o Acórdão 7970/2020-TCU-1ª Câmara, que considerou ilegal o ato de 
aposentadoria emitido em favor da recorrente, em razão de conter a incorporação indevida da parcela 
�G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�D�� �³�R�S�o�m�R� �́� 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. dar ciência da deliberação à embargante 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4831-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4832/2021 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 017.288/2018-5. 
2. Grupo: II - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Delmar Barros da Silveira Sobrinho (CPF 522.678.903-30). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Município de Nova Olinda do Maranhão/MA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 
8. Representante legal: não consta. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em desfavor de Delmar Barros da Silveira Sobrinho, 
ex-prefeito de Nova Olinda do Maranhão/MA, em razão da não aprovação parcial da prestação de contas 
dos recursos do Convênio 657006/2009 (Siafi 656104) tendo por objeto a construção de escola, e também 
em razão da omissão no dever de prestar contas do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar, no 
exercício de 2015 (PNATE/2015), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar Delmar Barros da Silveira Sobrinho revel para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento a este processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

�����������M�X�O�J�D�U���� �F�R�P���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V���D�U�W�V�������ž�����L�Q�F�L�V�R�� �,�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�V�� �³�D� �́� �H���³�F� �́��� �������H�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,����
da Lei 8.443/1992, irregulares as contas de Delmar Barros da Silveira Sobrinho, condenando-o ao 
pagamento da quantias abaixo especificadas, fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, 
�S�D�U�D�� �T�X�H�� �V�H�M�D�� �F�R�P�S�U�R�Y�D�G�R���� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� ���D�U�W���� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Qo), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a partir das datas de ocorrência indicadas até a 
data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 
  

Valor (R$) Data de ocorrência 
171,10 17/1/2012 

6.416,14 30/12/2014 
6.284,75 9/4/2015 
6.284,75 14/5/2015 
6.284,75 5/6/2015 
6.284,75 2/7/2015 
6.284,75 31/7/2015 
6.284,75 2/9/2015 
6.284,75 1/10/2015 
6.284,75 4/11/2015 

 
9.3. aplicar a Delmar Barros da Silveira Sobrinho, com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, 

multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, 
para comprovar, perante o Tribunal, nos termos do art. 2�������� �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R�� �5�,���7�&�8���� �R��
recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
Acórdão condenatório até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas caso não atendida a notificação; 
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9.5. remeter cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Maranhão com 
fundamento no art. 12, inciso IV, e 16, inciso III, da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º, in fine, do art. 209 do 
Regimento Interno do TCU, para o ajuizamento das ações que considere cabíveis; e 

9.6. dar ciência desta deliberação ao responsável. 
10. Ata nº 8/2021 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 23/3/2021 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4832-08/21-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Vital do Rêgo e Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 4833/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-002.210/2021-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Adonias Pinto Penha (126.048.103-44); Antonio Jose Costa (076.701.253-49); 

Concinete de Maria Araujo Menezes (127.832.263-91); Edilson Pereira da Costa (137.266.503-00); 
Hildeberto Ribamar de Sousa (062.156.533-49); Jose da Silva Vieira (077.008.223-87); Maria Cristina 
Marques e Silva (270.754.943-68); Maria da Consolacao Silva Araujo (618.568.273-72); Ozimo Borralho 
de Oliveira (074.787.123-04); Raimundo Martins Oliveira (094.108.133-87) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4834/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-002.221/2021-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Regina Fatima Oliveira de Sa (664.338.867-87); Ronald Schneider 

(517.401.927-53); Sonia Regina Vinco (926.570.957-04); Vera Rodrigues de Mendonca (596.666.257-68) 
1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4835/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-036.039/2020-9 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Ana Gleide dos Santos Veríssimo (058.709.818-08); Maria Cristina Hubner 
Bretones (069.105.398-77); Waleria Moreira Ferreira Rocha (075.396.898-38) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4836/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-000.856/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Lillian Bolonheis Garcia (044.480.439-08); Paulo Marchioro Rampon 

(003.667.670-54) 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4837/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.024/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Adriano Rocha Soares (040.404.483-24); Andreia dos Santos Lima 

(027.126.093-95); Camila Karen Araujo Rodrigues (027.536.993-56); Cleber Pereira Moraes 
(269.579.063-53); Fabiana Costa de Sousa (029.237.813-09); Joelma Francisca de Moura Lima 
(041.949.243-71); Silvana Araujo Maciel (005.660.843-84) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4838/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.071/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Alessandra Zambeli Alberti (981.982.110-04); Bianca Viana Teixeira da Silva 

(855.865.010-15); Caroline Losekann (025.113.650-73); Greici Wagner da Silva (968.612.070-04); Juliana 
Elias Machado (024.263.470-23); Jussara Pereira Dutra Barbosa (931.579.240-87); Leonardo Cavalheiro 
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da Silva (424.786.850-00); Luciano Tavares Alves (632.148.810-00); Marina Gutierres Ricardo 
(032.697.620-54); Taís da Silva Penteado (018.751.000-83) 

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4839/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.160/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Alexandre Meirelles Sousa Dias (042.455.737-16); Alexandre de Oliveira Pimente l 

(023.417.417-03); Carolina Lima Pimentel (084.019.567-22); Érico Travassos Lemos (087.255.737-56); 
João Paulo Araujo de Souza (091.861.287-01); Monique Lopes Inocêncio (101.759.007-95); Rogério Braga 
(091.220.667-56); Victor Hugo Paes de Magalhães dos Santos (113.539.747-31); Wilson Araujo de Souza 
(015.043.517-70) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4840/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.437/2021-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Paulo Henrique Sá Chagas (034.394.172-47); Thiago Matheus Sá Chagas 

(034.394.012-43) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4841/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.872/2021-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Raimunda Oliveira de Souza Lima (138.755.902-87) 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4842/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.877/2021-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Vera Lúcia Gomes de Mello (350.073.547-91) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Educação 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4843/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-004.516/2021-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria das Graças Chaves (007.863.061-49) 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4844/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-005.058/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Antonia Isabel Pereira Anchieta (790.847.373-34); Maria Nati Firmiano 

(442.762.903-25) 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras contra as Secas 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4845/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o 
ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-005.062/2021-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Auri Stella Moura Atallah (153.606.602-87) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta) 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4846/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

�D�U�W�V���� ���������� �L�Q�F�L�V�R�� �9���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�H� �́��� �H�� ���������� �S�D�U�i�J�U�D�I�R�� �~�Q�L�F�R���� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R��do TCU, em conceder 
prorrogação de prazo por 15 dias para atendimento à determinação contida no Acórdão 1157/2021-TCU-1ª 
Câmara, a qual será contada a partir do término do prazo inicialmente concedido e independerá de 
notificação da parte, de acordo com o parecer da Sefip. 

1. Processo TC-013.919/2020-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Clauthenes Almeida de Araújo (777.821.195-53); Giselda Alves do Nascimento 

Saito (702.254.608-82); Maria do Carmo da Silva Marques (474.450.683-68); Marylia Lira Zananiri Lopes 
(528.181.447-87); Rosilene Francisco Maciel (467.031.871-34); Valéria Zananiri Lopes (783.207.807-30). 

1.2. Órgão: Senado Federal. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4847/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-044.228/2020-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Athaide Bonifacio Leite (243.184.931-72); Rosa Amelia de Sousa Santos 

(260.148.661-91) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta) 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4848/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
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inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-044.926/2020-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Concita Ayres Cernicchiaro (001.628.681-20); Diva Andrade de Aguiar 

(913.069.810-34); Ilma Santos de Alencar (060.434.535-68) 
1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4849/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-045.883/2020-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Jose da Purificacao Miranda (038.897.776-00) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4850/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, e 17 da Lei 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso I, e 143, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares 
e dar quitação plena aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos (peças 39-41): 

1. Processo TC-047.787/2020-1 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2019) 
1.1. Responsáveis: Alessandra Narciso Simão (CPF 506.426.851-34), Caio Luis Chiariello (CPF 

270.295.698-06), Cristiane Stolte (CPF 976.345.141-87), Josiane Fujisawa Filus de Freitas (CPF 
008.639.999-30), Juliana Rosa Carrijo Mauad (CPF 697.996.871-87), Kely de Picoli Souza (CPF 
180.803.898-37), Liane Maria Calarge (CPF 202.818.971-15), Luciano Oliveira Geisenhoff (CPF 
171.779.458-06), Marcio Eduardo de Barros (CPF 187.590.818-80), Mario Sergio Vaz da Silva (CPF 
368.295.281-00), Mirlene Ferreira Macedo Damazio (CPF 465.345.636-49), Pablo Christiano Barboza 
Lollo (CPF 224.069.418-17), Paula Pinheiro Padovese Peixoto (CPF 032.033.358-24), Paulo Roberto 
Batista (CPF 924.932.971-72), Ricardo Franca de Brito (CPF 729.122.941-34), Rosilda Mara Mussury 
Franco Silva (CPF 893.781.807-87), Selma Helena Marchiori Hashimoto (CPF 119.891.798-94) e Vander 
Soares Matoso (CPF 691.888.901-04). 

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal da Grande Dourados 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

(SecexEduc). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4851/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, e 17 da Lei 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso I, e 143, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares 
e dar quitação plena aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos (peças 30-32): 

1. Processo TC-047.789/2020-4 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2019) 
1.1. Responsáveis: Alexandre Fortes (CPF 405.490.890-04), Amparo Villa Cupolillo (CPF 

790.646.397-87), Cesar Augusto da Ros (CPF 610.283.040-72), Joecildo Francisco Rocha (CPF 
558.337.135-87), Luiz Carlos de Oliveira Lima (CPF 624.720.387-04), Reginaldo Antunes dos Santos 
(CPF 713.234.907-44), Ricardo Luiz Louro Berbara (CPF 483.564.257-00), Roberto Carlos Costa Lelis 
(CPF 497.049.906-34) e Roberto de Souza Rodrigues (CPF 014.193.637-19) 

1.2. Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

(SecexEduc). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4852/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, e 17 da Lei 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso I, e 143, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares 
e dar quitação plena aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos (peças 28-30): 

1. Processo TC-047.803/2020-7 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2019) 
1.1. Responsáveis: André Batista de Negreiros (CPF 051.611.807-22), André Luiz Mota (CPF 

581.479.696-00), Geunice Tinoco Scola (CPF 747.485.647-68), Gustavo Melo Silva (CPF 
706.695.036-49), Ivan Vasconcelos Figueiredo (CPF 308.467.088-92), Josiane Nogueira (CPF 
063.378.906-20), Lincoln Cardoso Brandao (CPF 557.234.466-49), Sergio Augusto Araújo da Gama 
Cerqueira (CPF 695.105.476-20), Stella Maris Resende (CPF 873.874.686-72), Valdir Mano (CPF 
050.458.328-08) e Vera Lucia Meneghini Vale (CPF 562.679.916-87) 

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal de São João Del Rei 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

(SecexEduc). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4853/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Considerando que  o presente processo trata sobre Tomada de Contas Especial originária da 

conversão de processo de Representação (TC 002.732/2013-0), instaurada em face de irregularidades 
ocorridas no Município de Dois Riachos/AL relacionadas à gestão do Programa Assistência Farmacêutica 
e Insumos Estratégicos, na ação incentivo financeiro a municípios habilitados à parte variável do Piso de 
Atenção Básica (PAB); 

Considerando que não se conhecerá de recurso interposto fora do prazo, nos termos do artigo 32, 
parágrafo único, da Lei 8.443/92, c/c o art. 285, § 2º, do RI/TCU, salvo em razão de superveniência de fatos 
novos e dentro do período de cento e oitenta dias contado do término do prazo; 

Considerando que, no caso em exame, o recorrente apresenta recurso de reconsideração fora do prazo 
regimental de 15 dias, nos termos do  art. 285, caput, do RI/TCU, e não apresenta fatos novos, mas apenas 
argumentos e teses jurídicas, que, conforme ampla jurisprudência deste Tribunal, não constituem fatos 
ensejadores do conhecimento do recurso fora do prazo legal. 
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Considerando os pareceres da Secretaria de Recursos e do Ministério Público de Contas, no sentido 
do não conhecimento do recurso; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento no art. 32, parágrafo único, c/c art. 285, § 2º, e art. 143, inciso IV, alínea 
�³�E� �́� �H���†�����ž�����G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R���7�&�8���� �H�P�� �Q�m�R conhecer do recurso de reconsideração interposto por 
Jailton Matias de Azevedo, por restar intempestivo e não apresentar fatos novos, e dar ciência ao recorrente. 

1. Processo TC-004.947/2017-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 002.732/2013-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.2. Responsáveis: Carlos Manoel de Araujo Toledo (678.573.704-44); Edijaria Camilo Santos Silva 

(382.193.444-15); Jailton Matias de Azevedo (524.497.504-87); Rozineide Barbosa de Araujo Camilo 
(723.478.804-20) 

1.3. Recorrente: Jailton Matias de Azevedo (524.497.504-87) 
1.4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Dois Riachos - AL 
1.5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.7. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Vital do Rêgo 
1.8. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada 

de Contas Especial (SecexTCE). 
1.9. Representação legal: Gustavo Henrique de Barros Callado Macedo (9.040/OAB-AL) e outros, 

representando Jailton Matias de Azevedo; Anderson Jose Bezerra Barbosa (13.749/OAB-AL), 
representando Edijaria Camilo Santos Silva. 

1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4854/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso III, 169, inciso V, e 243, do Regimento Interno do TCU, em considerar cumprida a 
determinação contida no item 9.3, do Acórdão 6.473/2017-TCU-1ª Câmara, dar ciência desta deliberação 
à Infraero e arquivar os autos, de acordo com a instrução à peça 108. 

1. Processo TC-017.369/2016-9 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Apensos: 010.694/2016-1 (ADMINISTRATIVO)  
1.2. Responsáveis: Carlos Alberto Pacheco de Lima (248.111.571-68); Maria do Perpétuo Socorro 

de Souza Ferreira (132.707.452-49) 
1.3. Entidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária. 
1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

(SeinfraRod). 
1.7. Representação legal: Márcia Uchôa de Oliveira da Rocha e outros, representando Empresa 

Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4855/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Considerando que se trata de representação de autoria do atual prefeito de Cajazeirinhas/PB, 

Francisco Assis Rodrigues de Lima, acerca de irregularidades na execução do Convênio Siconv 
738.467/2010, firmado em 16/6/2010, entre a União, por intermédio do Ministério do Turismo, e o 
município, tendo por objeto o incentivo ao turismo, por meio de apoio à realização do Projeto denominado 
�³�6�m�R���-�R�m�R���$�Q�W�H�F�L�S�D�G�R�´�� 

Considerando que houve irregularidade na execução financeira do convênio supra citado, registrada 
pelo Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - CAUC (peça 2); 

Considerando que o representante noticiou que o convênio foi executado pelo prefeito anterior, José 
Almeida Silva, sem que a nova administração tenha encontrado, nos arquivos da municipalidade, os 
documentos necessários para sanar as impropriedades noticiadas, o que está gerando pendência do 
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Município de Cajazeirinhas/PB nos cadastros (SIAFI-CAUC-CADIN) impeditiva à percepção de 
transferências e à formalização de novos convênios; 

Considerando que o representante requereu ao TCU a instauração de tomada de contas especial a fim 
de apurar a responsabilidade do gestor do Convênio Siconv 738.467/2010, como medida para retirar o 
município dos cadastros restritivos; 

Considerando que a representação preenche os requisitos de admissibilidade constantes no art. 235 
do Regimento Interno do TCU, haja vista a matéria ser de competência do Tribunal; referir-se a responsável 
sujeito a sua jurisdição; estar redigida em linguagem clara e objetiva; conter nome legível, qualificação e 
endereço do representante; bem como encontrar-se acompanhada de indício concernente à irregularidade 
apontada; 

Considerando que o atual prefeito de Cajazeirinhas/PB teve conhecimento da ocorrência da 
irregularidade em razão do cargo que ocupa e, portanto, possui legitimidade para representar ao Tribuna l, 
consoante disposto no art. 237, inciso III, do RI/TCU; 

Considerando que, em consulta ao Siconv, especificamente ao Parecer Financeiro 545/2019 da 
Coordenação de Análise de Prestação de Contas da Secretaria Executiva do Ministério do Turismo (peça 
10), nota-se que o concedente promoveu a glosa de despesas no valor de R$ 45.000,00, dos quais R$ 
30.000,00 atribuídos à União, tendo emitido parecer pela aprovação parcial com ressalvas das contas 
conveniais; 

Considerando que o montante de R$ 30.000,00, atualizado nos termos do art. 6º, § 3º, inciso I, da 
Instrução Normativa TCU 71/2012, corresponde a R$ 43.434,00, sendo, portanto, inferior ao mínimo para 
instauração de tomada de contas especial, consoante estabelecido no art. 6º, inciso I, da mesma norma; 

Considerando que, de acordo com o art. 106, § 2º, inciso II, e § 4º, inciso II, da Resolução TCU 
259/2014, no caso de os fatos serem considerados de baixo risco, materialidade e relevância, a unidade 
instrutiva deverá submeter os autos ao relator com proposta de conhecimento da representação e de que as 
questões sejam levadas ao conhecimento das unidades jurisdicionadas para a adoção das providências de 
sua alçada, com cópia para o órgão de controle interno, e de arquivamento do processo; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso III; 235 e 237, inciso III, do RI/TCU, e em consonância com o parecer emitido pela Secretaria de 
Controle Externo do Desenvolvimento Econômico, quanto ao processo a seguir relacionado, em conhecer 
da representação, expedir as determinações e orientações a seguir discriminadas e arquivar os presentes 
autos. 

1. Processo TC-047.525/2020-7 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Cajazeirinhas/PB 
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico 

(SecexDesen). 
1.5. Representação legal: 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.6.1. com fundamento no art. 106, § 4º, inciso II, da Resolução TCU 259/2014: 
1.6.1.1. encaminhar cópia dos autos à Secretaria Executiva do Ministério do Turismo para a adoção 

das providências internas de sua alçada e armazenamento em base de dados acessível ao Tribunal, bem 
como à Controladoria Geral da União; 

1.6.1.2. tendo em vista o Parecer Financeiro 545/2019 da Coordenação de Análise de Prestação de 
Contas da Secretaria Executiva do Ministério do Turismo, por meio do qual se promoveu a glosa de 
despesas no valor de R$ 45.000,00, dos quais R$ 30.000,00 atribuídos à União, determinar ao Ministér io 
do Turismo que, no prazo de 15 dias, encaminhe ao Tribunal o resultado: i) das apurações quanto às 
supostas irregularidades na execução do Convênio Siconv 738.467/2010, firmado com o Município de 
Cajazeirinhas/PB; e ii) da cobrança administrativa de eventual débito verificado; 

1.6.2. dar ciência desta deliberação à Secretaria Executiva do Ministério do Turismo e à Controladoria 
Geral da União; 
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1.6.3. arquivar estes autos. 

ACÓRDÃO Nº 4856/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao interessado a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.633/2021-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Enio Ferreira Mathias (011.626.178-10). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4857/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados 
relacionados nos autos, de acordo com os pareceres emitidos. 

1. Processo TC-001.683/2021-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 23, inciso VIII, da Lei 12.527/2011). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 23, inciso VIII, da Lei 12.527/2011). 
1.3. Entidade: Agência Brasileira de Inteligência - Recursos Sigilosos - PR. 
1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4858/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.710/2021-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Antonio Ribeiro Reis (100.140.803-97); Clemilton Nunes Borges 

(094.005.673-91); Euzamar Alves Rego (094.505.053-49); Francisco Jorge Silva (124.937.243-72); Iracy 
Martins Lindoso (149.060.073-68); Jose Cabral Sousa (124.249.943-15); Jose Ribamar Balby Ferreira 
(147.325.723-91); Lea Lande Ribeiro Mourao (440.084.147-20); Maria Elisia Ribeiro Machado 
(094.912.103-78); Rozeni Rocha Mendes (781.164.223-91). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4859/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.912/2021-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Lucio Vargas (115.297.252-91); Maria da Silva Rabelo (107.029.462-49). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4860/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.936/2021-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Carlos de Carvalho Seixlack (462.060.947-15); Clara Maria Grandini 

(422.170.087-49); Ereny Nogueira Billo Antunes (762.215.047-91); Eutalia de Souza Silva 
(072.123.247-79); Gilson dos Santos Silva (587.703.997-00); Ilton da Silva Pecanha (182.936.387-53); 
Paulo Miranda (405.365.487-49); Rodney Faria Ribeiro (500.926.427-72); Vanda Alencar de Souza 
(407.311.467-00); Waldecyr Barcellos (423.850.837-87). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4861/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.955/2021-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eduardo Pinto Ribeiro Filho (759.313.897-68); Elisama da Costa Tonassi 

(618.043.807-25); Isac Chochamovitz (278.191.167-49); Maria Auxiliadora Ribeiro (639.848.307-34); 
Mariangela Aparecida Viana Lima (706.676.757-87); Marilene Francisca da Rocha (675.917.607-34); 
Rosangela Xavier da Costa (556.028.197-20); Silvio Chaves Alves (218.028.587-68); Solange Lopes 
Sidney (320.154.457-49). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4862/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.972/2021-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Joaci Goncalves de Oliveira (150.774.031-04); Joao Agostinho Elizia r io 

(101.465.041-00); Jose Vieira Visconde (093.675.351-04); Josefina Maria da Conceicao (156.520.175-20); 
Jossane Avelar de Carvalho (295.781.081-68); Lelia Wanderley de Campos (031.822.698-79); Maria de 
Fatima Garbelini (315.611.011-68). 

1.2. Entidade: Universidade Federal de Goiás. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4863/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.977/2021-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Juvenal Rodrigues Neto (231.256.401-72); Luiz Otavio Santana Borges 

(276.214.131-15); Manoel Felix de Araujo Neto (191.603.801-87); Salvany Neris de Sousa 
(135.704.711-87); Sebastiao de Araujo Costa Neto (198.981.341-00). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4864/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.983/2021-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ademir Cabral da Silva (472.104.867-04); Irani Lemes (054.275.017-11); Jose 

Antonio Salgado Dieguez (617.606.337-04); Laurinda de Oliveira Soares (738.285.137-00); Luiz Felipe 
Baptista da Costa Ferraccioli (720.379.467-91); Maria Margareth de Melo (781.907.547-34); Mauricio 
Alves de Araujo (495.240.627-04); Olga Sueli Cardoso Santos (369.953.637-87); Paulina dos Santos 
(543.583.537-20); Rita de Cassia de Oliveira Titonelli (655.506.177-49). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4865/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à interessada a seguir 
relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.069/2021-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Aparecida de Oliveira Coelho (521.990.297-00). 
1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4866/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.144/2021-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Angelo Antonio Falleiros Perini (205.761.029-20); Lazara Maria de Fatima 

Almeida (324.347.159-15); Marcelo Carrara (308.689.639-68). 
1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4867/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.162/2021-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Bernadete de Lourdes Oliveira da Silva Almeida (759.315.087-91); Carlos Alberto 

Silva (597.271.797-20); Carlos de Oliveira Aquino (296.435.627-00); Catia de Albuquerque Barroso 
(004.572.797-02); Florinda Maria Silva Moreira (397.650.167-00); Gelson dos Santos Alves 
(543.012.627-68); Rita de Cassia Siqueira Viana (720.684.427-87); Sergio Rodrigues de Paula 
(547.243.097-68); Suely Angelo Brasiliense (945.151.237-34); Vera Lucia dos Santos Pereira 
(053.604.117-24). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 67643261.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 4 | n° 60 | Segunda-feira, 05/04/2021 128 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4868/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.421/2021-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Eduardo do Nascimento Bittar (197.758.140-49); Elvio Vanei Rosa da 

Silveira (381.113.810-34). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4869/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.428/2021-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Josemar Rosa (691.256.787-87); Maria Amelia Gomes dos Santos 

(823.925.527-20); Maria de Lourdes Nascimento Goncalves (732.089.497-15). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4870/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à interessada a seguir 
relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.437/2021-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Cassia Rosana Mussel Ferreira dos Santos (002.783.807-27). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4871/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à interessada a seguir 
relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.062/2021-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Rita Nereide Castro de Souza Santos (126.820.122-72). 
1.2. Órgão: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4872/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.122/2021-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Verissimo Inacio (129.230.016-72); Carlos Camarao de Figueiredo 

(278.972.576-49); Cleusa Moreira David (201.382.296-00); Ermenegilda Julia Moreira (335.177.706-04); 
Joao Batista Vieira de Carvalho (582.638.026-87); Maria Margarida Lopes (603.263.446-91); Maria das 
Gracas Gardoni Almeida (453.492.407-06); Noeli Maria Franca Viegas (618.137.886-34); Sheila Jorge 
Selim de Sales (337.510.996-20); Sonia Maria Machado (472.113.776-15). 

1.2. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4873/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.124/2021-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Carlos Santos Pereira (098.020.531-04); Byron Brazil (058.549.701-04); 

Evanice Neves Luquini (093.690.405-44); Every Geniguens Tomaz de Aquino (066.113.892-53); 
Humberto Menezes dos Santos (253.621.190-87); Maria Aldenira Mourao Leitao (143.607.641-20); 
Roseane Correa Campos (364.116.632-20); Solange Maria Siso Quintairos (158.336.582-68). 

1.2. Entidade: Agência Nacional de Mineração. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4874/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.166/2021-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Getulio Salgueiro (256.635.267-49); Glenda Mendes Cruz de Oliveira 

(845.971.517-53). 
1.2. Entidade: Superintendência de Seguros Privados. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4875/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.294/2021-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Benedito Moreira da Silva (519.047.807-68); Josefina Pereira Almeida 

(298.759.437-20); Luiz Antonio Soares (324.161.567-72); Maria do Carmo Penedo de Freitas Leite 
(598.566.457-00). 

1.2. Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4876/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à interessada a seguir 
relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.911/2021-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Eleonora Teixeira Mairink (593.105.107-49). 
1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4877/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao interessado a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.946/2021-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Vicente Pinheiro da Silva (044.431.602-72). 
1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4878/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.936/2021-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Raimundo Nonato Rodrigues Braga (000.689.771-15). 
1.2. Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4879/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.973/2021-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Azar Miguez (496.114.297-20). 
1.2. Entidade: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4880/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-004.981/2021-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Oriel de Sousa Lima (337.878.083-53). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4881/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao interessado a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-036.033/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Admir de Almeida Duro (207.445.280-20). 
1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4882/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-036.056/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Joao Carlos Rodrigues Pereira (071.024.294-87); Solidonio Diogenes Palitot 

(154.222.164-15). 
1.2. Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4883/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao interessado a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-036.072/2020-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco Jose Florencio da Silva (080.219.453-20). 
1.2. Entidade: Universidade Federal do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4884/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

�D�U�W�V���������������L�Q�F�L�V�R�� �9�����D�O�t�Q�H�D�� �³�H� �́��� �H�������������S�D�U�i�J�U�D�I�R�� �~�Q�L�F�R���� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R���7�&�8�����H�P�� �S�U�R�U�U�R�J�D�U���� �S�R�U��������
(quinze) dias, a contar da data desta deliberação, o prazo para atendimento às determinações contidas no 
Acórdão 12.550/2020-TCU-1ª Câmara. 

1. Processo TC-036.182/2020-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Rosangela Maria Rocha de Souza Roriz Pina (139.208.712-00). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4885/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à interessada a seguir 
relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-045.230/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Brice Bragato (343.071.507-59). 
1.2. Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4886/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.252/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Alvacir Matias Morgenstern (029.960.989-86); Douglas Andreas de Souza Santos 

(078.256.869-69); Everton Mataran Mastracose (093.437.649-28); Fernanda Figueira Ribeiro Nakashima 
(081.682.719-20); Fernanda Kelly da Silva Siqueira (102.034.559-40); Joao Paulo de Oliveira Leite 
(067.514.279-21); Luana Carolina Felippi Astresse (090.321.209-99); Matheus Felipe Faria Paixao 
(101.804.739-56); Samara Moreschi Soffa (073.004.939-63); Taina Koaski de Oliveira (104.819.389-66). 

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4887/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.307/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Ana Flavia Lemos Costa Viana (021.294.726-56); Camila Franciele Gomes de 

Souza (105.543.646-46); Carla Cristina Martins (170.142.168-21); Idervan Donato de Souza Junior 
(346.984.248-52); Matheus Yamauchi de Melo Montes (086.188.656-99); Vitor Hugo de Oliveira 
(313.313.848-00). 

1.2. Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4888/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.341/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Elton Aparecido Simoes de Freitas (319.242.598-93); Emeline Santiago 

(056.658.359-35); Felipe Rafael Lazoski (009.393.849-73); Gislaine Mattei (101.722.909-02); Hernandes 
Martins Novais (115.308.299-33); Itacir Jose Krabbe (040.360.029-45); Marciely Luana Ribeiro dos Santos 
(108.229.649-02); Marilza Palma Pereira Ocani (698.768.519-34); Tassia Fernanda Bello Camilo 
(042.926.209-46); Ueslei Krabbe de Paula (103.494.869-56). 

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4889/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do 
TCU, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de admissão da interessada 
a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.907/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessada: Valeria Ferreira Oliveira (046.557.151-46). 
1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4890/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do 
TCU, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de admissão dos 
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.913/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Gustavo Henrique Cardozo de Siqueira (071.967.717-37); Natalia Ferreira da Silva 

(126.261.627-10). 
1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4891/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.086/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Eliane de Jesus Miranda Santana (654.658.652-53); Paola Luciana Correia Martins 

(097.289.926-02); Welton de Lima Cordeiro (520.695.832-87). 
1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4892/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-008.204/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Marinho Alex Kamiroski Melo (065.673.676-36); Renato Bartilotte Mercante de 

Oliveira (118.787.497-30); Ricardo Andre Bonotto (028.612.979-56); Thiago de Miranda Leao Toribio 
(263.972.548-36); Valter de Matos Santos Filho (567.564.615-91). 

1.2. Entidade: Petróleo Brasileiro S.A.. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4893/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir relacionado, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-014.328/2020-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Ruy Brito Sá Filho (026.735.163-10). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região/MA. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4894/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de 
acordo com o parecer emitido pelo MPTCU. 

1. Processo TC-039.968/2020-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Cristovão da Silva Valerio (614.106.402-72); Denise Meneses Gomes 

(199.653.382-72); Felipe Melo de Souza (719.349.872-04); Francisco Carlos da Costa Filho 
(015.985.213-73); Ivete Souza da Silva (983.657.030-68); Karine Jussara Sa da Costa Cruz 
(516.396.022-91); Lorena Malta Feitoza (756.182.572-20); Rodrigo Pereira Chagas (213.550.658-36); 
Thais Oliveira Almeida (917.821.472-68); Thiago Morato de Carvalho (996.297.045-87). 

1.2. Entidade: Universidade Federal de Roraima. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4895/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.399/2021-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Caio Silva de Assis (190.504.047-40); Maria Helena Andrade Guimaraes 

(263.403.567-53); Vera Lucia Silva de Assis (013.358.187-07). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4896/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil constante dos autos, de acordo 
com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.400/2021-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Terezinha Leite de Lima (396.453.748-98). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4897/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.402/2021-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maite Lee Leorne Pinheiro (038.342.322-89); Maria Bastos da Silva 

(025.939.286-38); Thereza Christina da Costa Dias (212.069.617-91). 
1.2. Órgão: Controladoria-geral da União. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4898/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil constante dos autos, de acordo 
com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.409/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Marisa Macedo Torres (437.042.717-72). 
1.2. Órgão: Ministério do Turismo. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4899/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
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em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil constante dos autos, de acordo 
com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.438/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria das Gracas de Abreu (004.065.857-09). 
1.2. Órgão: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4900/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil constante dos autos, de acordo 
com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.460/2021-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Valeria Sotto Mayor de Oliveira (444.595.727-53). 
1.2. Entidade: Comissão de Valores Mobiliários. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4901/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.493/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Antonio Medina Oliveira Silva (155.541.806-63); Geny Santos da Silva 

(260.125.026-72); Leonardo Araujo Roquete (130.001.136-06); Maria Jose Ribeiro de Souza 
(703.477.356-49); Maria Osvaldina dos Santos (025.440.896-60); Marilene Celeste Alves Gomes 
(477.702.796-15); Silvania Aparecida de Araujo Pacheco (477.739.286-49). 

1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4902/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.518/2021-3 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessados: Cintia Pinto da Cunha (089.883.709-02); Darly Fagundes de Melo 
(061.838.309-33); Elisangela Bossle de Farias (932.304.949-20); Gustavo Aurino Quadros 
(058.121.849-33); Izabel Bossle Coimbra da Cunha (089.892.709-95); Lea Terezinha de Farias Quadros 
(582.020.309-78); Maria da Cruz da Silva (582.417.109-25); Maria dos Santos (020.375.639-81); Roberta 
Coimbra da Cunha (078.542.789-97); Vinicius Bossle Bragio (077.031.839-89). 

1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4903/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.600/2021-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maria Margareth Moraes da Silva Fonseca (178.284.732-49); Sonia Maria Freitas 

Alvarez (354.045.822-00); Vinicius da Silva Fonseca (034.490.872-07). 
1.2. Órgão: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4904/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.635/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ivani Ferreira de Jesus (416.428.996-15); Joanisa Maria de Almeida Santos 

(845.103.316-49); Newton da Costa Mendes (065.698.386-87). 
1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4905/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil constante dos autos, de acordo 
com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.722/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessada: Valterce Maria Pereira Rossetto (576.812.529-91). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4906/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.799/2021-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Arthur Mendes de Mello (133.656.606-07); Cristiano Alisson Rodrigues de Araujo 

(109.250.676-44); Geralda Marisa de Jesus (726.940.686-34); Helio de Souza Monteiro (014.361.636-68); 
Isabella Perigolo Guerra (143.748.346-13); Ivone de Sa Leal Santos (476.368.820-00); Lidia Maria de 
Moura (075.382.047-17); Lourdes das Gracas Mendes de Sousa Mello (013.145.236-35); Maria Iva de 
Matos Silva (588.450.036-04); Renata Alves Perigolo (037.942.206-92); Terezinha Severina de Jesus 
(191.227.136-20); Thais de Albuquerque (281.168.876-53). 

1.2. Órgão: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4907/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil constante dos autos, de acordo 
com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-003.807/2021-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Irenilda Severina da Silva Bezerra (213.664.034-87). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4908/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar prejudicado, por perda do objeto, o exame de mérito dos atos de concessão de pensão civil 
constantes dos autos, de acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-005.067/2021-9 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessados: Leonidas Carvalho de Franca (004.230.333-87); Teresinha de Jesus Carvalho 
Mendes (504.803.403-15). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4909/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar prejudicado, por perda do objeto, o exame de mérito do ato de concessão de pensão civil 
constante dos autos, de acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-005.084/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Sueli Iolanda Mendes de Paula (168.906.738-16). 
1.2. Órgão: Ministério do Trabalho (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4910/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-013.629/2020-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Adriana Cristina da Silva (091.886.527-18); Laura Misael Fraga (131.788.687-98); 

Norma de Almeida Teixeira (051.751.677-23); Sirlei Petra Fraga (308.493.907-10). 
1.2. Órgão: Primeira Região Militar. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4911/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-038.401/2020-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Agenor Buck (206.477.439-49); Cleuza Maria de Figueiredo (448.742.609-00); 

Fatima Maria Polimeno (366.416.859-34); Luzia Aparecida Caciatori (450.686.909-53); Maria Rosa 
Mendes Vieira (393.526.929-34); Marina Alves Hasse (234.045.669-04); Messias Maria Correia Aparecido 
(350.145.719-72); Nidia Polimeno de Araujo (068.608.299-07). 
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1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4912/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-042.370/2020-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Aparecida de Fatima Viana (450.269.046-53); Elza Israel dos Santos 

(032.515.036-26); Nora Nei da Silva (395.972.616-34). 
1.2. Entidade: Universidade Federal de Itajubá. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4913/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil constantes dos autos, de 
acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-044.843/2020-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Odete Candida da Silva (391.622.069-15); Senerita Alves Pereira e Silva 

(481.153.809-97). 
1.2. Órgão: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4914/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil constante dos autos, de acordo 
com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-044.850/2020-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Juliano Smaniotto Silveira (101.728.799-65); Rafael Andre Smaniotto Silve ira 

(104.860.659-79); Tania Maria Smaniotto Silveira (726.814.979-49). 
1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4915/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar prejudicado, por perda do objeto, o exame de mérito dos atos de concessão de pensão milita r 
constantes dos autos, de acordo com os pareceres emitidos no presente processo. 

1. Processo TC-005.137/2021-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Carmem Weidner Pontoni (017.350.559-72); Celina Nogueira Martins 

(318.448.648-63); Clayde Clea Barros Dumans (014.933.627-63); Dalva Lisboa da Costa Vasconcelos 
(060.107.084-43); Luzia Rodrigues de Souza (035.561.178-35); Maria Helena de Oliveira Franco Ramos 
(500.092.149-68); Maria Ignez Souza Silva Brod (036.667.197-91); Maria da Gloria de Oliveira 
(020.430.937-97); Marilena Trujillo (013.652.798-12); Marluce Lopes dos Santos (520.006.134-20); Nair 
Ferrari de Moraes Sarde (558.905.808-25); Nilma Amara de Almeida Nascimento (366.009.117-00); Suely 
da Silva Calheiros (853.030.467-53); Walkyria da Rocha Nascimento (002.320.637-37). 

1.2. Órgão: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4916/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em: 

a) considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão militar instituídos por Paulo 
dos Santos Gonçalves, Clarindo Batista dos Santos, José Américo Terra, Bolivar Costa do Nascimento, 
Adalvaro Alves Cavalcanti, José das Dores Brum, José Alfredo da Silva, Affonso Victor, Jesse Pereira da 
Silva, Oscar de Souza Paim, Sebastião José França dos Anjos, Vitorio Eglantino do Amaral Correia, Otavio 
da Silva Goulart, Divo José Silvino, João Adalberon Barbosa Garrett, Manoel de Lima Gomes, Claro de 
Oliveira Motta, Raul Dornelles de Freitas e Waldo Almeida Ramos; 

b) destacar dos presentes autos o ato de pensão militar instituído por João Rubens Peixoto 
(004.952.044-04), autuando-o em autos apartados, para que, em nova instrução, sejam claramente 
explicitados pela unidade técnica os motivos que embasaram o parecer pela ilegalidade; 

1. Processo TC-034.526/2020-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Auristela Maria Vilela da Silva (482.908.824-91); Carla Valeria Victor da Silva 

(099.117.437-21); Catarina Evodia Barbosa Garrett (144.748.058-95); Celia Maria Belloni Motta 
(222.078.300-63); Clarice Santos de Oliveira (020.896.097-02); Cleide Paim Rigal (008.626.570-91); 
Eliane Vilela da Silva (177.570.884-53); Elianete Vilela da Silva Belem (177.579.084-34); Elizete Gomes 
Brandao (045.501.647-00); Ismenia Alice Garrett Rios (041.254.114-92); Janaina do Carmo Guimaraes 
(213.575.602-49); Joice Loura Cabral (047.564.857-90); Josleide Loura Silvino Ramalho 
(931.471.637-68); Jussara Freitas (539.704.970-00); Lucia Calheiros da Silva (334.443.821-20); Mara 
Solange Goncalves Ramos (549.007.000-53); Maria Amelia de Carvalho Ueno (123.206.924-87); Maria 
Carolina Correia Fernandes Vieira (004.867.217-36); Maria Cristina da Silva Terra (851.009.007-68); 
Maria Jose da Silva Terra (873.158.667-87); Maria Julialda de Moraes (015.566.709-23); Maria Suzana da 
Silva (045.132.404-82); Maria de Fatima Barbosa Garrett (111.696.388-48); Maria de Lourdes Pereira da 
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Silva Valle (757.547.387-49); Maria do Carmo Cavalcanti Nogueira (160.906.087-34); Marilena 
Cavalcanti Vianna (987.597.877-91); Mary Lyz Franca dos Anjos (627.324.047-72); Nilva Cecilia Goulart 
de Moraes (339.537.240-53); Norma Ponte Peixoto (083.931.334-91); Olga Maria Pereira Cavalcant i 
Rodrigues Duarte (533.283.887-53); Paula Cristina dos Santos Goncalves Costa (705.351.167-72); Regina 
dos Santos Costa (020.867.817-41); Rita de Cassia Brum (748.044.137-15); Sulamita Loura Peixoto 
(371.301.967-34); Teresa Cristina Barbosa Garrett Silva (013.744.728-08); Valquiria do Nascimento 
Anflor (948.938.880-72); Vera Lucia Vilela Silva Borges (151.719.654-04). 

1.2. Órgão: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4917/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma a seguir relacionados, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-038.740/2020-6 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Antonio Claydivanni Soares Fonseca Filho (030.129.224-82); Clayton Baeta de 

Oliveira (334.128.802-30); Frank Araujo da Silva (618.079.742-00); Gabriel Rocha Pessanha de Carvalho 
(103.376.267-90); Jose Adalberto Vargas Gomes (740.688.148-72); Jose Mauro Soares Alves 
(025.525.517-93); Manoel Candido dos Santos Filho (077.064.211-04); Mauro Baroni Filho 
(065.948.888-46); Otavio do Nascimento (011.769.864-49); Wilson Rodrigues da Silva Filho 
(023.940.007-08). 

1.2. Órgão: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4918/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pelo Ministério da Cultura (MinC) em 

virtude da não comprovação da boa e regular gestão dos recursos captados mediante incentivo fiscal da 
�³�/�H�L�� �5�R�X�D�Q�H�W� �́��� �G�H�V�W�L�Q�D�G�R�V�� �D�R���3�U�R�M�H�W�R���³�)�H�V�W�L�Y�D�O�� �,�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O�� �G�H���7�H�D�W�U�R�� �G�H���%�R�Q�H�F�R�V� �́� 

Considerando que, por meio do Acórdão 6.492/2020-TCU-1ª Câmara (peça 73), foram julgadas 
irregulares as contas do Centro de Produção Cultural Catibrum Teatro de Bonecos e do Sr. Aloísio Silva 
Júnior, com a condenação, em solidariedade, ao recolhimento de diversas parcelas de débito ao Fundo 
Nacional de Cultura, bem como a aplicação de multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

Considerando a notícia recebida do Cartório de Registro Civil do 3º Subdistrito de Belo 
Horizonte/MG de que o Sr. Aloísio Silva Júnior havia falecido em 20/11/2019 (peças 76, 77 e 82 [certidão 
de óbito]). 

Considerando que houve a citação válida do Sr. Aloísio Silva Júnior em 22/3/2019 (peça 62) e que o 
termo do prazo de quinze dias para apresentação das alegações de defesa ocorreu antes do falecimento do 
responsável; 

Considerando, no entanto, que o responsável faleceu em momento anterior à prolação da deliberação; 
Considerando que, pelo fato de constar do título executivo extrajudicial o Sr. Aloísio Silva Júnior 

como devedor, poderá ocorrer indeferimento da petição inicial de eventual execução ou, se admitida, 
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emenda à inicial, impondo-se, em qualquer dos casos, a retificação do título, para que nele passem a constar 
o espólio ou, eventualmente, os sucessores, nos termos do art. 796 do Código de Processo Civil (CPC); 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
�D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�V�� �,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�E� �́����H���9�����D�O�t�Q�H�D�� �³�G� �́����G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R���7�&�8���� �G�H���D�F�R�U�G�R���F�R�P���R���S�D�U�H�F�H�U���H�P�L�W�L�G�R��
pelo MPTCU, em: 

a) rever, de ofício, o Acórdão 6.492/2020-TCU-1ª Câmara, com fundamento no artigo 3º, § 2º, da 
Resolução-TCU 178/2005, para tornar insubsistente a multa aplicada ao Sr. Aloisio Silva Júnior; 

b) retificar, por inexatidão material, nos termos do Enunciado 145 da Súmula da Jurisprudênc ia 
predominante do Tribunal de Contas da União, o item 9.2 do Acórdão 6.492/2020-TCU-1ª Câmara, 
prolatado na Sessão de 9/6/2020 - Telepresencial, para que: 

Onde se lê: 
�³�����������F�R�Q�G�H�Q�D�U���� �V�R�O�L�G�D�U�L�D�P�H�Q�W�H���� �R�V���U�H�V�S�R�Q�V�i�Y�H�L�V�� �D�F�L�P�D�� �P�H�Q�F�L�R�Q�D�G�R�V���� �������������´ 
Leia-se: 
�³���������� �F�R�Q�G�H�Q�D�U���� �V�R�O�L�G�D�U�L�D�P�H�Q�W�H���� �R�� �&�H�Q�W�U�R�� �G�H�� �3�U�R�G�X�o�m�R�� �&�X�O�W�X�U�D�O�� �&�D�W�L�E�U�X�P�� �7�H�D�W�U�R�� �G�H�� �%�R�Q�H�F�R�V�� �H�� �R��

espólio do Sr. Aloísio Silva Júnior - caso ainda não tenha sido homologada a partilha de bens entre os 
herdeiros, na pessoa do administrador provisório da herança ou do inventariante, se já tiver sido nomeado 
- ou os herdeiros do responsável falecido, caso tenha sido homologada eventual partilha de bens, (.���������´ 

c) notificar os sucessores do Sr. Aloísio Silva Júnior do Acórdão 6.492/2020-TCU-1ª Câmara, bem 
como da presente deliberação; e 

d) encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica e do parecer do 
MPTCU, ao Centro de Produção Cultural Catibrum Teatro de Bonecos, ao Ministério da Cidadania, à 
Procuradoria da República em Minas Gerais e à Advocacia-Geral da União. 

1. Processo TC-036.924/2018-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Aloisio Silva Junior (647.332.036-91); Centro de Produção Cultural Catibrum 

Teatro de Bonecos (04.252.265/0001-38). 
1.2. Órgão: Ministério da Cultura (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4919/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso III, 235 e 237, inciso IV, do Regimento Interno do 
TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) conhecer da presente representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, para, no 
mérito, considerá-la improcedente; 

b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, ao Município de São Roque/SP e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE); e 

d) arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do 
TCU. 

1. Processo TC-035.160/2020-9 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão: Prefeitura Municipal de São Roque - SP. 
1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

(SecexEducação). 
1.5. Representação legal: Fabiana Marson Fernandes (OAB/SP 196.742) e outros. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4920/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 17, inciso IV, 143, inciso III, 235, caput e parágrafo único, e 237, parágrafo único, do Regimento 
Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) não conhecer a documentação apresentada como representação por não atender os requisitos de 
admissibilidade previstos no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014; 

b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, à Prefeitura 
Municipal de Angicos/RN e ao representante; e 

c) arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso V, do RI/TCU. 
1. Processo TC-039.263/2019-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgãos: Prefeitura Municipal de Angicos - RN; Secretaria Especial do Esporte. 
1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4921/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de 
registro o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-033.570/2016-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ester Conceição Ribeiro (233.942.269-87); Gilberto Antunes Sampaio 

(201.940.809-00); Grigorio Peluchno (157.424.079-04); Heloisa Luck (002.998.209-04); Irene Itala 
Trippia Cecy (080.635.759-20); Jose Carlos Roble (200.657.879-00); Lauro Sergio Machado Ervilha 
(297.943.317-91); Luiz Fernando Perotta (201.354.599-15); Marcos Cruz de Miranda (161.080.789-87); 
Milton Cesar Scaramuzza (005.133.009-10); Mitsuru Miyaki (200.462.869-34); Ortenila Tereza Paza 
(237.583.689-87); Ortenila Tereza Paza (237.583.689-87); Osvaldo Malafaia (007.016.709-59); Sergio 
Zuneda Serafini (202.105.079-34); Sergio Zuneda Serafini (202.105.079-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4922/2021  - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, c/c o art. 260, § 6º, do 
Regimento Interno do TCU, em considerar prejudicada, por inépcia, a apreciação de mérito do ato de 
concessão a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-041.865/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Belchiolina Aparecida da Silva (240.510.046-00); Ivondes Rodrigues da Costa 

(182.059.686-91) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 67643261.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 4 | n° 60 | Segunda-feira, 05/04/2021 147 

ACÓRDÃO Nº 4923/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, 
inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de 
registro o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-007.018/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Leticia Gontijo Porto (119.034.017-80); Marcia Valeria Silva Saraiva 

(023.649.407-45); Marcio Cesar Bastos de Moura (078.129.217-43); Maria Aparecida Pinto de Oliveira 
(966.853.957-53); Maria Emilia Machado Franca (900.208.397-15); Nilza Maria Sampaio 
(110.194.255-04); Priscila Carvalho de Araujo (093.333.757-40); Rafael Lopez Gomes Carvalho Leite 
(099.915.197-50); Roberta Fernandes Pinto (100.307.627-07); Robson Pereira da Silva (977.675.657-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4924/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, 
inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de 
registro o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-007.076/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Aline Ferreira Veiga (118.664.867-80); Cid Ruiz Pardini (654.493.208-68); 

Dayanne Vieira Maia Peralva (095.268.317-21); Demetrio Ferreira de Azeredo (366.604.267-87); Desiely 
Silva Gusmao Taouil (080.692.657-01); Elisangela Maria da Silva Viana (037.846.727-10); Felipe Cabral 
Viana (120.740.377-67); Julia Vieira Correia (153.240.007-10); Paola de Vasconcelos Silveira 
(021.973.170-59) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4925/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, 
inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de 
registro o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-007.180/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Aguinaldo Roque Gasparin (593.873.940-34); Chaiane Gatto Trevisan 

(030.971.840-66); Gabriel Isoldi Cuchiara (001.925.740-60); Lucas Pereira Figueira (005.350.770-33); 
Nicolas Lovison Chiomento (008.533.280-13); Pietro Wolffenbuttel Kiel (008.828.300-31); Ronaldo 
Tadeu Aquino Ferreira (518.836.190-68); Tiago Duarte Motta (014.175.630-60); Vanderlei Secco 
(685.303.580-15); Vitoria Hartmann (017.871.350-39) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4926/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, 
inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro 
os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.185/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Camila Rodrigues Jardim (007.620.860-50); Danielli Cristiane Martins 

(012.623.290-35); Fernanda Pacheco Simoes (830.776.340-15); Jaqueline Salete Toigo (026.402.640-36); 
Luiza Michelon Somavilla (022.631.350-65); Marcelo Denardi (015.655.450-01); Marcia da Silva Souza 
(517.932.880-20); Orides Francisco Ferreira de Oliveira (382.476.580-20); Rodrigo Moreira Pereira 
(017.967.210-00); Vanessa Spielmann (032.353.400-76) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4927/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, 
inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de 
registro o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-007.186/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Alessandra Giambastiani Dias (979.975.100-44); Alessandra de Lima Goncalves 

(037.397.310-10); Andre Cougo de Cougo (014.930.410-29); Bruno Sica Brandao (025.270.200-03); 
Chrystian Antonio Alves Martins (028.169.910-08); Desiree Oliveira Rodrigues (017.318.690-45); Ines 
Rezendes (013.346.800-35); Luiz Rogerio da Rosa Junior (034.859.030-00); Marilar Chagas Nietviesk i 
(864.553.620-04); Silvio Isaac Machado (042.215.800-38) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4928/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.436/2021-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Angela Maria Carneiro Freidman (769.740.817-15) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4929/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III e 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de 
registro o(s) ato(s) de concessão abaixo relacionado(s), fazendo-se a(s) seguinte(s) determinação(ões) 
sugerida(s) nos pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.778/2021-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Alda Otero de Oliveira (052.438.902-00) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à unidade técnica que corrija o código do fundamento legal da pensão, no e-Pessoal, 

para que passe a indicar PCIV-�������� �E�H�P�� �F�R�P�R�� �R�� �F�D�P�S�R�� �µ�)�R�U�P�D�� �G�H�� �U�H�D�M�X�V�W�H�� �G�R�V�� �S�U�R�Y�H�Q�W�R�V�¶�� �S�D�U�D�� �µ�&�R�P��
�3�D�U�L�G�D�G�H�¶�� 

ACÓRDÃO Nº 4930/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de 
registro o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.803/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Maria Clarice Santos (769.527.546-87); Priscylla Tawane Nunes Santos 

(018.963.556-84); Wanda Lucia Villas de Oliveira (297.190.116-53) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4931/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.852/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Antonieta de Carvalho Assis Reis (488.252.126-15); Isadora de Assis Reis 

(104.020.266-75); Rafael de Assis Reis (104.017.976-27) 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São João Del Rei 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4932/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.855/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Alice Cunha Canto Gaspar de Oliveira (062.432.041-38); Carolina Cunha Canto 

de Miranda (512.352.771-00); Laura Otoni Gaspar (034.646.471-45); Tayla Kazikawa Tanaka Nascimento 
(069.452.296-10); Vinicius Cunha Canto Gaspar de Oliveira (078.695.401-96) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4933/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de 
registro o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-038.687/2020-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Aurenita de Amorim Novaes (260.664.405-00); Elaine Vieira da Silva Fumian 

(102.802.076-70); Judite Nascimento da Silva (042.005.083-38); Margarida Torres (521.367.797-53); 
Maria Elena Almeida Pinho (297.392.108-21); Maria Pinheiro da Silva (445.693.276-72); Maria Ribeiro 
Calazans (253.666.838-07); Maria da Silva Alicio (852.990.812-00); Miriam de Oliveira Souza 
(703.329.247-34); Raimunda da Silva Gama (074.088.892-72) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta) 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4934/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de 
registro o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-038.860/2020-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Lenira Duarte Costa (020.819.504-13); Livia Maria de Souza Vilar 

(123.802.494-74); Maria Adailde de Souza Vilar (047.451.804-38); Raphaelly Ferreira Vilar 
(125.733.234-12); Wadriny de Souza Vilar (123.272.364-95); Wellington Raphaell Ferreira Vilar 
(123.322.444-17) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4935/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Considerando que a falha verificada nos autos, referente à inobservância do art. 15, V, da Lei 

8.666/1993, não tem o condão de macular gravemente as contas dos responsáveis, em vista das atenuantes 
sopesadas; 

Considerando que a deficiência na pesquisa de preços é atenuada pelo fato de que a cidade de Manaus-
AM, efetivamente, era uma das capitais em situação mais crítica no início da pandemia, o que exigia ações 
resolutivas de extrema urgência, por parte dos gestores municipais da área de saúde; e 

Considerando que alegações de defesa trazidas aos autos demonstram que o preço da venda dos 
produtos era compatível com o custo incorrido junto à indústria fornecedora, não se podendo afirmar que 
houve margem de lucro imprópria. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
artigos 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, 
inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas dos responsáveis indicados no item 1.2., regulares 
com ressalva e dar-lhes quitação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-026.843/2020-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apenso: 021.408/2020-3 (Representação) 
1.2. Responsáveis: Margareth Lopes Sabino da Silva Vieira (CPF: 073.266.102-15), Nagib Salem 

José Neto (CPF: 572.301.452-87), Marcelo Magaldi Alves (CPF: 313.785.362-15), e C. Comércio de 
Estivas Ltda. (CNPJ: 09.452.649/0001-18) 

1.3. Entidade: Prefeitura Municipal de Manaus - AM 
1.4. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.7. Representação legal: Antônio Jose Oliva Veloso (6.339/OAB-AM) e Paula Ângela Valério de 

Oliveira (1.024/OAB-AM). 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4936/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Considerando que a denúncia apresentada pelo interessado foi examinada e não foi conhecida, por 

não demonstrar que o resultado do pregão eletrônico 23.661/2020, conduzido pela Eletronorte, foi lesivo 
ao interesse público ou desvantajoso para a Administração Pública, conforme instrução técnica, confirmada 
pelo ministro relator e por este Tribunal, por meio da deliberação que se intentou impugnar - Acórdão 
1.229/2021-1ª Câmara; 

Considerando a ausência de legitimidade do interessado, nos termos do artigo 48 da Lei 8443/1992 e 
artigos 146 e 282 do Regimento Interno/TCU; e 

Considerando as proposições, tanto da unidade técnica como do Ministério Público junto ao TCU, 
que pugnam pelo não conhecimento do pedido de reexame. 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos artigo 48 da Lei 
���������������������F���F���R�V���D�U�W�L�J�R�V�� �����������,�9�����D�O�t�Q�H�D�� �µ�E�¶�����H  286 do Regimento Interno/TCU, em não conhecer do pedido 
de reexame, por falta de legitimidade do recorrente, dar ciência desta deliberação ao interessado e arquivar 
estes autos, conforme os pareceres constantes dos autos. 

1. Processo TC-000.412/2021-0 (PEDIDO DE REEXAME) 
1.1. Interessado: Sindicato das Empresas de Serviços Terceirizados, Trabalho Temporário, Limpeza 

e Conservação (04.697.124/0001-29) 
1.2. Entidade: Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler 
1.6. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur). 
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1.7. Representação legal: Francinaldo Oliveira (OAB/PA 10.758). 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4937/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo 

abaixo relacionado, com fundamento nos artigos 143, inciso III, e 237 do Regimento Interno/TCU, 
ACORDAM em não conhecer da representação, com base, também, nos artigos 103, § 1º, e 105 da 
Resolução-TCU 259/2014, arquivando-a e dando ciência ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato 
Grosso do Sul e à representante, com o envio de cópia desta deliberação e da instrução que a suporta, 
conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-008.628/2021-1 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Interessada: Teczap Comércio e Distribuição Ltda. 
1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4938/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo 

abaixo relacionado, com fundamento nos artigos. 235 e 237, inciso IV e art. 169, inciso V do Regimento 
Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, ACORDAM em conhecer da 
representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, bem como, encaminhar  cópia da 
desta deliberação e da instrução que a suporta, ao Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, à Caixa 
Econômica Federal e à Prefeitura Municipal e Pedra Preta/MT, conforme os pareceres emitidos nos autos 
e arquivando este processo. 

Processo TC-026.384/2020-5 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso 
1.2. Entidade: Prefeitura Municipal de Pedra Preta - MT 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana (SeinfraUrb). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4939/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.901/2021-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Aidil Macedo de Jesus da Silva (553.012.317-15); Claudio Neder Candella 

(783.572.927-04); Hermelio Maria de Azevedo (261.153.287-72); Klezer Gaspar Carvalho da Silva 
(081.327.203-34); Lauzane Romero Mayrinck (083.348.894-53); Luiz Carlos da Silva (605.900.687-68); 
Maria das Gracas Cavalcante Gama (732.431.167-91); Neusa Maria Monte Lima (010.100.387-02); 
Sirleide Oliveira dos Santos (463.114.407-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4940/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.219/2021-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francimario Pereira da Silva (184.077.141-00); Marta Maria da Silva Ricardo 

(220.094.421-72); Silvio Goncalves da Silva (145.249.531-91); Vera Lucia do Amaral (154.330.801-53) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério de Minas e Energia 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4941/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.256/2021-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Dulce Maria Bieniara (450.300.499-91); Marcia Regina Muller (518.978.659-53); 

Oswaldo Teruyo Ido (097.174.639-72); Tania do Rocio Oliveira (392.701.149-53) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4942/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.464/2021-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Clara Maria Melo dos Santos (400.073.914-04); Clodoaldo de Souza Rego 

(202.166.374-49); Gilvania Mauricio Dias de Pontes (595.714.894-68); Karenine de Oliveira Porpino 
(566.130.674-15); Lieti Coelho Leal (316.677.160-34); Maria Dulcilene de Lima (316.679.614-20); Maria 
Jose de Britto Costa Fernandes (094.597.074-91) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4943/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-036.036/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Pascoal Del Arco Junior (050.418.088-64); Claudio Martins de Oliveira 

(351.391.616-72); Lafaiete Moreira Dias (272.805.276-04) 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4944/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-036.047/2020-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Sandra Magnolia Gaspar de Quadros (397.847.380-15); Viviane Maria Oliveira de 

Oliveira (344.198.101-49) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4945/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-036.064/2020-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Carlos Miceli (007.090.509-68); Rosana Siqueira (592.929.039-34) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4946/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
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legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-006.932/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Alana Dias Santana (033.183.455-39); Andressa Zacarkim Pinheiro dos Santos 

(032.024.731-74); Bruno Henrique Pontes Caribe (099.145.674-28); Claudia Cardoso Seixas 
(796.433.022-53); Fernanda Paulino Ferreira (074.032.346-69); Igor Costa Milhomem (027.285.843-97); 
Ingrid Bispo dos Santos (038.805.575-86); Juliana Moury Simoes (093.591.794-26); Tuane de Oliveira 
Costa (046.072.413-42); Yuri Raion de Jesus Ramos (043.144.285-11) 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4947/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-006.964/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Fabiana Ramos de Oliveira Eyong Eta (053.574.187-13); Marcelo da Conceicao 

Vieira Junior (165.227.987-35); Milena Pereira de Campos Padilha (216.774.188-00); Yasmin da Silva 
Andrade (134.654.637-14) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4948/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-006.971/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Ana Paula Santos Diniz (054.816.926-86); Edson Bernardes Ferreira Filho 

(014.972.616-35); Maria Lucia da Silva Pena (058.183.756-84); Mirian dos Santos (079.388.906-50); 
Rafaela Fernandes Leite (096.292.426-13); Tamira Mantovani Gomes Barbosa (094.603.156-82) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4949/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-006.979/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Alessandra Santos Tavares (121.665.017-96); Allan John dos Santos Nicacio 

(105.591.747-05); Andrea Pinheiro da Silva (068.353.447-50); Barbara Pego Justiniano da Costa 
(100.001.837-76); Calini Rosa de Campos Ventura (123.158.927-24); Carla Adelha Celestino de Carvalho 
(092.777.347-36); Dariane Velasco Silva (153.350.797-03); Dirlei Simoes Soares (003.240.407-76); Eni 
dos Santos (075.236.867-29); Evelin Pereira da Conceicao (133.685.967-99) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4950/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-006.989/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Joanna Paes Barreto Bokel (055.468.797-69); Jose Raymundo Fonseca Filho 

(606.758.617-72); Lorena Sepulcri Simoes (101.745.147-86); Luiz Henrique Costa (113.793.227-90); 
Marcella Britto Boechat Arbex (058.906.877-60); Maria Isabel de Brito Almeida (118.063.077-74); 
Mariana Campos Salgado (065.543.736-32); Mariana Lins Frossard (099.117.737-10); Marina da Silveira 
Medalha (102.616.027-80); Rachel Gherardi Coutinho (086.605.547-95) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4951/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-006.995/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Diego Jorge Pereira (135.459.977-23); Gabriel Ruiz de Castro (058.066.367-12); 

Henrique Simoes de Almeida (060.774.526-61); Joana Santos Amorim (088.939.657-47); Joane Silva 
Perim de Azevedo (108.544.577-12); Luciana Valeria Scursulim (037.345.857-67); Luiziane de Oliveira 
Geraldo da Silva Correia (055.423.797-02); Marcellus Henrique da Costa Moreira (124.239.997-63); Pedro 
Henrique Rodrigues Casimiro (124.305.257-04); Viviane Neves Campos dos Santos (081.431.717-01) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4952/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.000/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Ana Catarina Quilelli Schulte (110.717.777-42); Ana Paula Belmont de Alcantara 

(076.812.507-35); Andrea Dias Coelho (022.041.837-33); Anne Caroline Lemos de Oliveira 
(101.131.527-01); Arthur da Rocha Ferreira (058.704.487-00); Beatriz de Oliveira Santos 
(143.386.307-36); Bianca Moura de Melo (080.965.737-64); Bruno Bittencourt Pereira (091.064.867-03); 
Catarina de Almeida Mendes (035.947.537-00); Clareana Velasco Silva de Paula (104.448.387-32) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4953/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.011/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Michelle Hurtado de Oliveira da Silva (113.674.257-35); Milene Marta Barbosa 

Cabral Moreira (026.205.127-35); Thatiana Botelho Oliveira (111.201.137-41); Thayanne Oliveira de 
Freitas Goncalves (111.304.177-35); Thays Teixeira de Souza (124.936.247-42); Thiago Barrias Fonseca 
(097.582.397-32); Thiago Lopes das Dores (130.462.597-43); Tyala Sampaio Souza (098.904.617-65); 
Valquiria da Silva (009.011.037-48); Vanessa Nunes de Oliveira (056.800.567-80) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4954/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.029/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
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1.1. Interessados: Laura Beatriz Alves (370.009.438-82); Polianna Alves Silva Dias (079.722.276-67) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4955/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.051/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Alessandra Alves da Costa (014.852.767-13); Carlos Eduardo Santos 

(089.203.837-31); Cintia Lisboa Araujo Teixeira (012.503.244-75); Fernando Bermudes Cabral 
(092.249.537-86); Luzinete Oliveira Moura Romao (009.713.187-35); Nathalya Ala Yagi 
(032.611.271-55); Penha Assuncao de Mendonca de Souza (844.716.547-72); Ricardo de Oliveira 
Carvalho (013.023.513-03); Rita de Cassia da Costa Silva (967.172.460-49); Thiago Antonio Barros Gama 
(805.191.485-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4956/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.146/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Patricia Diniz (081.813.539-51); Raquel Amoroginski Marcos (032.466.619-52) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4957/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.151/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
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1.1. Interessados: Cristian Alves de Lara (065.336.189-03); Flavio de Almeida Batista Dessandre 
(105.584.047-82); Heraldo Alves da Cunha (730.274.131-04); Leonardo de Castro Franco 
(384.603.738-94); Paulo Henrique Azevedo de Lima (041.318.913-95); Paulo Victor Coelho Parente 
(031.492.803-03); Samuel Zandonai (004.823.350-17); Vanessa de Oliveira Barros (027.378.773-00); 
Vitor Hugo Aleixo de Lima (138.952.987-86); Welington Pestana Conrado da Costa (060.125.629-85) 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4958/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.174/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Cassiane Cristina Thum (002.236.050-69); Daniele Lorenzet (006.964.960-03); 

Debora Vanuza de Oliveira Ferreira (025.179.420-21); Guilherme Sangalli (018.341.610-45); Maicaiver 
Rodrigues Medeiros (029.503.530-70); Marcio Agostinho (158.941.388-17); Sabrina Savaris 
(036.660.749-95); Silvana Mercia Vitorio dos Santos (042.549.815-89); Thuani Rocha Bueno 
(028.937.950-48); Vera Lucia Goncalves da Silva (198.133.920-53) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4959/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.188/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Eduardo Perin (006.450.680-04); Flavia Weigert Simon (016.043.290-17); Hugo 

Kraemer (297.758.500-10); Icaro Gilmar da Silva de Souza (027.768.750-02); Joice Carrion Machado 
(999.718.440-87); Lucas Marques de Souza (025.725.410-25); Mauricio Klauck (647.414.190-53); Renan 
Barros Ribeiro (006.165.350-07); Robson Gomes de Oliveira (938.033.460-53); Rochele Malheiros de 
Mello (036.924.330-77) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4960/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.197/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Andre Tiago Skolaude (978.395.400-82); Bianca Aline Ludtke Schneider 

(012.047.450-64); Flavio Altair Speth (678.200.420-87); Helen Elisabeth Santos Lima (032.682.650-57); 
Igor Santoni Messina (030.457.480-58); Jaqueline Regina Saueressig (014.138.740-88); Juarez da Silva 
Souza (273.444.440-20); Luiza de Freitas Muller (014.145.540-36); Marcelo Stringhi Martins 
(010.132.250-07); Nicolas Flach Harres (014.833.870-46) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4961/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.227/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Laura Gerlyne Pires Mello (020.874.192-56) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4962/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-008.422/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Adriana Luiza Blumm Ferreira (944.791.781-04) 
1.2. Órgão/Entidade: Supremo Tribunal Federal 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4963/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo 
com os pareceres convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-040.690/2020-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Laura Euzebia Pinheiro Gaspar Silva Torres (949.401.773-00); Patrese Ferreira 

Assis (064.541.994-01); Paulo Cesar Almeida Pires (356.891.453-00); Paulo Henrique Cabral Ramos 
(565.265.555-00); Paulo Roberto Batista Brigido (855.677.793-72); Pedro Marques Mendes Gomes 
(982.735.744-15); Priscila Pimentel Mota (065.098.474-93); Raphael Mouta Monte Prado 
(050.447.533-94); Reginaldo Oliveira Rocha (713.287.424-15); Renato da Silva Lira (090.144.064-79) 

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4964/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.429/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Silei Aparecida Mendonca Duarte (804.970.986-87); Sonia Maria da Silva 

(805.469.866-68) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4965/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.507/2021-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Valquiria Alves (055.913.797-45) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4966/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.784/2021-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Elza Cordeiro da Silva (052.058.911-49) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta) 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4967/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.860/2021-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Elizabeth Pereira Vianna (598.882.707-10) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro de Museus 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4968/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.826/2021-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Antonieta Perruci da Silva (055.646.384-68) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta) 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4969/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-004.833/2021-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Rubens Pereira Garrido Portella (002.161.949-20) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4970/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-013.769/2020-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maria Neuma Mina Formiga (768.671.454-34); Maria do Amparo 

(936.586.565-49) 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra As Secas 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4971/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-044.084/2020-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Edir Ferreira da Silva (473.779.417-15); Eleni Aparecida de Paula Lestro 

(972.514.537-20); Elza Roma Ribeiro (973.540.407-97); Jacinta Chaparro Camargo (662.756.441-68); 
Leda Portella Velloso (036.880.747-93); Maria Conceicao Barbosa (335.832.346-34); Maria da Rocha 
Viana (448.875.743-04); Maria de Lourdes Vieira de Sousa (076.743.503-63); Vera Lucia Lago dos Santos 
(605.091.555-53); Zenith Monteiro da Silva (101.094.367-76) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta) 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4972/2021 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-038.782/2020-0 (REFORMA) 
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1.1. Interessados: Alonso Oliveira Barros (814.609.537-20); Espedito de Gois da Silva 
(845.510.707-34); Hudson Domingos Pimentel (802.455.797-53); Jeremias Maria Jorge (853.536.207-04); 
Jose Henrique Martins Ferreira (813.631.507-82); Luiz Carlos da Silva (838.872.297-20); Malvino 
Medeiros de Miranda (844.472.737-72); Moises Felinto dos Santos (827.574.617-53); Noel Gomes da Silva 
(737.915.637-34); Roberto Carlos Santos Pinho (808.906.877-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4973/2021 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada, em 12/11/2018, pelo 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, em desfavor de Pedro de Freitas Moreira (CPF: 
014.759.616-50) e Instituto Pauline Reichstul de Educação Tecnológica, Direitos Humanos, Assistênc ia 
Técnica e Defesa do Meio Ambiente (CNPJ: 04.791.997/0001-04), em razão de não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União (ausência de apresentação, na prestação de contas, de 
documentos essenciais), no montante de R$ 495.300,32, por meio do Convênio 00011/2013, registro Siafi 
787070, celebrado entre a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e o referido 
instituto, �H���T�X�H���W�H�Y�H�� �S�R�U���R�E�M�H�W�R���D���³�,�P�S�O�D�Q�W�D�o�m�R�� �G�R���&�H�Q�W�U�R���G�H���5�H�I�H�U�r�Q�F�L�D�� �H�P�� �'�L�U�H�L�W�R�V�� �+�X�P�D�Q�R�V�� �G�R���,�Q�V�W�L�W�X�W�R��
Pauline Reichstul em Belo Horizonte - �0�*� �́��� ���†�†�����ž���D�����ž���G�D���L�Q�V�W�U�X�o�m�R���� 

Considerando que os responsáveis, ouvidos na fase interna, não sanaram a irregularidade, o que 
conduziu à conclusão pela irregularidade das contas - com imputação de débito, equivalente ao montante 
repassado, aos já mencionados responsáveis -, nos relatórios do tomador de contas e de auditoria e no 
certificado de auditoria, a respeito dos quais foi cientificado o ministro responsável pela área (§§ 6º a 9º da 
instrução); 

Considerando que, já neste Tribunal, os responsáveis foram citados pela (i) não apresentação de 
documentos que comprovassem a execução dos itens previstos no plano de trabalho e alegadamente pagos 
com recursos do convênio; e pela (ii) existência de divergências entre as movimentações financeiras e os 
documentos comprovadores de despesas apresentados (§§ 10 a 14 da instrução); 

Considerando que, analisando as alegações de defesa apresentadas por ambos os responsáveis, a 
unidade técnica aponta que foram acostados aos autos uma série de documentos (§ 20 da instrução), que 
demonstram: 

a) a regularidade da execução financeira, aí incluídos os gastos que haviam sido impugnados, pela 
correspondência entre processos de pagamentos e despesas registradas na conta específica do convênio, 
entre credores nos documentos e beneficiários das transferências bancárias, e entre datas de saques e 
pagamentos e emissão de comprovantes de recebimento (§§ 22.1 a 22.8); 

b) a regularidade da execução física, aí incluídos a execução do objeto e o alcance dos objetivos, por 
meio da apresentação de Relatórios de Atividades - RAs desenvolvidas, e respectivas comprovações, aí 
incluídos relatórios fotográficos, listas de presença, cartilhas, material gráfico e participação em dois 
eventos (§§ 22.9 a 22.13 da instrução); 

Considerando que, em vista do exposto, a instrução da unidade técnica conclui que os elementos 
apresentados são suficientes para elidir as irregularidades, pelo que os argumentos apresentados devem ser 
aceitos (§ 23 da instrução); 

Considerando as propostas uniformes da unidade técnica, no sentido de que sejam aceitas as alegações 
de defesa apresentadas, e do julgamento das presentes contas pela regularidade, com ressalvas (§§ 26 a 30 
da instrução); 

Considerando que o representante do MP-TCU manifestou-se de acordo com as análises e conclusões 
apresentadas pela unidade técnica (peça 210); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, em: 
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